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ESI'ADO DE SERGIPE

PREFEITTlRA MUNICIPAL DE, NEÓPOLIS
colilssÂo DE LrcrrAÇÃo
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OBJETO

CONTRATAÇÃO DA BANDA VANNESSA PORTO, PARA APRESENTAÇÃO DE
SHOW ARTÍSTICO EM DECORRÊNCIA DO TRADICIONAL CARNAVAL 2023 DO
MUNICÍPIO DE NEÓPOLIS SERGIPE. FUNDAMENTADO NO ART.25, INCISO III
DA LEr N" 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
(lnstituida pela Portaria n' 136112022,, de 02 de janeiro de 2023).

-4z, /-- áÁ,4é
ÁI\DRE LUIZ ROCHA COSTA

Presidente

VA
\\,

PAULO HENRIQUE DA SILVA BARBOSÂ
Membro

JOSE ANTONIO DIOGO DE SANTANA
Membro

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTANA. ]06.
cENTRO CNPJ l3.t .679/0001-38. NEOPOL|S_ SERG|pE _ CEp 4s.980_000

FONE: (079) 3i44-291.1. E-MAIL: licita.neopolis@hotmail.com

INEXICIBILIDADE DE LI('ITA('ÃO NO OO7/202.7
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO O ?-

álx
Oficio n' 0712023

Ao
Exmo
CELIO LEMOS BEZERRA
PREFEITO MLINICIPAL

Venho por meio deste. solicitar de Vossa Excelência a contratação da empresa VIPSTAR
EMPREENDIMENTOS EIRELI, representante exclusivo da Banda VANNESSA PORTO
para apresentação de show artístico em decorrência do tradicional carnaval 2023, deste
Município de Neópolis/SE Sergipe. Correndo a despesa por conta da dotação orçamentaria
abaixo especificada para o exercicio financeiro vigente. Conforme documenlação anexo.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADES CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERV|ÇOS DE TERCEIRO
PESSOA JUÚDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/17063110.

Sendo só para o momento. reiteramos votos de atenção. compreensâo e agradecimentos

N E). 0l de fevereiro de 2023.

Atenciosamente.

JOAQrrr ,l s
Secretário Munici de tração e PlanenjamentoS

Encaminhe-se á Secretaria de Controle Interno para as
providências cabíveis.

Pre

NeóDolis/SE-., r d

PREI.EIl'URA MUNICIPAL DE NEOPO t.ts. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. t06.
cENTRo CNPJ l3.I I l.ó7910001-38. N EoPoLts - SERGI pE - cEp 49.980-000.FoNE: (079) 3344-29t4

Seúor Prefeito.

de 2023.
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PROPOSTA

c Pj 39.54.4t4lm01 32

Av: DUQUÍ Dt CAIIAS l{ 413

CfP:53.S15-2!0
Arroo^ BEIAVIí^ a8nlÚ t trMA/P€.
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Àbrou e Lima/PE, 02 do Janeiro de 202t-

À Prefeltura municipal ds N€ôpolislsE

Venho através desta. apre§entar pÍoposta de apres6ntaÉo ârtísticâ ds VANNESSA

poRÍO. nas fesüvidades carnavalascâs no município de Neópolis/sE, ry qi1

zítoúiozi, n"rer'o a combinaÍ, com valor de cac*rô de R$30 000'00{ Trintã Mil R€ais)

com duração de 01:30hm (Uma hora e tÍinta minutos)'

Atenciosamente,

Silvano Cristovam dê Melo

39.508.434/0ü)1-32
VIPÍAR ENTRETENIME NÍO EIRETI

te1)99600.2245/contao'vipstaí@tmail'com
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EffiffiÀÍO CONÉtTITUTIVO OA ETPRE§A INOIVIDUAL DE RE
L,ltÍT^O/\

VIPSTAR ÉNTRÊÍÊHIMÊNTO EIRELI
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Pêlo pressrê lnslrumento Patlicular de elo Constilulivo:

S|LVÀXO CRIATOVA DE HELO. nacíonalidads braslbira, nascido 6m 'lZ1 1/1985,
sofsiÍo. srprêsário, c,PF n" 0*.279.184€9. cêrt€ira de irrontidadg nc 6709167, SErS -
PE, Í€€id€Írt€ e doÍÍriciliado nô Rua Antônio Môrüniâno De BsÍÍos. 80. Bairro Nsvo.
Olinda. PE, CEP 53í30O70, Bragl.

R€s,olve poÍ 6!te ato CgX§TlTUlR. como dB fato cúrsútul umã €mprElaa do tipo
,urídlco, Empresa lndMdual dB RêsponsstÍf<Ed€ Llmltsda-ElREu. noa têÍmo§ do ân.
§8O-A da Loi n' 1O.4tl6r2OO2, ín€daante 6§ condlçÕ€€ 6 cláu3ulâB Bogulmos:

OO ENQUADRAMENTO

CúUSUII PRltrElRA. Declara, sob as p€nas da l6i, gu€ se enquadra na condlção de
MICROEMPRESA - ME noa lêrmos da Lêi ComplômêÍttaÍ no 123, d6 11112noffi.

DO OrlE EMPRESARIAL. OA SEDE E DAS FILIAIS.

GLÁU§ULA §EGuilDA. A empÍrsa gira sob o noms oínpr8sârial VlPsÍAR
EHTRETET{IrÉi{TO EIRELI ê nome Íaílt8§ia VIPSTAR.

Ct^U8Ul-À TERCEIRA. A empreea reÉ Bedê: Av8nira Duquo De Csxiae. 413. Alto Da
B6la Vlsta, Abreu E Uma, PE. CEP 53.5Í5-230-

CIIU§UI-A AUAFÍÂ. A emprssa poders. a qualgu€r tampo, abÍür or, íechar ílial ou
oartsE dêp€ndência, modiÉnte áíteraçâo do 6to coneüüÍivo.

DO OAJEÍO Ê OA rXrRAçlO

C|áUSULA AUHTÀ A empresa lêrá por ôül6tD§:

82.3(X)-O1 - serviços da orgânização de íerra6, coÍlgÍBsios! sxposiçõêB 6 í6stE6: 74.90-
1-O5 - agôírciamcflto d6 prottssionais parâ etividades csportivas, orlturâir s artÍsücaa:

Jo-'"

f* r^?
W

21t10t2020
CerliÍco o RegistÍo em 2111012020
Arquivamento 20208452478 de 21 11012020 Ptolocolo 208/.52478 de 21 /1 0/2020 N lR E 2660031 9l 1 5
Nome da empresa VIPSTAR ENTREÍENIMENÍO EIRELI
Este documento pode ser verifcado em httpr/redesim.jucepe-pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenlicacao.aspx
Chencêlâ 221 UBM27 651 13
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\/IPSTÀfI €lrtRETE tllÉrrlÍÕ ÉlRÉLl

CLÁU§1 LÀ CftTÀVÃ. A r6fons*alidad€ do stulâr á t§st itã so vstor do eapitst
la§ç§Í8fte§do.

$r".r-,-t

ATO CO'{§TITUTIVO BÀ EHPRE§A üI}IVIOUAL Í'E
LtHíTAEIÂ

21110t2020

l[[tfl[[ r [[uiilil [fl] illlfltltfl
Arquivâmênto 20208452478 de 2'111012020 Prolocolo 208452478 de 2'll10/2020 NIRE 26600319115
Nome da empresa VIPSTAR ENTRETENIItiIENTO EIRELI
Este documento pode ser veÍjÍcado em htlpr/redesim.juc€pe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 221 UBU27 651 43
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79-11-ât80 - âgêncrs6 dã vtâsêns: 7S,12-1{O - op§râdor€§ t*rrstis('si ?S.90-a-OO -
§êÍt4çrs d6 Í*gêír8§ € ouk servíçú§ d§ tiJÍi§rnô nÊo *ÊêciÍdo6 5ÍrlêÍiôífiêôte,
{ágê§§iá de venda üê Ín§r§*Éoã Fãrâ lêâtr§. cinsífie§ ê ót trge âIividadês ãftisticâ6.
âttli4ddâ§ d§ á3§l§ânciâ â turi§tã§, lncltl§iv§ dâ úr§áir8 firr@âir. edâduãi§ ê
kdêfid§. sêtrriçss dê À§.§isf6nc$s ã &r.istÊa- §Éryiç(}s de rsÉ§Éóoià â vi4ántàá. wndâ
de bi*rsúa* dê pastsgêm para quslqu.êr tlíletidsá€, gsir*rê ds vê.}dâ dê Sassâg€ns d€
fuibls, eerv@t dê intl§írÍ}açôse lun*t cas, §3rr.iça3 d§ r€8arvâ Ê \.cfida de ingrcssos
pae recreaçâo € lâz€r, seívlços de rGÊe.v6s ielã{í§r}âdar s viagêni, vêndã dê tÍtutr)s
de hrypodagorn pãrs turismo, vendã dê ?ü,rJlos dê ttotiís psrs tüÍiã{no, venda dp líkrlo*
pârs h@gçtÍt sqm dôscênts êr.1 h{r{êÍ]3 prápd§s oa, odrvênbdo3. p?omoção d€
§,ri$nÕ lúdal, §€n i§ôâ dâ inÍorm8çàô â â3§tÊü§nç1r âô lurt§rnol; go.ol-s{}t - Êrodatác,
teatralt 9§.O1-â,O3 - pxduçôo dê espeiá€írbs de dsaçal ff!.O1*S{4 - produçáo d6
esÊeticrubs dn:ensee, dê íÍarianêt6§ â si.nÍlãr"s: §§.O, €-â§ - ârtês cÉnic8§,
e.*petá«tos ê alívidâds§ eôín§ler§sn!âÍe§ nêô e3pê6ifiüâdâÉ ánl.€Íiorm€ntê. {atiüdade:
de aprcçentadorês d§ !fi,gÍâmàs dê tçlÊyrsás e rádio. serviços dê cenogrãÍiâ lissdã â§
âtisid*dês arLísticâ§. aêruiços dê êroitos sFê(*ãiô ligsdô6 às Êtividâdss aÍtistiêa§.
â&vidsdâs de ehboragáo de roteiros- espstácrrlo dc íogos ds rrdficro. ôspêtáauls d€
§Õn ê ãrz. âspêtár{rto pirotéenicô', ssrv*ç6e ds .riaçáo dê figuÍinÕs astilizsdo*- !§,viço§
*s rr§.*ãqâÍÍr ds enárioê. sêrviços ds (!!6rÉçá0 dâ câmsrã. §êr.üços âuxiliartBs à§
âSilrlâ(b3 rrtt§ticagl

§..ÁU!f;,Là §EIXTA À e.npre3â $ri(Ésrá süâ§ âüüd#ês ã párüÍ de dâtâ do
ãrquivãmêíto â sss prâuo de du.aÇâ§ 6 and6têÍy?tinâaro.

T}O CÂPITAL

6ÍáUtl§LÂ 8ÊTtXÂ- À omp.c§a t§rr § cêÍitât dâ sutleo.ooo.oo (cEnrü e r,inte Ínit
reaús!. Uatnente aúçcrlto e lntegrdizado. nÊslê atô, am moêda sõrrênte ÍrÍirionsl, de
tsryapaàifdad,a do ütrlar.
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BÂ I\OI',IINI§T'RAçÀÔ

CtÁU8UlÂ XÔXÁ- À âdfnini§lrâÇãô da arÍrpr§sâ Õâberá ,8ofrd.rrrãnt a §lLVAtlO
CR §}TAY*tl BE llgl*O, É à FREDERISo JO§E FÀElAa BÊE§ÊIIOD§,
nsafdlduãdê brâsilêirâ" nasüdo êrn 05JO41137?. Oiv§rdado, AdmlnBtrgd§r, CPÉ n"
697"r?0"664-53, Cartaire D6 ldãnlrésde n§ 37928õ3, SSP - pÉ, reãidêâtâ s d§Íni§iliadc
nã Flrl, TrlÍtisiá. 78, Nsasâ §enhoro Do 0, Psuhsla. pÊ, CEP ã3431?70' Erêsll 6§m Õ§
podêfes ê êtribuiçôêB de r6pr3sgnldçã{, átivê ê pâc§ivâ, ilrdiciâl e extrajudiciaknenre.
psdênds pratiial tÊdoa o§ âtos cümpre!êndids§ no oblato, 3êÍnprê d§ int€r§3se dã
GmpÍ§§§, âLrtt,Íi:ãdô d u§ô dô nl}ÍÍ1â §rupí§â8fi6l"

Bü BÀLÂLÇO PÀTRlllOÍ{tâL OOs LUCRO§ E PE*DÀ§

CLÁ§SULÂ OÊCtXL Ao ténrrinn dê ôeda êxêr.Ício dâ ôrnpr6§§, êtn 3I d6 dstsmtlrc.
pocedar-eeá â eaêboÍâçáo ds invêntâí§. do balança pst iín{rÍrial e do balen{o de
rê.Êuttádo É6ô&nicô. cãbêndo ãô ütrrtsr. ôs lucrss orJ pêtd§s apurEd§3.

DO FÀLEÇIME§ÍO

cráuSuLrt DÊet[â PRI EI5.A. Falece*do âu inêídilâd§ ô lilrrtâr. â eÍnpr§sá
coÍltsx.râr$ eua atMdatÍe Éar.n os ttêÍ'dêirÕs ôu suôâs§ôléír. Náô sâítdô pô*§ivêI ôu
inêristindo intqÍrâssê dêstê§, o vãloí de §8üs hâv8res §Grá âpurado ê ligui{rãcro §úm
bà86 nâ situâ{So p6t imirnisl 6a etasr*â, á dât€ da resoluÉo, vêdfiÕâde 6m bâIânÇo
€sp&aãlm3nlê bvant*do.

DÂ DECLÂRAçÀO §E §E§ItrPEDTET{TO

Ct tff§Ul.À §êClfaÂ SEgUxAâ. Og AdrninierraüonE§ deç,lsr8m. §êb â§ pênã§ dâ lêi.
qü* não §at§ô ir*pedkioc do gx§Íc6u§n a adrntnislraçáo da emprcaa. por ltl e§p§dal ou
sn viatrrdg 6ã coÍtdôãaçâo 6tiírinâ1, §{J por ss *nçonrâtgall t& os aÍsilot d6àâ, ã psftâ
q6ro vrdo, ainda que tÉmpôrâfiãr$§Íltâ. ê ê,e§§o a cstllÊ§ ptiblioos, ou pÔr crimê
falim*ntâí. do prerraíieâçà6. per{â fil cuborno, §ân§§§ão" pefiJlâto oú côn&B í,
econo(rliâ p6pulaÍ, @nlrã § 3siêff{r fin§âêêirô nÊ}dôaÉ|. §}rllra norfie§ ds 66resâ da
CtrrcsÍrênÕi6, contâ es râtâçÕês dê cons{$Ít{J, É prblice ôu propriBdâdâ.

§ar'*- :!
- --.t -->í
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21t10t2020

Certifco o Registro em 2111012020

Arq uivamento 20208452478 de 2'l11012020 Ptoloctr,lo 208/,5247I de 21í 0/2020 NIRE 2660031 91 í 5

Nome da empresa VIPSTAR ENTRETENIMENTO EIRELI

Este documento pode ser verificado em http://redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/aúenticacao.aspx

Chancela221 80Á2765143
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ATO CON§TITUTTVO OÂ EIIPRESA INDIVIDUAL DE RESFON

LIMÍTAÍ}A
VIP§TAR ENTRETENIiIENTO EIRELI

CLÁt gt t-A DÉ§fA TE;aC€nA. o ülutár da ãnprêsa dedara, sob as ponss dã ,6i,
qJe não fÍtlc.ps de o(rtrô emprês8 da mesÍna Ínodalidadc. eal8írdo dclírpedido para
côÍrstt,rk o pÍraêntê ElRELl.

DOFORO

cÚu§lrl.l DÊil QT AllTÀ Fice qlGito o íoro do Abr6u o Llme - PE p€f8 o
exelBído e o crrmpriÍÍrênto dG dkeitos e obr!]a@es resuttântêE dêstê elo consütutivo

AbÍeu ê Lima - PE, 2 de outubro de 2a2o.

SILVANO CRISTOVAM OE MELO
cPF n" 054.279.1811-69

E

T

3
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:
?
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{@*7 fWT;
FÉÉDERICo JoSE FARIAS BREDERODE

(AOMTNtSTRADOR)
CPF no 697.270.664-53

lo*'-,'-

21t10t2020

Ceíifico o Regisko em 2111012020

Arquivamento 20208452478 de 2111012020 Ptotocolo 208452478 de 2íl10/2020 NIRE 26600319115
Nome da empresa VIPSTAR ENTRETENIMENTO EIRELI

Este documento pode seÍ verificado em http://Íedesim.jucepe.pe.gov.b./autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx

Chancela221 8042765143
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TERM() DE ATITENTICAÇAO

IRE 26ór(rc1l9l I 5

RTIFICC) O REÇIS-TRO EM 2IlIO/2O]O
N:6ó{rc319115

[\ E\T()S

r\í)t,IF D{ EtIPRf:liA vll+i l .tL Í:\ I Rf:I Í \t\I1\ r() FIRELI

:oa.a5!lra :t/to/!o!o
\T() (x)l - {To co\sTtTt Ír\ o
EI'E\To o9r - {To co\sTITl Ttvo

I5, ENQUADRÁMENTO DE MICROEMPRESA ARQUIVAMENTO 2O:O845247A

REPREST]NTANTES QI'E ASSINARA}I DIGTTALMENTE

pl 12651 5zr&ro4 , LUCILO RONALDO ARIEL DE MELO

ESTE PRCTFSSO 30 DE REGISTRO AI]TOM CO. DISPOSTO PELA IN DREI NÃ" 6?. DE IO DE MAIO DE 20I9

Assinado eletronicamente por
ILAYNE LARISSÂ LEANDRO MARQUES

SECRETÁRIA - GERAL

21t10t2020
Certifico o Rêgislro em 2111012020
Arquiva mento 20208452 478 de 2111012020 Ptolocolo 208r'.52478 de 21 /1 0/2020 NIRE 2660031 91 1 5
NoÍne da êmpresa VIPSTAR ENTRETENIMENTO EIRELI
Este documenlo pode ser verifcado em http://redêsim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumenloíautenticacao.aspx
Chancela 22'l il8x27 65143
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:HL::Ar 1üt - a_b dr lrtr urn -tlru. um / p! - !Ep. §3.51$24 irúo cqlto tâ, !t c.rírrtrÊe J,. r r!.ro tJI3t \. m dc tfilo, gr..Ítr{Ío lor[ô, do f,6: 6.]E9.lC?- S§p-?E G do (,rt 6al79.lS+68,;;.oÓÊF Rtx:ADbílo l,ts r{ Ít.rD d. s. rÍ![. t{r !O -&lír, lbE _Ot.,ô _ 9t _ff* S:t.!X}o7q, ! ô ojto hô,coítEliftEiínoq Yll{taE S FOttO, rlcat.b rpÍlr€llt do por Vüsrr Irb Értr.t , àr.rlhln, tC dG

li;lggo_ffin _flIl[:#H:]Hnflf;.;:fr*l^,"lt" ruir ru{r.r. *r,. rr,no,

:Ill,rr-* c-o,Étrut ótb do ,l!.{r§ enrÍrb . rpltlloEÉo am ecc, rrdutle, do€pralcobdo pclo r!pírset*||t!, ra qurlldade dr rrs Gmgíêrárto artt taa '

l§g§ry" O rír?G!áio pod.r! irtrrl coom6 Êm nüt d! a!ü llttEs€ítrdo rm Í.á!r.tduriE,
T^1 ry! !o d. rort!üEÉGr r Íttltrl, an rlr3ra 11, rv.ot i,"n a6o ..í{ii,o .drü, ,!§ad. rm nüEoo Eprc*ntr(b, no l6lq do (.dl, núnlro d! â prarênttçõls, lql ! horaíb.

,arlflffO &íCO. fiE !süplr.&, Fa !ru d! 6rtrtÉo d6í,"írtço6. rtgüc, ô F.nütint & f,,êrãinÉo
dc úf, ao rlpr"trrfido ! dG 2OX to Í!p.!r.rràot!.

ÉllEülÀ rEm] Êb !Etcn!, dldra o .Dntílb ríbà quê o (crtEtsob êitrrêíaír§ é o .ru &t6rupÍttenàrl atn Ddo tÍíórto ia.tqnL dêhdo I rldl,JÍrtdaaa Fa ültabÉo dr 3sr! apíelcnL$rj
Êoüa.ô trütta r roü |lrdror rr rorddaú drl orÍml1
qlfrtuU qrAfÍ -O hr!É...rÊzÉ t ü i.$rrtdr p.le pnt§dr 6E I eõard.drt d! rsrtnlrsr.,

Alllluu qr f*. E !a rru3t!o5rl,.! prcar lortlrEnt 3rllll h!ra.lo! ? tuc!so..s.

OÁ§Uff 3§fÍf" Fó d.!.nírdo o sÍ, t r;..l i'te il.cl,.dq brrrltttn, R6 d, n.. S.mO.m SDypt.
@lMf n,r l0Azea9?a{t coíno írgrorcúy?l do rr{jtLruro $r dÊr!Ía arttr p|.rln ! m rsnairto dâ
r F.§aírt ã§ rntde.

t por asÊrln atràn r,r Cam.aoEb cal ü t!,ÀUg,lL§. Énn6 . .orldüi' dari lllúlullríb, t rrlõrm o
p.r 3§t!alÍ durt útt dê lrurl aêôr, pm qoa g.odura oi r lur araltE|ltalr,

(lAr$X.â Sgmls Hl, ll.tto o 5E dr Grhd! D. lôlrlu r Unrl?E, dín{, quãlque, dúrad. o, qüaJtô!3
dçcorÍ!m!, dsâíúartc,
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il- j rÀREPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
lvlinistério da Economia
lnstituto Nacional da Propriedade lndustrial
Diretoria de i/arcas, Desenhos lndusÍiais e lndicaçoes Geográficas Í

Certificado de registro de marca

Processo no:9í9316050

O lnstituto Nacional da Propriedade lndustrial, para garantia da propriedade e do uso exclusivo,
certiÍica que a marca abaixo reproduzida encontra-se registrada nos termos das normas legais e
rêgularmente em vigor, mediante as seguintês caÍacteísticas e condições:

>hé
UAt{I{ESSA

PORTO

I
À

0210312020
2211212020
22t',t2t2030

VANESSA PORTO MACHADO IBRYPE]
10226497445
RUA SIDERAL, N" 295 - BOA VIAGEM, 5'1030ô30 , ReciÍe,
PERNAMBUCO, BRASIL

Mista
Marca de Produto/Servi@
3.7 .17 e 27.5.1
41
Acâdemia de dança;Aluguel de salão de festas;Apresentaçáo de
canto:ApresentaÉo de espetáculos ao vivo;Apíesentação de
espetáculos de vaíiedades;Benda de música [serviços de
entrêtenimento];Canto(a);ComposiÉo de canções; Disc-
jóquei;Dublagem;Empresário [organizaÉo e produÉo de
espetáculosl;Fá dube;FotograÍia;Grupo musical ;Jomalismo
Ireportagens]:Locutor de eventos;OrganizaÉo de bailes;OrganizaÉo
de concursos de beleza;Organização de desfiles de moda para fins
de entrelenimento;Organização de espetáculos [shows] lserviços de
empresáriol;Organização e apresentação de
congressos;Plane.iamento de festas [serviços de
entÍetenimentol;Produção de programas de rádio e
televisão;Produção de programas de telêvisão e rádio;Produção de
shows;Produção musical:ProduÉes teatrais;Programas de
entretenimento de rádio;PÍogramas de entretenimento de
televisão;Promotor de eventos [se artísticos/culturais];Reportagens
fotogÉficas;Serviços de composição musical;Serviços de
divertimento;Serviços de dj;Serviços de entrêtenimento;Ssrviços de
espetáculos;Serviços de modelos vivos para artistas;Serviços de
orquêstra;ServiÇos de reportagem de notÍcias;serviço de repórter

lagência de notícia];serviços de conjunto musical [seÍviços de
entretenimentol (dâ classe 41)

Data de depósito:
Data da concessão:

Fim da vigência:

Titular:
CPF:

Endereço:

I H À3slnedo dEít trsnt pêlo INSTITUTo NÀCIONÂL DÀ PROPRIED D€
INDUSTRI^L:4252 i 08€0001 37
EíOIIO12021

.,.,, 
t'_ Jrê, 

\I

Apresentação:
Natureza:

cFE(4):
NCL(11 ):

Especiflcação:
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Certificado de registro de marca

Processo n': 9í 93í 6050

Rio de Janeiro. 221212020

André Luis Balloussier Ancora da Luz
Oiretor
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ESTAOO OE ALÁGOAS
PRÊFÊITURA HUNICIPAL DE JUNQUEIRO

CNPJ: 12.265.468/ü81-97

Not. d. Enrp.nho N. 2OZ2O'Z?C/0OZ{

Tlpo da Notâ

X G'obd 
],

Orç.nl.nlóÍlo'
a §uplc.nanlor r

Tipo dâ CÍódito

Êírrnárrvâ I 
I

ôír..- o, . pR€ÍaÍut
lhd.d. orsíxrrll:0'lrl.lÉCltíA§ Hrrarc'llr oa COltullEAÇÁO: wl tG
Iqr(r.. 0a . l&triíírt&aô
!.rtt5*&. lat . Àrnb*I5 O.rJ
P'!g.r'rr Et . Ofallo tUBlrCÂ O( IICELtIêâ
,r!r.t,^.ryt a. tor . oE rlo 048 ÀcôEt or *ceEl^ír xull§plt- oE coatultclclo ! lvafiot
El-nrÊ d. O.rF..: !J.tr.0.$.O.4.ú.§D . OUÍiOS SEí|íCOI Og IEFCEnOS - PClfOl .InbE
Ío.r. c. n c!.ro: olo.oo.aü . Lqntor ?Íúe.bú

loo ó. R.ofu r or....

Saldo na Ootsçro

Íqr. d. LârD: úr!-4,6 . RÉr.!o. Pró?rbr

oribô.ú-t. ir. o..!ür t.!rj!Ji.t..6.s.ü - dJÍR6 aEtuç6 oE rEicÉno3 . ,€soÂ .xrãue - ploÂr:iífo lllÍÉcr

Ltolrçào hü{al!d.d.
CootÍato
Oata do Contrsto
Convàoro

Sâldo Anlenor

Rt 33r.1§9,rt

VÊlor do E.npeôho

Rt ú.000.u!

Ssldo Atuál

it rar.r§,,7

ODra Número do Procasso 2orroit?

CÍgdoílA r wgrlt EmrgÍ: flExro EtiÉu

CNPJ t.§rs.ür{r lM ru lEmo

EndoÍ!ço 
^vÉüol 

ououE o! crrn^. ri! lrruio 
^!Ío 

DA â€!
Cdad€ AgtEU E tra
I.JF PE

l,listórico

lt lÉitrJtE 
^ 
 rrils€,írralô o a{6t vÀ\E5sa Polro EL co$E i çlo Á.t aE s r^s ú qtrã'lo §^o !€i.€{xTo Eta Ju{o(4 tÊo/.r rio ol^ ri oa |. ro

V.loÍ do Empenho: R!30.000,00

En 27

ÁrlJlrt o Êmpel*D d.
Or.F.r. l,plt m*lrio§tà

Drd..o qr . itÍtoíús rrr
,d óQrd. ô út4o rôr,r

Er! ,I[raroa

^LVUtDn 
XrRCÉLO OÂ S|LV^

sEcR€I^rc §f, fri^Ic^§
clcERo LErxmo,EtEn o^ t!-v^

PtÉfErIo
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ostbdt2a22 o4:32TOME CONTA

Émpenho No:0001646

OADOS GERAIS

Emp.nho:0001646

Unldâdê Jurbdlcion.dr: Pr6ÍêiiuÉ Muncipal do Vilória ds Sânto Aniáo

Unldâdâ Orçâm.ntáíâ: SECREIARIA OE CULTURÁ. TURISMO E ECONOMTA

OÀlâ Enpenno: 2zrr6t2A2?

CPF|CI{PJ do Cr€dor: 39.508 434/0001,32

XBióÍlc. Enip.ího: vÂlOA OUE SE EMPENHA BEFEFET\IIE A CONÍÊAÍ^??O DÂ
ÀBI1STA VANESSA PORTO, PABA COMPOR A PROGRAMA??O DOS FESÍEJOS
JUNINOS DO MUNIC?PIO, COM ÂPFESENÍA'?O NO OIA 28 OE JUNHO OE 2022 NA
FESTAVII?RIÂDO P? DE SÉBFÁ, PATIO OE EVENTOS OTONI BOOFIGUES.
CENTBO, A SEF EXECUIAOÂ PELÂ SECFEÍARIA DE CULTURÂ, TURISMO E

ECONOMIA CFIATIVA, CONFOBME CONTRATO PMV N? I132022, PAOCESSO
Llctl^Í?Bto N1 67 m2. |NEXTE|LIDADE N' 015/2022

cL s§Frc^ÇÀo

Fu4ao: Cunuía

subtunç.ao: Ditusáo CLrlttrêl

Prtgr.m.: INCENTIVO, PROMO??O E DESENVOLVIMENTO OA CULTURA Oo
MUNIC?PIO

ACo: APOIO ?S ATIVIDÂOES CULTUFÂS

CatagorL EcônàDlca: D€3!lê3â CarÍ€ntê Ü

}líur!á da Oaapaaa: Oúres Oespêsas Coííontês

Iod.lld.ô ô 
^pllc.çao: 

AplÉâÉ€s DiEras

Ehtr.nro ô Oaapaaa: Ortrcs SoMços d6 Íêícsiro6 ? Pessoa üJrÚi=

&t Lm.íÍo l,. 0..D...: OUÍFOS SERVIÇOS DE TERCETROS. pESSO JUBIDI(

:. ) '- '

RS 30.0(

|{omc/Râzáo Socl.l:
VIPSfAR ENTBETENIMEMTO EIFELI

Fonta da RacuÍao: Orúos Rêcrrsos nào Vindlh«rs

lolÀl EIPE }l^m: na 30.000,00

D..criÉo D.t EmÉí|no

Empêiho 22c6,m?2

rOI L Lmrrlo^Do: nt o,lx)

O!.crlçaô Númclo D.t Lt$rtdtao

ÍOT L PAGO: É 0,0o

Oc.cdÉo D.t. P.g.nl.túo B.llco 
^!anêt. 

Co .

V) Fonr.: SÂGRES a (úhtí. 
^ru.[2.Éo 

3ooG/2O22)
Ás inrorm.çÕes aqui àprêsenudas .eíetêm o onteúdo enüado pêlos gênoíês e não r.presemôm, nê(êssariamlnte, dados áuditôdos.

https://sistemes.tce.pe.gov.bílomeconta/DetelhesDoFornec€doÍ!de.-.eJurisdicionêdôMunicipal.codigoMunUc=p167&municipio.codigo=p167 págrna t de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTINAPOLIS
PC OA BANDEIRA, 81. CENTRO
CEP:49.270-000
CNPJ: 1 3.096.029/0001-60

; ) )9.--

.i.í 22NOTA DE EMPENHO - N'61300í3/2022
FORI{ECEDOR

toitÊ:
EXDEREÇO:

clOAoEi
CTPJ/CPF :

coi{YA:

VIPSTÀR ENIRETENIMÉNTO EIRELI

AVENIDA OUOJE DE CAXIAS

À8REU E LIMA

395084310001 32

ESÍADO:

lNsc.
ESTADUÂL:

413

PE

2527U707

BAIRRO: . ÂLTO DA EELA VISTA

COi!PLEMENTO:

INSC, MU ICIPAL:

uxtoAoE oRçarÍErÍÂRt 
^:rUNçÀo:

sUBFUl{çÀo:
PROGRÂI.lÀ:

PROJETO'ATIVIDAOE I

cLASsrFrcAÇÀo EcoNôtircA:
FOI{TEr

3O,IO. SECREÍARIA MUNICIPÀ! OE CULÍURÂ. SEMC

13. CULTUM
392 . OIFUSAO CULTURAL

1131- pRoMoçÀo E DrFUsÂo cuLÍuRA cRrsÍtNÂPoLtrÀNA

2092 . MÂNUTÉNÇÀÔ DA SECRETÂRIÁ MUNICIPÀL OE CULTURÀ. SEMC

33903$000. ourRos SERV.ÍERCÉ|Ro9PESSOÂ JURIDICÂ

I 5000000 - Re.{rraos nào Vincllados de lmposlo§

9' - CACHE PARA APRESEÍ{TACÀO ÀRNSNCAOE OESPESA:

TIPO NATUREZA DE CRÉO|TO

GLOBÀL ôRÇÂMENTÁRro

cAÍÊGORTA

COMUIL!

SÀLDO ÀNTÊRIOR

15810á.38

Valor do Empênho

RS 30 0ô0,00

SALDO ATUAL

128.104,38

292022 - LrCrIAÇÃO/DTSPENSpJINEXTGIBILTDAOÊ DA PRÔPRrA UG
ÍlPO MOD.:5 INEXIGISILIDADE DE LICITACAO. B. LEGAL:31 -

TNEXiGTVEL. ART.25. INCTSO lll. LEI 8.6ô6/93

REFERENÍE A CONTRÁTAÇÃO DE SHOW ÂRTiSTTCO MUSTCAL DÁ CÀNTORA VÂNESSÂ PORÍO, PÀRA ÀS FESTTVTOAoES DO SÀO JOÀO DA CHÀPÂoÂ. NO 0lA
02y07/2022. NO MUNTCIPTO DE CRTSTTNÁPOL|S;/SÊ

IÍEM oEscRrçÃo
RÉFEREI{ÍE A CONÍRAÍAÇÀO DE SHO/V ARTÍSÍICO
MUSICÂI DÀ CÂNTORÁVANESSÂ PORÍO

QÍD

1,000

UNIDADE IíEDIDA

MS

VÁLOR UN'TÂruO

30.Gro.0000

TOÍAL;

VALOR TOTAL

30 000 00

30.000,00

Autorizado

Data : 131O612022

Empenhado
Data : 131612022

,A
.§tl*./r- á &, í,*

03024293s23 - SANORO DE JESUS DOS SÀNTOS

PREFEITO

Jucimaria Nascimento da Silva Paiva

Sêtor de Empênho

=a

CONÍRÂÍÔ

;.i ., _j .. .i.titr)

6oxvÊiro

HrsróRlco
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Notâ Fiscâl EletÍônrca

ABOUÍ SSt CERTIFICÁIES

ox07(ry?à\3 ,o

ortcitxttaaç^o Dol lERvtçoa

VÀLOR TOT L DÂ OlÂ = Rt 3O.O0O,0O

Eat oany i crr,rurrra a
rtr I - ,14.95 r.aLí. a r.. ..n-- Éún+ - .'.ri.., -a.lr.rr-, ..rrtr.q dEq rJr.t -.!ç* a..ar..t r.h..

ouiRÀs rxFoRxÀçÔE3
-E .lfs-hãÉ@É.doúLErô.aOÉDEiEiràâOOÉz.Oa
' ODL'a úl. S,oa. raff4
!.rk.ür6('rlrqôâ.r,rÍE{hd'r.H,f -4ô do?qr-.Evúidr^ft ÔÔ

https:i/www.tÍibutosmunicipais.com.bíNFE-abreuelima/notaFiscalAclion.do?operacao=emitirNotaFiscal Página 2 de 2
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PREFEITURA MUl{IC]PAL DE AAREU E L|HA
3.crrt .l. d. tEdí.
,llà& th. fLcd d. t íüçor A.6ilcr
Âvon'd. O@s óê Cu6 N'92a CENTRO CEP535aO0?0 AaREU E
LIMA - PE IEL la1 ) 3542 1061 CNPJ 0a 637 37tr100o11O
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Nota Fiscal Eleríônrca oaloll2022 x?27
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PiEFEITURÀ XUXICIPAL I'E ABREU E UMA
l.G?.t rll d. FE.ndr
tarL roa. FlrGrl d. t .vtp. EntrÉnlc.
Â€nirà or4* dê creN 92r cENTRo cEP 53 5AO.02O - AAR€U É
L|MA. pÊÍEL íA113542 106r CNPJ i)€637373[001-30 ffil=w
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Vaô€§sa PoÍto lançã novo trabãlho em São Pâulo para impÍensa - Baladâ dâ Horâ - ô sêu PoÍtal de enlíêtenimentol

Foto: Leco Viana / Leco Viana Photos
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Foto: Leco Viana / I-eco Viana Photos

Na tarde desta terça-feira, a cantora Vanessa Porto, coúecida como Van Van, realizou entrevista coletiva

,-rara lançamento de seu novo trabalho em São Paulo.

Atriz desde os 7 anos de idade, Vanessa atuou em p€ças infantis no antigo teatro Artplex, tais como:
Saltimbancos, Fivel e A Formiga e a Cigarra. Aos l7 anos entrou para o grupo do Papeiro da Cinderela,
atuando como reÉrter e atriz.

O projeto como cantora iniciou em Setembro de 2014 com a gravação do primeiro cd intitulado como
"Van Van o Furacão", o estilo foi denominado pelo produtor musical como "Pisadinha do Arrocha" tendo
uma fusão com forró. sertanejo e arrocha. A repercussão foi muito positiva e bem aceita nas grandes
produtoras.

Vanessa desenvolve paralelamente o trabalho de atriz com "Cinderela" na TV Jomal (SBT) e no teatro
Valdemar de Oliveira com a peça MãeZona a comédia, dirigida por Jeison Wallace. No Galo da
Madrugada cantou no trio ao lado de Marrom Brasileiro e Margarete Menezes. Em novembro de 2015
Van Van muda seu estilo para algo que sofre influências de reggaetown (ritmo latino similar ao funk) e o
brega, sendo intitulando como "bregafunk". A atriz e cantora compôs quatro músicas, dentre elas, "Se

Corta". "Recalque Vai Pirar" e "Tô afim". Em breve estará lançando clipe de "Recalque Vai Pirar", com
.-,oreogra6a dela e um ballet afro belíssimo.

Jads & Jadson
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https://www.baladadahora,com.brlvânessâ porto-lanca-novo-tÍebelho-em-seo-pe!lo-pâra-iÍnprensa/ Páginâ 4 de I

bout the author



Dqs músicq§".'Conheço Vonessq Porto
pclrcl q telq

Vanessa Porto, mais conhecida como Van Van é atriz desde os 7 anos de idade, atuou em peças infantis no

antigo teatro Artplex, tais como: Saltimbancos, Fivel e A Formiga e a Cigarra.

Aos 17 anos entrou paÍa o grupo do Papeiro da Gnderela, atuando como repórter e atriz.

Págnaldê6

Coôheçe Ven€ssa Poíto Dás músicas para a t€la osloslzgp rê,g:

.::
) Por Victor Otiveira - Fotos: Leco Viana Photos / ' 21 de ian de 2OL6 ' 1 min para ler
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https://aovvo2.wxsite.com/poÍtal-Íede-nacional/post/2016-1-21-conheçe-vanêssa-porto-das-músices_paía-a-telã





Conheçâ vânessa Poíro - Oâs mis câs pârâ à lela O5/O512o2219:51

hrtps://aovivo2.wixsite.com/portal-íêde-naciooôl/post/2016'1-21-conheçâ venessê-porto-das-músicas-para-à-telâ Página 2 de 6
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Conheçã Vanessa PoÍto - Dãs mús cãs pára a le á

:..(,

o5/o5/202219:51

^3-flJ;,

O projeto da mesma como cantora deu-se início em Setembro de 2OL4, com a gravação do primeiro cd

intitulado como Van Van o Furacão, o estilo foi denominado pelo produtor musical como "Pisadinha do

Arrocha" tendo uma fusão com forró, sertanelo e arrocha.

A repercussão foi muito positiva e bem aceita nas grandes produtoras. Van Van em reunião com os

empresários retirou o furacão e permaneceu só com Van Van.

A própria desenvolve paraletamente o trabalho de atriz com Cinderela na Tv Jornal (SBT) e no teatro Valdemar

de Oliveira com a peça MãeZona a comédia, dirigida por Jeison Waltace.

hltpsJ/aovivo2.wixsite.com/poítel-rede-nacional/post/2016-1-2'l-conhêçâ'vânessâ-porto-dâs-músicas-para-a-tela Página 3 de 6
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Cdnheça vânessã Poíto - Dâs mÚsicas pâra â têla A5lOSl202219:51
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No Galo da Madrugada cantou no trio ao lado de Marrom Brasiteiro e Margarete MenezeJ. Em de

eó2015 Van Van muda seu esti[o para algo que sofre influências de reggaetown um batidão que
Ir:

n

estilo Pernambuco denominado brega.

httpsr/aovivo2.wixsitê.com/poÍtal-rede-nacional/post/2016-1-21_conhêça-vanêssa-porto-dâs-músicâs_para-â-tela Página 5 de 6

)
\l

7

r

/
.1. '

r
t-



a



Cónheça VBn€ssa PoÍro - Oâs músicas parô a lelâ ': O5|OSIZO2219:51F;,-';.#--

lntitutando como "bregafunk" e compôs quatro músicas dentre e[as, Se Corta, Recalque Vai Pirar e Tô afim.

Em breve clipe de recalque vai pirar, com coreografia deta e um ba[[et afro belíssimo.

#brasil

https://aovivo2.wixsite.com/poítal-rede-nacionel/post/2016-l-21-conhêça-vanêssa-porlo-das-músicas-para-a-lela Páqina 6 de 6
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Vannessa é cantora, atriz e apresentadora. ComeÇou no teatro aos sete anos de idade,
onde iniciou sua carreira no leatro com o espetáculo Saltimbancos, na sequência atuou
como protagonista nas peçâs teatrais infantis: Fivel Um Conto Amêricâno, A Formiga e a
Cigarra as Super Stars. A partir daí começou a Íazer comerciais de tv em Recife e náo
parou mais.
Ela ingressou aos dezoito anos para o programa diário de tv "Papeiro da Cinderela" na tv
Jornal SBT em Pernambuco, onde trabalhou como atriz e fez matérias entrevistando
pessoas nas Íuas.
Vannessa tinha um quadro flxo no programa que proporcionava entrevistar artistas
renomados tais como Anitta, Wesley Safadão, Saulo, Wanessa Camargo, Thiaguinho.. e

artistas locais, durante oito anos e meio seguidos ela trabalhou nesse programa de tv.

Tambem trabalhou apresentando eventos, shows, feiras, concursos de miss... lngrêssou ao
cinema atuando no longa-metragem Recife Assombrado quê teve como protagonista Daniel
Rocha ator global.

Em maio de 2021 Íez um podcast onde entrevistou vários artistas regronais em ReciÍe.
Paralelamente e associando com o trabalho de atriz e apresentadora, Vannessa Porto hoje
segue o kabalho de cantora, se lançou no mercado desde 2014 cantando músicas
românticas no estilo popu,ar. Hoje ela tem como ritmo a bregadeira, ritmo que engloba

células de swingueira ê arocha. Faz shows atualmente pelos estados de Alagoas, Sergipe,

Pernambuco e Bahia.

/
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Poder Judiciário
CARTORIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ABREU E LIMA. PE

Fórum Serventuário Antônio Camerotti
CERTIDÃO NEGATIVA

CERTIFICO E DOU FÉ, por me haver sito pedido

verbalmente que, conforme pesquisa realizada no sistema JUDWIN,

onde são lançadas as distribuiçoes do Ofício, a meu cargo, Seção

CíVEL no período de cinco (05) anos até a presente data, não

encontrei DISTRIBUíDA nenhuma Acão de Falência e Recuperacão

Judicial/lnsolvênsia , em face de:

VIPSTAR ENTRETENIMENTO EIREU,. CNPJ 39.508.434-0001.32,

Certifico, ainda, que podem ser obtidas quanto aos

processos eletrônicos do PJe, abrangendo todas comarcas de PE,

diretamente no site www tipe.ius.br.

ESSA CERTIDÃO NÃO INCLU! PROCESSOS

DISTRIBUíDOS ANTES DO PRAZO ESTIPULDO NA PEQUISA.

AINDA OUE EM TRAMITACÃO.

brança em cumprimento ao ôíício Circular

1212016 de 0410712016.

Pesquisa realizada até os treze (13) dias do mês de

janeiro do ano de2023.

Eu, f:i.:lnHffi,,r*?:r".ir,Í:'Íi: ,Gilvan de Moraes Barros

Dias, Técnico Judiciário, Matrícula no 17.6907-3, lotado na Distribuição

do Fórum da Comarca de Abreu e Lima, dei busca e digitei.

llll.,..
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*\ PREFEITURA MUilICIPAL DE ABREU E LITUIA

Depaíamento de Arrecadação
CETTRO DE ATETI.IDIMENTO ÂO COIITRIBUIIIÍE

e.úrrelr AV ClJClli D: cÁxÀs a2r-itÉ ÍRo re!,r||s r8lit5.1l47J5CNPJ 0s 6::}7 j]À-r7to!t-i!

x.vanÁ DEFtxrrtvo DE LtcENçA pÂRA FuNctoNAMEr{Ío

r.$
4t§\

i -e.8-

lnsüição Mercantil

9S006376

lnscrição lmobiliáía

2.4145.062.0000.013

CNPJ / CPF

39.508.434t000r-32

vli

Nome Fantasia

VIPSTAR

Nome do Contribuinte ou Razáo Social

VIPSTAR ENTRETENIMENTO EIRELI

Localizãçâo Completa

AV. DUQUE DE CAXIAS - ALTO BELA VISTA, 004'13 - Baino: ALTO DA BELA VISTA

AEREU E LIMA
CEP: 53515-230

Observa@s

7

tiàrlr§ lr§?anca LrDÁ và.!io 30.Rt022c8.08.1518. Us!ánor L RYSSTT ÀRAUJO LlilÂ

ESTE oocuMENTo poDERÁ sER suspENso ou cANCEtADo oENTRo Do pRAzo DE vALtDAoE sE
FOR CONSTATADA QUATOUER IRRÊGULARIDADÉ OU ALTERAÇÃO NAS CONDIÇÔES OUE O
VIABILIZARAM.

ROT IJ - L R D BO AT

ESTÂ LtCEl{çÀ D€VERÁ SÊR EXPOSTÂ EM LOCAL VTSiVEL E RENOVADÂ ANUALMEITTrE

tmlssào rü0êa&2

8230001 - sERV|ÇoS DE ORGANTZAÇÃO DE FEtRAS,
CONGRESSOS, EXPOSIÇOES E FESTAS

Atividad e oo Ramo de Nêgóc;o Principat

DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADE§ ESPORIIVAS, CULTURAIS E
eRtisrrcns

7911200 - AGÊNCIAS DE VIAGE\S

01

Outras Alividades

. .. lnício da Atividâde

Assinafura e Mat icula do Funcionário

ABREU E LIMA,lO dE

UAÍ

GéIô!6rÉ üa1I
vl

$§r

Para validaÍ autenticidade dâslê documênto acêsse:
htlpsJ/gestoÍ.tributosmunicipais.com.br/geslor/pÍeÍeiturã/abreuelima/tuiswJpu

7O8EF1 5EDOA20255C4A66A8AC3F2DDDOCD5FO195

bl

l

l

i

I

I

l

-a

Título da Licençâ

VENCIMENTO: 31 /1 ü'2022.

Vátióa até 3111212422
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)REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
t._

, 39.508.434/000í.32
MATRIZ

21t10t2020
NUMERO DE TNSCRTÇÃO

llCME EMPRESARIAL

VIPSÍAR ENTREÍÉNIMENTO LTDA

OAÍA DE ABERTURA

UI O DO ÉSÍABELFCIMFNÍO 1NOME OF FANTASIA,

VIPSTAR
PORTE

ME

CÓOIGO E OESCRIÇÂO DAAÍIVIDADE EÇONÔMIÇA PRINCIPAL

E2.30{4í . Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e fêstâs

D|GO E DESCRTÇÃO OÂSAÍTVTOADES EC SECUN RIAS

74.90.í.{r5 . Agenciamento de profissionais para atividades espoíivas, culturais e artisticas
79.í1.2{0 - Agências dê viagens
79.í2-í-00 . Operadores turísticos
79.90-2-00 . Sêrviços de rosêrvas e oulros serviços de turismo não espêcificados anteriormente
90.01-941 - ProduÇão tsetral
90.0í-9-03 - Produção de espetáculos de dança
90.0í-9{4. Produção ds ospêtáculos circ6nsos, dê marionêtês ê similares
90.0í-9-99 . Art€s cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente

DrGo E DESCRTÇÃo oA NAÍUREZA JU rcA

6-2 - Sociedade Empresária Limitada

!GRADOURO
AV DUqUE DE CAXIAS

ÉNrE FEoERAirvo REsconWeL tera

ENDEREÇo ELEÍRôNrco
REGISTRO@GRUPOARIEL.COM.BR

NUMERO

413
COMPLEMENTO

BAIRRO/OISÍRITO

ALTO DA BELÂ VISTA
MUNCPO
ABREU E LIMA

TELEFONE

(81) 3010.8810

SIIUAçÀO CADASIRAL
ÂTtv

DATA DA SITUÁÇÃO CADASIRAL

21110t2020

MOTTVO DE S|ÍUAÇÀO CAOÀSIR^L

snuAÇÀo ESPECtAL

Aprovado pela lnstruÇão Normativa RFB n' 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Émitido no dia 0210112023 às í0:25:í2 (data e hora de Brasília).

DÂÍA DA SITUAÇÀO ESPÊCIAL

Página: 1/1

'it(ps-//solucoes.recaitâ.Íâzêndâ.gov.bíSeÍvicos/cnpjrevâ/Cnpjreva_Comproventê.âsp Págnaldêl

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

tl
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 39. s08.434looo 1-32
RAZãO SOCiAIVIPSTAR ENTRETENII.4 ENTO EIRELI
EndeTeço: AV DUQUE DE CAXIAS 413 / ALTO DA BELA VISTA / ABREU E LIMA / P

/ 5351s-230

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vâlidade: 17l01 / 2023 a 15 / 02 / 2023

Certificação Número: 20230 1 17 O2t7 5576958436

Informação obtida em 231OL12023 22:45:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://cônsulta-crf.câixâ.gov.br/consuttacíÍ/pâgês/consulteEmpÍegâdor.jst
Páginâ 1de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ABREU E LIMA

SEGRETARIA DE FINANçÂS
CENTRO DE ATET{DIi'ET{TO AO COIITRIBUII{TE

Endêrêço:AV. OUQUE OE CAXIAS, 924-CENTRO Teleíone: (81) 3541.21715 CNPJ: 08.637.373/0001-80

.r t!
GERTIDÃO NEGATTVÂ DE DÉBtrOS TRTBUTÁRIOS 

- 
-.i

CERTIFICO, em cumprimento êo despacho exarado no PROCESSO com base na legislaçáo
enr vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil alé 2310112023

Localização AV, DUQUE DE CAXIAS . ALTO BELA VISTA, 00413, , ALTO
DA BELA VISTA

Tributos Mercantis

Razão Social:
VIPSTAR ENTRETENIMENTO EIRELI

99006376

Atividades Secundárias
7490-1/05 - AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDAOES ESPORTIVAS, CULTURAIS E
ARTíSTICAS
7911-2IOO - AGÊNCIAS DE VIAGENS
7912-1IOO - OPERADORES TURÍSTICOS

lnícioAtividade: 2111012020 Validade: 2410312023

Observações: Válido por 59 dias

VIA !NTERNET

PaÍa validar a autenticidade desse documento acesse a PREFWEB

municipais.com.br/redesirúpreêitura/abreuelima//viewsi publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/aúenticacao.xhtml

48F85888427 7 47A56EFoD1 B86BFTCDCl 61 6449CD

lnscrição Mercantil:

99006376
Sequencial:

49016

ReÍerência Loteamento:

0101

Cadestro lmobiliário:

2.4145.062.0000.013

lnscrição lmobiliária:

50'1 907

CNPJ/CPF lnscrição Estadual lnscrição Mercantil

39.508.434/0001-32

ErnÉsão 23101/2023

+;.) 7-' I

ã

Contribuinte:
VIPSTAR ENTRETENIMENTO EIRELI

Natureza:

Atividade Principâl:

8230-0/0r - sERVtÇos DE oRGANTZAÇÃO DE FETRAS, CONGRESSOS, EXPOS|ÇÔES E FESTAS

ÍnhÜtrs intmáie LTDA Vêísáô: 3.0 R
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é#CERTIDAO OE REGULARIDADE FISCAL

Número da Certideo:

OADOS DO REQUEREiITE

CNPJ:

2023.000000019384-98 Data de Emissão: 02101t2023

39.508.434/0001,32

CertiÍicamos, observadas as disposiçÕes da legislação vigente e de acoÍdo com os registros existentes neste órgão,
que o requerente acima identificado está em situaçáo REGULAR perante a Fazenda Públaca Estadual. A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão náo compreende debitos cuja êxigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta cêrtidáo é válida alé 0110412023 devendo ser conÍirmade sua eulenticidade através do serviço 'ARE VIRTUAL"
na página www.seÍaz.pe.gov.bÍ.

lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou pÍestação de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação náo compreendidos na competência tributária dos
municípios sê o rêqueÍente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

Página 1 de 1

Emirrdo êm 02m1202310 27 37
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cERTtDÃo NEGATTV oe oÉetros Ftscars

Número: 2023.000000019585-10 Data de Emissâo: 02DÍ/2023

DADOS OO REOUERENTE 

-

CNPJ 39.508.434/!001-32

CertaÍicamos, observadas as disposições da legislaçáo vigente e de acordo mm os registros existentes nêstê
Orgão, que o Íequerente supra identiricado náo possui débitos em situação irregular inscritos na Dívida Ativa do
Estado de PeÍnambuco. A reíerida identiÍicaçáo náo pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de
Contribuintes do Estado de Pernambuco.

\-, A presente cêrtidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o dirsito da
Fazenda PÚblica Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo reÍeÍido requêrênte.

Estâ Certidão é vá|i66 a16 0110412o23, devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço "AHE
VIRTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br.

OBS: lnválida para Licitação Pública. A certidão vátida para Licitação pública, nos termos da Lêi
Fêderal n'8.666y'93, é a Certidão de Regularidade Fiscal.

Páqina1l1
Em'tdo 6n 02/01/2023 10:31:45
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: VIPSTAR ENTRETENIMENTO EIRELI
CNPJ: 39.508.434/0001 -32

Rêssalvado o direito dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que viêrem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a crêditos tributários administÍados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabêlêcimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais pÍevistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do ai.. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à vêrificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http://rfb. g ov. b r> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .75í , de 211012014.
Emitida às 10.43.43 do dia 2711012022 <hota e data de Brasília>
Vâlida até 2510412023.
Código de controle da certidão: EGc7.4cSD.DcD2.4DEA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

.'.. ,...,,á, \
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PODER JI'DICI&1IO
]UST]ÇA DO TRABÀü.IO

CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀLHISTÀS

NOME: VIPSTAR ENTRETENIMENTO LTDA (MATRIZ E FIIJIAIS)
CNP.T: 39. 508.434l0001-32
Certidão n"; 85024 / 2023
Expedição: 02/0L/2023, às 10:37:50
Validade: 01,/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

CeTt.ifica-se que vIPsTÀR ENTRETENIüBNTo LTDÀ (MÀTRIz B FII,IÀIs),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 39.508.434/OOOL-3?, NÃo CoNSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Dêvedores Trabalhistas.
Certidão emitj-da com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/2U.! e
1,3.467 /20\7, e no Ato 0L/2022 da CG,JT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de re sponsab i L idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus êstabefec imentos , agências ou f il-iais.
À aceitação desta certidão condiciona-se à verificação dê sua
autenticidadê no portal do Tríbunal Superior do TrabaLho na
InterneL (htt.p: / /www. tst.. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

IITTORIiíÀçÀO IIíPORTÀIITE
Do Banco Nacional de Devedores TrabalhisEas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naCurais e jurídicas
inadimpJ.entes pêrante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em juJ.gado ou em

acordos judiciais trabal-histas, incl-usive no concêrnente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recofhimentos determinados em lei; ou decorrêntês
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais !ítulos que, por
disposição legal , contiver força executiva.



,'.i 
..'',.

OA]IFE - DOCUÍúÊNÍO ÁUXILIAR OA NOÍA FISCAL OE ENERGIA ELÉÍRICA ELETRÔIrcA 1t1

COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
AV.JOÃO DE BARROS 111, BOA VISTA, RECIFE. PERNAMBUCO CEP 5OO5G9O2

cNPJ 10.835 932/0001-08 INSCRtÇÀO ESTAOUAL OOO5943-93

..J3-é.--
NFOENERGIA
PERNAMBT'CO

r...nêrq.!!.á^nr,u.o com.bíligu. góri! 1t6

FREDERICO JOSE FÂRIÂS BREOERODE
MICROGERÂCÂO
cPF 697 270 €6453

N SA DO O/PA(J AMÀRELO

Cô.!tb pd. Cne ô A.à& ú
h!./,ir.?o.rdm n !e b./tlllJdlr.

23ü734

70294764'.t6

EE llor Bs. !M 2,«)1aro23 **.*,*r "Ê8i""- 
i,#*"

01t2023
.!1SSIFICÂÇÁO B1 RESIOENCIAL.RESIOENCIAL

^scã$e-se e re.eba a sua taú.g poÍ e,mail úili2ando o OR codê rlo vêíso da Íâtucr

E
ft.1Ô.do&.Ú6zrclÔ

T PO DE FORNECIMENTO Coov. Í{ooôhl. - Íríl.lco

Íâds Soüâl de ErErgiá

357,69
VENCIMENIO

25t01t2023

OAIAS OE LEITUFIÂS LEIIURÂ ANTER1OR 07 11 21 2022 iErÍ.lRÁ AruÁL 06101 12023 N'OE OAS 30 pRóx MA LE rirRA 06102f2023

OUANT PREÇO UNIT

loM TRrE (Rsl (R5)

359.00
359 00

0,44912670
0 40775010

175 59
1/1634

3{,00
'172

itD 2aE

-I

-
35769

RESERVÀOO ÁO FTSCO

Cobrançá cMs ebr6 subvençáo CDE @nlome D@elo Esiâduâ139 459/13

s{oE NF232535906

Você náo possuj dábitos nê$a conta contÍetc. PaíâtÉns poí menler sues contes êm dial Contê semprê com a gênte
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TRIBUNAL DE JUSTIçA
Núcleo de Dislribuiçào Processual NUDIP 2o grau

PÍaÉ dà Repúblicê. s/n. bairÍo Sanlo Anlôrio
Fones n"s (081) 3182-0519 ou 3182-059d

CEP 5O,O1O O4O RECIFE. PE

CERTIDAO NEGATIVA
LtcrrAçÃo

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

No da Certidão: 0133812112022 No da Autenticidade: 88.HS.4F.B0.GJ

VIPSTAR ENTRETENIMENTO EIRELI

39.508.434/000 í-32
AVENIDA DUQUE DE CAXIAS, 4.I3

ALTO BELA VISTA Abreu e Lima/PE

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuiÉo do Sistema Processo Judicial EletrÔnico - PJe 20

GÍau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,
FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EI,íPRESARIAIS, MiCROEMPRESAS E EIVPRESAS DE

PEQUENO PORTE; RESTITUIÇÃO DE COISA OU DINHEIRO NA FALÊNCIA DO DEVEDOR EMPRESÁRIO;

REcUpERAÇÃo JUD|C|AL E RECUPERAÇÃo EXTRAJUDICIAL pÍotocolada e que esteja em tramitação

contra a pessoa acima identiÍlcada.

A presêntê cerlidão, em consonância com a legislação vigênte, atende ao disposto na lnstrução Normativa do

TJPE n" 07 de 0210612014, na Resolução do CNJ no 185 e na Lei 1'1.41912006 e foi expedida gratuitamente

,1,,,1,1,1,1,,,[

Obsêrvações:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de

Pernambuco, através do link https:/iwww.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opçáo - Validar Certidáo Negativa

de Processos Cíveis (PJe)- utilizando o número de autenticidade acima identiíicado.

Esta certidÁfo nÃfo abrange os processos distribuÃdos antes da implantú§Ãto do Sislema Processo Judicial EletrÃ
'nico â€" PJe, no Ãémbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambum. O Íeferido ÃO verdade e dou fÃO.

https://www.tipe.jus.br/cêítidaopje/xhtml/mânterPessoa/mântêrPessoaJuridicâ xhtml Páglna 1de 1

.}.
2Al12l2O?L10.35

Ç4

Ce(idão PJe
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A cmprcra VIPSTÂR ENTRETENIIIIIN f() LIRILl. rbcnta oo (Tpj n"-r9.503.,1]{{ü}l-12. qrtrnte plo
Sitnplcr Nasional, com scdc. no cnitruço arcnrda l\uc dc t'arias. o"4ll. Álb Bda !'i3& - Atrcu c

Litt|!?E, cêp 53.515.210, ltravés do sc! rsÍrÍss.ntrnlc lcgal o Sr. Siltám Criitaovrm dc Mcl,o. brorilcim.
rdtciru. ponrlr do [,O dc n'6.709.1ô7 c CP] r-h n 05.1.:7e.Ilt l-ô9. dcílrl{ pâÍl finr dr imidôrrcu na

fqrtc do l§S, rrrm obmvlrria no disg*ttr ür.rnigo .!'' da lci trrmplcmemar llórml, qtr a aliquota
aplicivcl ra rctcrffu nr ítmts no mà dr Jurncrro. devcri scÍ dc:9o. ccífonBr lci conFlcrncnts, l:8,'200t,
lncro lll.

Âhrcu c Lrnra Pl:. (,1 dc Janciro dc l()l-1.

J -t
Silvôno Cristovam dc ,rtlo

Cf{?, 19.í)t.rll4l601 12

av Duout ot cÁ.xrÂs t{e 413

CtP:53 5lS-210
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OECLARAçÀO DE II{EXISTÊNCIA E FATO SUPERVENIE ÍE

Vipstar Entretenimento Eireli, Cnpj no 39.508.434/0001-32, sediada à Av:
Duque de Caxias, no413, CEP:53.515-230, Alto Bela Vista - Abreu e
Lima/PE, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem Íatos impeditivos para sua Habilitação no presente Processo
de lnexigibilidade, ciênte da obrigatoriedade de declarar oconências
posteriores.

Abreu e Lima/PE, 02 de Janeiro de 2023.

-!

VIPSTAR EN EIRELI
cNPJ 39.508.434t@01 -32

SILVANO CRISTOVAM DE MELO
CPF:054.279 í&4{9

Stprap
CriPJ, 39, íB.il3./0001 12

AV DUOUÉ 0t cx(lÂs Nr 41t
CtP:53.515.130

atio oa 8€LAvsrÂ. À8i€u € UMA/P[.

l'À \\ \§CLU[
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DECLARAçÀO DE QUE NÃO EMPREGA MENqR DE IQADE

A emprosa VIPSTAR ENTRETENIMENTO ElRELl. inscÍita no CNPJ sob o n"

39.508.43410001-32, por intermédio do seu representante legal, Sr. Silvano

Cristovam de Melo, portador da cârteiÍa de identidadê nq6.709.'167. exp€dida

pelo SDS/PE, DECLARA. para atendeÍ ao disposto no inciso V do artigo 27 da

Lei no 8.66&93 e alteraçÕes postêrioÍes. que náo empÍega menor de dezoilo

anos gm trabalho nolumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos.

Ressalva; Emplaga menor, d padir de guatorze anos, na condiçb de awndiz' ( )

AbÍeu e Lima. 02 de Janeiro de 2023.

tt )

SILVANO CRISTOVAM DE MELO

CPF:054.279. Í 84€9

\'lsPl'ÂR t.\r'RfTErl rl l-\T() t,IRELl
( \ PJ :-19.50t.{.1{i 000 l -.12

.,tr. Duquc de ( erias. {l-l -.\llo Beh Iista-Àbreú t Lintr/PE
,'rt, r.,.515-2.11)

\ I r-"1 J \'I \V
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DECTARAÇÃO DE ENqUADRÂMENTO COMO MICROEMPRESA OU ÊMPRESA DE

PEqUENO PORTE

Vipstar Entretenimento Eireli, Cnpj ne 39.508.434/0001-32, sediada à Av: Duque
de Caxias, ne413, CEP:53.515-230, Alto Bela Vista - Abreu e Lima/PE, por
intermédio de seu Íepresentante legal o (a) Sr. Silvano Cristovam de Melo, brasileiro,
casado, portador do RG. 6.7tr).157 sDs / pE e do cpt. 054.279.1E4-69, com endereço â

Rua: Antônio Martiniano de Earros, ne80 - Olinda - I ?E CEP 53.130-070, DECLARA,
sob as penas da lei, para fins do disposto no art.3o da Lei Complementar
147/2O74, que:

a) Se enquadra como (X ) MICROEMPRESA-ME ou ( IEMPRE§A DE

PEQUENO PORTÊ.EPP;

b) A recêita bruta anual da empresa não ultrapassâ o disposto nos
incisos I e ll do art. 3o da Lei ComplementaÍ 147l20l4;
c) Não tem nenhum dos impedimentos do §4o do art.3o da melma lei,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Abreu e Lima/PE. 02 de Janeiro de 2023.

ViPSTAR ENTRE IMENTO EIRELI
cNPJ 39.508.434/0001 -32

SILVANO CRISTOVAM OE MELO
CPF:0í.279.164€9

1/opnn
cNP,: 39 50t.'l3al00o! 32

av. DuQut 0t cAxtAs r113
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Vannessa é cantora, atriz e apresentadora. Começou no teatro aos sete anos de idade,
onde iniciou sua carreira no teatro com o espetáculo Saltimbancos, na sequência atuou
como protagonista nas peças teatÍais inÍantis: Fivel Um Conto Americano, A Formiga e a
Cigarra as Super Stars. A partir daÍ começou a fazer comerciais de tv em Recife e nâo
parou mais.
Ela ingressou aos dezoito anos para o programa diário de tv "Papeiro da Cinderela" na tv
Jornal SBT em Pernambuco, onde trabalhou como atriz e Íez matérias entrevistando
pessoas nas ruas.
Vannessa tinha um quadro Íixo no programa que proporcionava entrevistar artistas
renomados tars como Anitta, Wesley Safadão, Saulo, Wanessa Camargo, Thiaguinho.. e
artistas locais, durante oilo anos e meio seguidos ela trabalhou nesse programa de tv.

Também trabâlhou apresentando eventos, shows, feiras, concursos de miss... lngressou ao
cinema atuando no longa-mehagem Recife Assombrado que teve como protagonista Daniel
Rocha ator global.

Em maio de 2021 Íez um podcast onde entrevistou vários artistas regionais em Recife.
Paralelamente e associando com o trabalho de atriz e apresentadora, Vannessa Porto hoje
segue o trabalho de cantora, se lançou no mercado desde 2014 cantando músicas
românticas no estilo popular. Hoje ela tem como ritmo a bregadeira, ritmo que engloba
células de swingueira e arrocha. Faz shows atualmente pelos estados de Alagoas, Sergipe,
Pernambuco e Bahia.

." ,.-,/ê, .\
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Esudo de Sergipe
PODER EXEC(JTIYO

PreÍ-eitura Municipal dc NEÓPOLIS
Gabinete do Prefeito

.,.,.:.riF,-.\à

f)

,ST'

)

Arr. 1.. Designar os senidores: ANDÚ LUZ ROCHA COSTA. poÍtadoÍ do CPF n" ü11.904.10§58.

o,;upante do c-argo de PRESÍDENTE: PAULO HENRIQUE DA SILVA BARBOSA' poÍtadoÍ do cPF no

5EtJ22.9$53.'ocupanre do cargo de MEMBRO: JOSÉ ANTONIO DIOGO DE SANTANA' portador do

CpF n". ó!)6,492.51Í53. ocupanie do cargo de MEMBRO para constituírem a Comissào Permanente de

Licitação do Municipio de Neópolis. EsraJo de Sergipe. sob a Presidência do Primeiro e secretariado pelo

Segundo.

Aí.2", A Comissão poderá através do seu Presidente, requisitar Servidor desta Prei'eilura para auxiliar nos

sen iços administrativos: bem como solicitar assessoranrento técnico semPre que lhe aprouver.

Art.3". As atribuiçÕei da Comi§são Pennanente de Lrcitaçào serão:

PORTARIA N'I3óI/2023

Nomeia membros de Comissão Permgnente de

LicitrçIo e dó outres providências.

o pRfFEtTO MUNICIPAL DE NEÓPOLIS. f,ST.{DO DE SERGIPE. no uso das atribuições que lhe

confere o anigo 60. lX. da Lei Orgânica Municipal e. etn conÍbrmidade com a Lei F'ederal n" E 66ó193.

RT,SOL\'f :

a) coordenar o processo dq Licit ção;
bl confeccionar minuta dc Edital e Conlrato, submetendo-as à apreciaçõo da Assessoria Jurídica e elaborar

Atâ de AbeÍtura:
c) processar e julgar a fase de habilitação e julgamento das proposas:

d) maniÊstar-se em l" instância sobre os rccuÍsos eventullmente interpostos;

e! responder às impugnações ou esclarecimentos ao Edital da liciuçào no prazo determinado na

legislaçio:
Iiequisitar parecer tecnico eiou juridico. quando julgar necessário:

91 piovidenciar publicaçÕes necesúrias na forma da legislaçâo vigentc;

h) âdot"r outt t providências que se Í'izerem necessárias

Art, 4,. O rnandalo da Comissão aqui instituida será contado â pafliÍ desta dât& e perdurani pelo período de

ôl iu.l *o, vedada a reconduçáo da toalidade de seus membros pâra a mesma comissão no período

subseqüente.

Àrt. S.. As atividades da Comissõo de Licitaçãô reger-se-ão pela Legislação em vigor atinente à matériâ. nâo

catrendo aos seus Membros. qoalquer lipo de remuncração adicional'

Aí, 6". A prcsente Ponaria enra em vigor na datâ de sua publicâçào-

Aí. 70. Revogam-se as disposiçÔes em conÚário.

Gabinete do Prefeito MuniciPâl de Neópolis (SE)' 02 de Jançiro de 2023'

PRF,f'EIT(}
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IISTADO DF] SERGIPE
pREl'utrtr RA M uNICIp.,lL ur NnópolIs Í
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COMUNICAÇAO INTERNA

ASSTINTO: DISPONIBII, IDADE ORCAMENTARIA

Senhor Preteito.

Venho por meio da presente. infomrar que Há Disponibilidade Orçamentaria, parii ir

futura Contralação da Banda VANNESSA PORTO para apÍesentação de show artístico ,. nr

decorrência do tradicional carnaval 2023. deste Município de Neópolis/SE. Fundamentado nr:

Art.25. Inciso III da Lei n" 8.666/93 e suas alterações. Conforme dotação informada.

No entando no uso da minha atribuição. encamiúo processo para a autorizaçào Jo

Prefeito Municipal.

Atenciosamente.

Neópolis - SE, 0l de têvereiro de2023.

I)\ [(;Ho ,-l\ 7. t)0s s{\Tos R0( H.{
Secretári,..r lvÍirnicipai f inanças

PREr'ErTt jRA \tUNrCrP\t. t)t, NEOPOI.tS. PRAÇÁ |T4ONSENHOR JOSE MORENO DE SANTÂNr\. trx,

-...-. 
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EsÍado de Sergipe

PREFEITURA DE NECIPOL/S
GEsTÃo

í 49-

=ã
v iST( '

Neópolis/SE, 01 de fevereiro de 2023

coMUNtCAÇAO TNTERNA

DA:SECRETERIA DE CONTROLE iNTERNO

PARA: GABINETE DO PREFEITO

Prezado Sen hor Prefeito,

Venho por meio da presente, informar a Vossa Senhoria que esta Secretaria
lVlunicipal de Controle lnterno, analisou a solicitação da Secretária lVlunicipal der

Cultura e Turismo. Como tambem a documentação apresentada com relação ;
Contratação da Banda VANNESSA PORTO para apresentação de show artístico en'
decorrência do tradicional car-naval 2023, deste lVunicípio de Neópolis/SE Sergipe

Fundamentado no Art.25, lnciso lll da Lei ns 8.666i93 e suas alterações.
No entanto diante da documentação apresentada opinamos pelo

prosseguimento do processo de contratação

Sem mais para o momento, agradeço desde já

t',.t/*-, ,íz,qt ,ó éuuzlít
FABIO AMOR!M DO CARMO

SÊCretárlC O. ,]ul,r1-c_rle lirte rno

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - l.leópolis - SE - Fone: 79 - 334/.-2974 CGC:

13.111.57910001-38

2o?1t3o24



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO

v tsl .

Neópolis/SE, 0í de fevereiro de 2023

DO: GABINETO DO PREFEITO
PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Senhor Presidente.

Vimos por meio do presente, autorizar a Comissão Permanente de Licitação,

a proceder com à abertura de certame licitatório na Modalidade de lnexigibilidade,

visando a Contratação da Banda VANNESSA PORTO para apresentação de show

artístico em decorrência do tradicional carnaval 2023, deste Município de Neópolis/SE.

Fundamentado no Art.25, lnciso lll da Lei no 8.ô66/93 e suas alterações. '

Atenciosamente,

CEL
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE NF]OPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOS E IVIORENO DE SANTANA. IOó.
CENTRO CNPJ 13. I I 1.679/0001-38, NEOPOT-IS - SERGIPE CEP.19.980-000

F'ONE: (079) 3344-2914.

coMUNrcAçÃo TNTERNA



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

coMrssÃo DE LrcrrAÇÃo

í) 4'
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INEXIGIBTLTDADE DE LICITAÇÃO N. 007/2023

TERMO DE AUTUAÇAO

Ao primeiro dia do mês de fevereiro do corrente ano de 2023 (dois mil e vinte e três), laço a
autuação e registro no livro apropriado, do presente processo, que vai registrado como
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 007/2023, rendo como finalidade e objeto, a
Contratação da Banda VANNESSA PORTO para apresentação de show artístico em decorrôncia
do tradicional camaval 2023 do Município de Neópolis Sergipe. Fundamenrado no Art.25, Inciso
III da Lei n" 8.666/93 e suas alterações.

Para as despesas decorrentes da presente licitação agora instalada.
despendidos recursos, cuja dotação orçamentiiria é a seguinte:

serao

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2OO8 - SECRf,TARIA MUNICIPAL DE CI]LTURÁ E TURISMO
ATIVIDADE: 13,392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
f,LEMENTO Df,SPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCf,IRo PESSOA

"runÍnrc,r
FONTf, DE Rf,CURSOS: 15000000/170úr10.

O presente termo de autuação, foi lavrado por mim PAULO HENRIQUE DA
SILVA BARBOSA - menbro da Comissão Permanente de Licitação, que o digitei, bem como
lanço a minha assinatura ao final, juntamente com os outÍos membros componentes da referida
comissão.

L/r/É

PAULO HENRIQUE
Mem

LUIZ ROCHA COSTA
Presidente

BARBOSA JOSE ANTONIO DIOGO DE SANTANA
Membro
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

COMISSÂO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO7I2O23 _ CPL i IST.

OBJETO: Contratação da Banda VANNESSA PORTO para apresentação de show artístico em
deconência do tradicional camaval 2023 no Município de Neópolis. estado de Sergipe.
Fundamentado no AÍ.25. Inciso III da Lei n' 8.666193 e suas alterações.

Base Legal: Art.25. inciso III da Lei n". 8.666/93. de 21.06.93.
Contratado(a): VIPSTAR EMPREENDIMENTOS EIRELI
CNPJ: 39.508.434 t0001 -32
Endereço: RUA DUQUE DE CAXIAS. N'413. ALTO DA BELA VISTA. ABREU LIMA,ryE.

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N" ()()5/202.1

A COMISSÃO DE LICITAÇÁO DO MUNICÍpIO »O NEÓPOLIS estado de Sergipe.
instituída nos termos da Portaria n' l36l de 02 de.janeiro de 2023, através do(a) SECRETÀRIA
MUNICIPAL CULTURA E TURISMO, consoante autorização do(a) Sr. CELIO BEZERRA
LEMOS, na qualidade de ordenador(a) de despesas. vem abrir o presente processo

administrativo para a Contratação da Banda VANNESSA PORTO para apresentação de show
artístico em decorrência do tradicional camaval 2023 no Município de Neópolis Sergipe.
Fundamentado no Art.25. lnciso III da Lei no 8.666193 e suas alterações.

Para instrução do Processo n" 00712023. referente à INEXIGIBILIDADE N' 007/2023. nos

termos do parágrafo único. do arl.26, da Lei federal no 8.666, de 2l de juúo de 1993. em sua

atual redação. apresenta as seguintes:

DA FT]NDAMENTAÇAO LEGAL

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento o inciso III do Art.25 e parágrafo
único do AÍÍ.26 da Lei n" 8.6ó6193 e suas alterações posteriores.

A lei 8.666/93, em seu artigo 25 "in verbis" menciona:

Arí. 25. E inexigível a licitação quando houver inviobilidade
de compelição, em especial:
I -.-;
II ;
III - para conlralação de proftssional de qualquer
setor afiístico, diretamente ou através de empresdrio
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especialiTada ou
pela opinião pública

A contratação da VANNESSA PORTO se dá de forma direta, tendo em vista que a
empresa VIPSTAR EMPREENDIMENTOS ElRELI, inscrita no CNPJ: 39.508.434/0001-32. é

detentora de exclusividade da Banda VANNESSA PORTO.
)
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Ora. tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição SeriSglqs lI()
impossível haver comparação entre as perlbrmances artísticas de diver
de forma a tomar viável a abertura de eventual procedimento licitatório.

sos profissionais do sepl

Como afirma Jorge Ulisses Jacoby Femandes:

"artktu, nos termos da lei, é o proJissional que crio, interpreto
ou executa obra de caniter culíural de qualquer natureza, para
efeito de exibição ou divulgação pública, oíravés de meios de
comunicoção de massa ou em locak onde se realizom
espeláculos de diversiio pública" (Conlratação Direta sem
Licitação: modalidades, dispensa e inexigibilidade de licitação.
5 ed Brosília: Editora Brasílio Jurídica, 2000, p, 532).
(negritomos)

A respeito disso, Marçal Justen Filho alerta que:

"lal medida se destina a evilar coníratações arbitrárias, em
que umo auÍoridade público pretenda impor preferências
tololmente pessoais no conlraíação tle pessoas destituída de
qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especialixada ou a
opinião pública reconheçam que o sujeito aprcsenta virtudes
no desempenho de sua arte" (Comentários à lei de licitoções e
contralos adminislrativos. 3 ed Rio de Joneiro: Aide, 1994, pp.
170 e 172). (negritamos)

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles. em sua obra "Licitação e Contrato
Administrativo", assim trata acerca do assunto, senão vejamos:

"A atual lei, endossando a doutrina, que equipara os lrabalhos
artísticos oos serviços Íécnicos prolissionais especializados (cf,
cap. II, item 3.2.2), prescreve o inexigibilidade de licitação
pata a conlrataçõo de profissional de qualquer seíot artístico,
direlamente ou através de seu empresdrio. O essencitl para
legitimor a dispensa do procedimento licilatório é que o artista
seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública." (Licilação e Contrato AdminisÍrativo - 14" edição,
atualizada por Eurico de Andrade Azevedo e Veru Monteirc, 2"
tiragem - página 127) (negriÍamos)

Ainda opinião compartilhada por Hely Lopes Meirelles que nos apresenta o seguinte
comentário:

Em todos esses casos a liciÍação é inexigível em razão da
impossibilidade jurídica de se instaurar competição entre
eventuais interessados, pois não se pode preÍender melhor
ptoposía quando apenas um é proprietdrio do bem desejado
pelo Poder Público, ou reconhecidamenle copaz de atender às

4
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exigências da Adminislração no que concerne à reolizry§O.do
objeb do contraío (2006, p.284) ./

Os ilustres juristas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e LUCIANO MASSAO
SAITO, em sua obra denominada "Manual de Licitações e Contratos Administrativos". ensina
que:

"A hipótese de inexigibilidade pora conlrulaçiio de artista é o
mais pacífica, desde que o escolhido, independentemente de
estilo que, diga-se de passagem, é muito subjetivo, seja
consagrado pelos críÍicos especialix.ados e pelo gosto popular.
O artista íem que ser conhecido, mas não preciso,
necessariamente ser excepcional. Com a grande ertensão
terriíorial e o regionalismo de cultura exislenle no Brasil, com
o afloramento regionolizado de lradições e de folclore, o
conceito de consagraçdo popular deve ser tomado de forma
paríiculorizoda, isto é, um artisla muilo popular no norte pode
não ser conhecido no sul, sendo, assim, na sua região a
licilação é inexigível".

No caso aqui delineado e fundamentado voltamos nossas considerações para os
profissionais do setor artístico. em destaque a contratação de Bandas Musicais, dada a ausência
comparativa.

Segundo afirma Jorge Ulisses Jacoby Femandes.

"artistu, nos termos da lei, é o profissional que cria, inlerpreto
ou execuÍd obra de cardter cuhural de qualquer naturezo, para
efeito de exibição ou divulgação pública, através de meios de
comunicação de massa ou em locais onde se realizam
espetáculos de diversiio púbIica"

Dada a potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho, não há como
estabelecer pontos mensuradores para viabilizar uma competição que seja julgada através de
critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver uma contratação com observância
da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros princípios a ela atrelados.

Mesmo cabendo certa discricionariedade na escolha do executante. nos cercamos de
informações que demonstrem a consagração dos artistas, bem como o mínimo exigido para uma
contrataçào segura e a razoabilidade de um preço justo, conforme conclui Marçal Justen Filho
que a ausência de licitação não equivale a contÍatação informal. realizada com quem a

Administração bem entender. sem cautelas nem documentação.

Ao contráLrio, a contratação direta exige um procedimento prévio, em que a observância
de etapas e formalidades é imprescindível. Atentando para o princípio da economicidade nós
voltamos à pesquisa de mercado, o que nos mostra uma contratação compalível do ponto de vista
custo - benefício, dentro do objeto de nosso interesse, comprovando a gamntia de resultados
eficientes e econômicos, procedimento este que Marçal Justen Filho acrescenta:

YÀiJç'
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Não basíam honestidade e boas intenções-fffgf,idtoção
de aíos adminisírativos. A economicidade im)íe' adgçúo
da solução mais conveniente e eliciente sob o-ponto de
vista da gestão dos recursos públicos.

Portanto. e possível concluir que dentro das características e performances desejadas. sem
qualquer escolha arbitrária. a inexigibilidade é o meio mais adequado para a contratação dos
profissionais ora citados, tendo em vista a inviabilidade de competição. dentro de critérios
objetivos, entre as bandas musicais, estas consagradas pela crítica especializada e ainda assim
obtendo um preçojusto a ser desembolsado pela Administração.

Por fim, verifica-se que esse dispositivo apresenta certo limite discricioniíLrio. autorizando
o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse público em razão das
próprias características da performance artística desejada. Em sendo assim, entendemos ser
inexigível a licitação. tendo em vista que a Banda atende aos requisitos acima mencionados.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Justificativa de Inexigibilidade de Licitação acerca da viabilidade de contralação direta de
empresa para prestar Contratação da Banda VANNESSA PORTO para apresentação de show
artístico em decorrência do tradicional camaval 2023 no Municipio de Neópolis/SE.
Fundamentado no AÍ.25, Inciso III da Lei n' 8.666193 e suas alterações.

Tendo em vista a realização dos festejos momescos do Município de Neópolis coÍrerem
de 0l a 21 de fevereiro do corrente ano na sede deste Município.

Ademais, a própria Constituição Federal prescreve ao Estado o dever de promover a
cultura. que é realmente essencial para o desenvolvimento da identidade nacional, para a
educação e, no mínimo, para o lazer.

Desta forma- a realizaçào de eventos custeados com recursos públicos é plenamente
justificável nas hipóteses de tradição municipal, de incremento de receitas decorrentes de
atividades turísticas ou de interesse público relevante.

RAZOES DA ESCOLHA

Por se tratar de empresa com exclusividade no evento pretendido nesse município.
conforme documentação apresentada, dentro dos parâmetros da Lei 8.666193, inclusive com
apresentação de artistas renomados nacionalmente e dos eventos do interesse desta
municipalidade.

A) ArtistasConsagrados:

Aqui, não se pode deixar de destacar, estamos diante da contratação de artistas do meio
musical. cuja justificativa por sua escolha decorre de aspectos subjetivos, sobretudo do gosto
popular.

Assim. a banda VANNESSA PORTO, é bastante conhecida em nosso município e
reconhecido por sua capacidade em animar multidões. possuindo larga experiência na condução

o,t
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de shows artísticos para grandes plateias, sobretudo em praças públicas, agrad
público. ;ST(

Os preços praticados pela empresa acima citada são vantajosos para a Administração.
porque acompaúam a média dos preços praticados pelas empresas do ramo, o que eliminaria
maiores gastos. com empresas de outras regiões mais distantes.

0l - A escolha dos artistas, sob análise. decorre da sua consagração perante a crítica
especializada e, principalmente. opinião pública.

02 - Os artistas são coúecidos por tocar canções que agradam o público. sendo composta por
músicos de excelente qualidade técnica.

03 - A ótima qualidade dos serviços prestados pelos artistas. alem de ser recoúecida pelo
mercado. já foi testada e aprovada em outros festejos.

04 - O Show terá duração mínima de 02:00 (DUAS) horas. com repertório variado. Formada
também por sua banda com vários integrantes. entre músicos, percursionistas, dançarinas.
vocalistas e técnicos.

05 - A empresa VIPSTAR EMPREENDIMENTOS EIRELI é detentora exclusiva dos shows da
banda conforme documento em anexo aos autos.

06 - O valor proposto global é de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) para o show da Banda
VANNESSA PORTO.

B) Diretamente ou empresário exclusivo:

O outro requisito exigido na lei impõe que a contratação seja realizada diretamente com
os artistas ou com empresário exclusivo. Pretendeu o legislador, acertadamente. impedir que
terceiros aufiram ganhos desproporcionais às custas dos artistas.

Não se pode deixar de observar. no entanto. que no meio artístico existem ramos, como,
por exemplo, o relativo à música popular, em que os aÍistas se valem dos serviços de
empresário, especialmente em lace do volume de compromissos que assumem, una vez que se
lhes fosse atribuido gerenciar os contratos, inevitavelmente descurariam da arte.

Assim. os próprios artistas indicaram a empresa VIPSTAR EMPREENDIMENTOS
ElRELl, como empresária exclusiva para tratar da formalização do contrato. atendendo a
exigência legal.

Desta forma, nos termos do art. 25. III. da Lei de n" 8.666/93 e suas alterações
posteriores, a licitação é inexigível.

JLISTIFICATIVA DO PREÇO

A necessidade de justificativa de preços (estimativa) esú prevista nos artigos 7o, §2o,
inciso II, e 40, §2", inciso II, ambos da Lei n" 8.666/93, e pelo píncipio da razoabilidade a.

{bv
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administração utilizou para este evento o critério semestral para a estimativa dos preço§ íhar1$o
fundamentar o valor da contratação com base na média dos valores dos contratos celebradosflo
profissional do setor artístico nos últimos 06 (seis) meses com municípios do Estado de Sergipe e
outros estados viziúos. conforme contratos/notas/empenho de prestação de serviços em anexo.

Sobre a justificativa do preço o TCU por meio do Acórdão n.' 82212005 (Plenário).
afirmou que:

Quando conlrdlar a reolização de cunos, paleslras,
apresenlações, shows, espetáculos ou eventos similares,
demonstre, a lítulo de jusíirtcativa de preços, que o fornecedor
cobra igual ou similar preço de oulros com quem conlralava
pora evenlo de mcsmo portet ou apresente as devidos
ju$irtcafivos, de forma a atender ao inc. III do parógralo
único do art. 26 da Lei n".8.666/1993.

Assim sendo o valor total de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) pela apresentaçâo da banda
VANNESSA PORTO, nos Festejo momescos do município de Neópolis/SE, no dia 2l de
levereiro do corrente ano. na sede desde Município, é condizente com o praticado no mercado e
se comparaÍmos com outras contratações de municípios vizinho nas mesmas condições.

Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em razâo da Lei da
oferta e da procura e o município conseguiu proposta com condições e preço extremamente
vantajosos. após muita negociação, sobretudo por se tratar de bandas musicais reconhecidas pelo
mercado-

O pagamento deverá ser realizado de acordo o contrato.

DA CONCLUSÃO

Assim. com fundamento nos artigos supracitados aÍtigos da Lei n'. 8.666/93 esta
Comissão de Licitação apresenta a justificativa para ratificação e demais considerações que por
ventura se fizerem necessárias.

Este é o entendimento da Comissão Permanente de Licitaçâo, pelas razões expostas neste
documento.

Sugerimos ainda, que a presente justificativa" seja encaminhada à assessoria jurídica, para
a elaboração de parecer sobre o assunto, não deixando de mencionar que a empresa a executar os
serviços apresentou todos os documentos de habilitação.

Com base na argumentação desenvolvida. entendemos plenamente possível a contratação
de personalidades do setor artistico. por inexigibilidade de licitação, amparada no aÍ. 25. inciso
III. da Lei n' 8.666193, desde então preenchidos os requisitos legais e constitucionais, e
respeitada a necessidade de lormalização do respectivo processo para a aferição e comprovação
das exigências.

Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatórios acima elencados, opina a Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Neópolis/SE. se pronuncia favoravelmente à celebração do
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contrato. com a inexigência do prévio processo licitatório. ex vi do Art. 25, inciso III e,6tIos do.
Diploma Legal alhures referenciado. Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciação.dí
Excelentíssimo Seúor Prefeito Municipal de Neópolis/SE, para que! na hipótese de ratificação
da mesma, determine a sua publicação, na forma do Art. 13, inciso XII. da Constituição
Estadual, como conditio sine qua non para eficácia deste ato.

nffiu
Presidente da CPL

JOS ANTONIO IOGO DE SANTANA PAULO HENRIQUE DA SILVA
BARBOSA

Membro da CPL
Mem ro da CPL
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RATIFICO os termos da Justificativa da Comissão de Licitaçâo, por
estar à mesma. em conformidade com o art. 25, inciso III, da Lei n"

8.666t93.

Neópolis/SE, 0l de fevereiro de 2023

CELIO EZERRA
PREFEITO AL

Vc

Neópolis/SE, 0l de fevereiro de2023.
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úrs[tuida ;ros emros de ]roniuia il' 1-iô1 de 0i d,.' j.r.rrrr-r dc :0::- alray(§ do(à] §ICPüTÂRIÂ
l\íLi-rilclPÂ1, CL:J,TIlRA n TliRl§MO. .únsr&nte *.tÍ(d?.êçÍlr, iio{ai §r CELIO fiEZERRÀ
Lt.1l0§. la quatidade dr.xdünidor(âi de despesar- r'em ebrir o Fres§nte prorcssrt
adrnini-{r-Á:vo Êsrx rx (l$nbauç&} do Banda V§ii( ES§..\ FORT0 p$rí E}rts!Í}4dr} úe:i}K}*
âúisrico em rltr"orrénci;r dr rrudiebnal camâial :ílf:! nri Murricipio de licrrpolis §ergipc.
Iundanre*tado nr:' .\n.15. inciso iÍl dri i..ei n" 8.tiiÍó.'§i e sus-s alteraçies.

Parâ ü!$rusão do Ft*ces*:' à'$0?I:(i2.1. ÍetbÍantc â INI:XlGIf,lLlDAD[ §" ü(}712023. nos
tenrm do paregmlb úniro. do art. l(i. da [.ei tederul n" 8.66t'r, dr 3l de julh* de [!i93. em sua
:rtrnl rrdnçào. rrpr:scr,ta as rcgLrintls;

t)A rr,\D4 !rt:NTÂÇ Ào l.r:(;At-

r\ ine:iigibilidade dc licitçào trm com firndamento o incis{r lll dô Àí- l5 e pará$t'to
ônico do Art. 16 da Lci n'8.6ú6;9i r sua; *ltcraçôcs F'stcricrres.

Á lei 8.6tr6i9i. gn seu aniso 15 'in vert is" menri,Nra

Atr" 25. É ineÍtgíetl t lieitação q*tndo houwr inriabiiitltdt
dc car*petiçAo, ern csptciüt:
/ --.,.
tl ;
lU - psra firirulaçdo lc pro{*rsivnol de qtatq*er
§êlôt ürtitlico, dAefi*r*tÍt oa sÍrü$* dt entprelódâ
ertl*titc, dtule que eoasagrado peía critica especializoda ou
pefu apinüo púNiu"

À r$Ír1rdtâção da V,i!N§ESSÂ lttlR I(l sr üí ,Je li:rme üireta- tend$ em rista quc a

ernpre;a VIP§TÀR EMPREENDIMENTOS EÍRELi. insrrita no CNP-I: 39-5a)8".114rtÍ$l 'l?. É

Jekriora de exlusividaLjc d'a tlanda VÂli\ESSÂ F(lR t(). 
.; ;) i

ti,l.it:l.l-ll1li,\ \:'! \r{ ii,1,l. l),. \t:rrn){ iL P|{À1.^ 14i]l\§l\ria)íi;ar\f l'l(),tl \.1)l]l:\r1\1Ai\i,1. Ir]6
t l,tirr{alii. \li.l ir liln;+tddil-1Ê \E(1P01.1§ SF:&,(ii,'! !. L P ..t^r.'r8i' r.r(i3

;i()\ir Í 
j;q; 1;;.1-:9i I - ir-§1Â1 . I ir:it..nrnp1l ji à ilorjnái,-..)fl r

Gêstor: cÉLlo LElvÍos BEZERRA - Endereço: PRAÇA IIONSENHOR JOSÉ iúORENO DE SANTAN N": 106, Bâirro 49980000
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JUSTIFICATIVA DE INEXI IBILIDADE

PREFETTI]RA \'ILiN. DE \EOPOLIS
!ar,.§.r,1

l.rit.{Ix} Dt §t RGIPL
PREFEI'IT II.I. iUt :rICIPÀL DI: \E(,POI,T§

( ourssÀo Dn LtctT.{Ç.{o

()Íã- tãl hiÍstese dcmonsra uma absolura jnr.iabilidadt ds c{rnrpetiç*o. Seria mç.snro
inrl»sslr:l harer cor:pamç&r € rc as peúirrnrarlc*s anr*icas de diversos prnlissionais do sclor
de formü ü tom r"i§rel a rtrertura dc evcntunl procediurnto licitatório.

Como afirms J.1l3e Lliisses Jacob) Içmandcs

"atti\ta, nos tcrfro\ da lei é o prartssiotal guc criu, intpqr?eto
ü tacura ohro dc ccráler cultwal dt qaalqu€J naturc{, pam
eÍeito dr ü;ibiçôo ou divulgoqàr públitd, d',avfi de nsíos de
ruaanlcoçdo de ngsso ou efi locsis ondc se reoliltm
csrylóculol de dive\io prihlica" (Confidtt ção Direta stm
Licireçúo: , rdalidodes, ditpcrca e id*igíbüitlude de licitaçào,
5 ed. &rúíliã: [:dhora Brusitio Jutídito, 2UN, p. l.l?),
(negrilomo\)

À rtryc o disso, ltlarçal Juslen l"ilho alena quc

"1ol últditlu \p deirind d ü,i|ü .'an roldÇt1es otNtrá.ir;t. en,
que umo auloridade púhlica pretenda impor prclcrinctat
totola ente pessocis na @nna$çãa de pxsoas d$litüido de
quolqutr virtude^ Exigt+t que t a fi cútics elp€chlitgdz ol u
opiniôo ptiblica nutnheçan que o vjtito aprcvÁlo vlríudeJ
ao descm.ptnho de sun nri?" {umrntáríos ri lti de licitaçõts t
tu tratus üirninirltrolitns. J sL *io de Jodeiro: Aitle, 199{, pp.
! ?0 c lV2), lnegrirsnos)

() saudoss rnsstrc Hcl] Lopcs lvlcin ller'- cm sua otrra 'ticiÍâçâo e Cortuaro
Àdmini$rsrivo". as,qim trata acerca do assunto. seÍrüo !eiumos:

".1 stuol tcí cndo,\ssndo Í, doúria* que equipnru os trabalhx
ortisticos aos sewiçt s téÍt icos ptoftssioaais upecloliaedos (cl.
cap. ll, item 3.2.21, pnscrew a inexigibitidudc d€ liaitsçdo
lraru o çonlroloçã., de profLssbnal dc qualquer sdor aílstico.
ditetarrrenle ou atrurés dc seu enqresétitt O ?'Js/",{ial pa
tcgünor a disptnsa do procedimeqró lbirúo r, é qu. o orti$u
s$a tonsagrado pefu crttiu xperialiudt ou pela opinião
públicu" (l.icitação e Con,ruro ,ldaiaktnrieo - 11" ediçàu.
ttuulizo a pu Eutito fu .4ndmde Ázewdo z l'era Ífonlciro, 2'
,i tgt,i - págiâu l2l begritonos)

Ârnria opiniàr conrpanilhadu Jmr llcll l.opes \'lcirelles que rÍ|s aprcsol{ o scguintc
r:omen (àrio:

tn todos erJes círlrr o lidtaCôo à iuerigÍrc| tm mzão da
imposihilidode juidie a fu se insraa.sr compeíkdo cnz,t'
e,-caluais inletessortos, pois ndo se podc pretudpr nalhor
propouo qaandu opdnat uü é propriadrb do bem dcrzjaio
peb lrodcr Pitblito, ou t$onhttiúanwfite cspdz de dàadet àl

PRI'-It'Í ft R,\ Mt.lllftPÀl DI \1.(]t,í)l.l§. PltÂ( À VllNtl.Ntlúl{ lOSl, UliRi\(, lrl 5ÀNIANi. tr
('r:\..rRo C§PJ l-?-l I I.6?9{úl-18 NaOPí)l.tS §:RGlPt_ r'tP a9.',l$-(írt)

tô\tr (0'r9l ljj+lçl{ . E-frl.4lLr liiÍà.[roD,!,i!!ar]§n!dl çsm

{
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PREFET'TURA [IUN. DE NEOPOI,IS
lllÊftl .. | ,- ,,, :-,( .

ilüffi81H0

t.sTAD() Df s[.RGll'l-
PRÊ$ ÍiI L 1r,\ }tT'NICIPAL DIi §EÓPOt,IS

('()l SsÀO DF Lr( r I .\(:;u)

e.xr-:gincro.í dn .Adaz,iuistraçào to qut co,ralm. à reollz4ãa do
objetu do unrraru 12006. p.181).

Os ilustres juristas BI.NIDIC'IO DE 'I OLOSÂ FII.HO c LU(IANO I.{ASSAO
SÀl IO. ear sr,la obm deooÍlieada "IÍanuai de l-isiLçóes e Contralos Administnrtir rx '. cmina
qtc:

",4 hipóresr dt lac.tigibilidadt pato coãlrutuçúo de ani§r, é a

muis prcífica, d*le qw a *rulhido, indeptndentemtate de

?stilo q!íc, dÚo-ltc dt pt,,\\sgtnt, é nuito suhiaito, seia

nnsagmdo pelu crilicos *peeializudoí e pelo Eà o PPaldt.
O artüío ,em qw st rsnhtcitlo, mas não pteebo,

necestuiomenle ter cJíc€ptionul. Com a gnnde exe §do

runitotial e o regiot is& tfu cuhum existerrte no Brusil, coa,
u allortme»to rtgionaliudo de trodiçites c dc folclorc, o
conccito tlc consqgnçEo popular devt vt tortodo de lwtru
paaicufurizpda, islo é, un artbtu múlo populat flo notíe Ndt
não ser conhecido no sul. stndo, ossim, a svs figiÃo E

Í it itação é i net iÉít, 1 ".

\o crr-*r aqui dclinedo e irn&menuú: volunrcs nossas cousidetaçries pan os

profis*ionais do setor arlislicô. €m destsqua s contral4eo dc Bandas Nlu$cais d§da s au§ê&is

§omPamtira.

Segundo alirma Jorge Ulisrs Jarofry Femándcs.

''orlit,a, nos lermo.\ du leí i o pttlirsionol qte cria, hr,e?Prcla

ou ejdecuto ohro de tatúlet cutturul de qaalquer aotutÊtat P.rs
efeito fu atiblção on dirtlgtçdo pública, oiuvlt dt t*tias de

tomll,t iceçio dz masa óu e lueaís otrtb st realiurm
lspúácuk s tlc úiv{rão públictt"

Dada a potencial i<1a1e criatira ou !':tíàrlc sricas ifltú]seras do trabalho. nào há corno

crBbdecer psnto-s lnersura&Ícs para riahilizx um"r compstiÇào que seja julglda stra!és d€

critérios r.rbjctiror, o que IÊô afasa a possibilidade ds háver umit conlrsti4àú conr ob§eõÉncia

ila scleçào da progxru mais vamajosa, denú€ outros pÍinciPios a els Eftlad(\s

I\{!§mo câhcnd(' crf,lâ discricionaricdadc oâ L:cclha do c\tcutünt§. n(}s ctrti}mo§ úe

inlormações que defionsrren ir cúns:§taçdo drrs áÍlistàs. b*u «rmo o minrtnt, oxi&ldo Psra §*ü
uonlrírla{g{) scguni c !r razoabilirlade itc tun preçrr juslo. conti:rmc concltri líarçul Justel Filho
qor a ausência dt liciuçÀc' rr9a eqti,rale a conuataçâo inlôrmal- ,"-alizruln corfi quesr ü

,túninisraç§rj bern .ntend€r. s!-m cautclas nem du(umüluçâ').

.,\o contnirio. a coorraraçgo dinra exige um procedimcnto prêriu. ,.,nr quc a obeenáncia
de ctapas c fomralidades é ir:rprcscindiuel. Arcnrando para rr principio da economicidde nós
roltamos à lrsquisa de nxx:ado. o que rns rxlsl,rô una dllrEnuç&r r.ompaúvcl do Fotllo dc vista
curro - lteneficro. dentnr do obierc, de nosso interesse. comprovanr:kr a garantia de resuhatkrs
eficienlcs c cconônlicos. Imredimenn cste que Marçnl .lwbn Filho acres!.cntô:

il,À l
ll,

3-
ríi,r. lrrnPRÉ'.1:lntBA ,!tt jNIClp.rI D[ \t.:ot\oLts. p&"1(Â Mú\:ir.-\..HLrR I!)s[ ltl»at.:\o t)t sANI

( f.NI Rü CfiPJ ll. i t i.67c;o{rri i - jti. Nt oPr)Lts - jt:Rcltf ( ! p rn e80-rrt.l
fQNi:: i 0.'.1, .r .].{4,19 t.l l:-[í.\ll li.í:r r:ô.]Êüliilihotmirit.!.,I.d

!I
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PREFETTURA MUN. DE NEOPOLIS,:
ir-)

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE

Çi
*í-H.r

,frt
T§T,\Di) DT, S}:R(;1P[

pnt:FÉ:Lrt R{ Iut Ntr:tpâL nc trôrot.ts
( oulss i() t)E l-t( lr.r('Ào

\lo basram hon*tidele e boat inttf,çãllr P.ta wlidzção
dc otos admirrMrorisor. .4 ecaaomicidode itqfu ed4do
da solaçõo nuis uavtaiene t cficknte Job o poüro de
»i§a da grstiio das recuno:i públitos.

Poíí,llro. é possivcl cóÍclulr quc d('fluo d3s cnracleri:licLs § Jrrformanccs dcstiarla. sear

qualquer erolhr arbirniriir- a inexigibilidade c o tucio tn^eis adequirdít fnril Ír contmlâção dos

prúissionais orl citadol. Íendo rnt vista a inriahilidade de comg'etiç&o. dentro dc critàrios

trbjetivos. euu( üs bándas mssicais. çstas consagradas ptla criiica crpccializatll c ainda nssim

obtêndo um preço ju;to a rrr ilesrmbolsadu çrcla ,{drninistrâçáo.

Pcrr fim. r'eriÍica-se qrx esse dispositivo apt?se[ts cÊno limitÊ discricion&ro. âutoriãnr§
o adminisrarlur a opur pela escolha que mslhor stenda ao irt€resse püblico em mzão das

póprias cãÍâcteristicas da p.:rfonnance âÍlísticâ de§§jâJa Em sendo á-Í§im' cntrodemos §er

inexigirel B liciE{ào. tendo eÍn vi§a qrr a Bendt atende aos requisittrs acima merr:iomdos.

JI:STIFICATIVA DA (OTTRATÂÇÀO

Justilicutiva tlc lncxigihilidadc dc l.iuitnçào acrrca da viahilidade de üontr,rreçâo diretr{ dt
ilflrprssâ para prcstar (lomrahçâo da Bardu VAlf\-\!SS.{ PORT{) part tpresennçào dc skrv
artisti(o enr dcconêrrcia do ú&liciollâi câm§val :Ú13 no §{unicipirr de }ieóf»li§l§Ê.
liundamentldo n,r Àn.li. ln;iso tll rlt l-ei fl" li.666r9l e ruâ5 slteÍa!Ôcs-

'l'eado em tista r reallaçâo dos lesejtts nrorrcscos do Municipio de iicopolis corÍeÍem

de 0l a I I dr fe\,erein: do concrtc am na scde destc Municipiu.

Àdemais. a propriâ Corsrituiçào Fedcral pre§uevt flo tstath o devtr de pmrnover a

cultura. qurs é ruulnrenle escncial para o de'<,:nvolvia1cnto da identidatie rucir]nal. para a

educuçio e. no minimo. paÉ o lazcl.

D!êslà l'orlÍlÀ a rralizaçâo dr) e\'e0to§ custeados clrm recurso-s püblicos é ple*ramente

juvificável nan hipritcscs d< tnrft&,' nrunicipel. de inçrcmcnlo iJe rcc'eitas decor€nte§ de

atividades turisria'as or dc inreresre púbiieo rcleranlc.

RÂZÔf,§ DA E§COIHA

t
Por se trau; de empresa com exclusividade no e1'Énto pÍeteni.lido ucssÊ rh[üicÍpiÔ'

r.tlnlirrmc documô &SãÕ íptescnudÀ dentnr dos p'ar'âmernx cta l.ci 8'6{ú19i. incltiive cotn

lpn-scntirçâo de iÀÍiistüs lenomadis nauiutralmettte e do§ evcntos dn intcrtrre desu

rnunrcipalidode.

Ál Artislfl!{'onsrqrádâr:

ntrr,rical
popular

Aqui. nào sc p:de dchiar ilc dtst,lcar. esrildtôs diante ú contrataçàr de aíisas dc meio

. cuia jurrificuiva por rua escolha decorre de a§peclos subjctiYo§. $brÉtutlo do gü§l(t

Assür. a banda V.{§NÊSSA PORTO. é has nte coúccida cm nossQ muÍicípio e

rer:onhccido por sua capacitlde em unimar rnultidôes. poxuindo larga experiÉncia na-moduÇào

") 
A'4;t-

t'Lli tt,ll'l,RÂ vLlNlclt'Àt- D€ \tóí{)l.ls, PRÂÇA Mí )\§rxt{)R ,osF lvloRt\r.) Dl \^\'lÁNÂ. lú''.
( l"liÍRo c\PJ Ii I I l.ó?9.fi101-ill. Nti(,Í(}1-l§ §ERÚIPÉ cLP je .,80'0('c.

t!)\8. iül9l li"a,l-2g11. E-iUÀll : lisirr.oeónrtiisn hr)t8rsil,§onr
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILI DADE

*fl
'*§/,
rfr&

Ê§1-ÂDt, Ot §iiRCtPI
PRIFf,lt t R.\, Ilt :itClP..rL r)l'; \ ['Ópor.rs

c()l S(,ÃO DE LrC'tT.r(.iO

rlc sh*ur al'ti-rli*rt pur;r s fl.lie! plútciils- so*'rretuiJl cni l!-âçás púhlicis. atrr*dando rado ,-r

pL'rhiicrr.

(X flr§'ços F:rtlclxdlls psls e]Irprc:s arims citada são l'rxlüios$s para u ,\rlmiristr4ão,
porque actmpaúan a lneJia düs pleços pmticêd.)s prlas emprera.r d,0 rarno, o qlrc eliminaria
miií)rss gáslos. e.-lr'rr emprcsas dc i:ulres regiÕas rnàis disl{nis§.

til - À úsesi.hrt dôs àr'tisrâs. sob arálix. decorrc da sua consagraçârr ,a.ante a critics
§peci&iiza.la c. píincipalnente. .piniàr públiea.

1)2 - {}s'artirti* siü conhee'idus p{)r toÇaÍ ranç§es qur rgradarn o púbiiÊü. ss&l(r cúmporitir Flr
nlúsicos ús ercetsntc quuii<iadc tccnics.

l|l - Â ôrimâ qualid*d* ilÚs seniçrrs prestâdos Êelos ínislÀs. âiém de sei rer:onhecida pelo
r!]BrÇrd(l. já lhr test§da e aprorada em oukos lbstsjos.

(rt - Ü Shon terii dura§,ão rnínima d.e fil;{X} {Dl A§) hgrss" conr rÊpeíóÍi.} r'urir:do. Fornuda
n:n*m por sua balda com rários im§$êntes- enü!- §úslcos. pcrcuruionise:^ da*ç*linas.
rrtalistas s tiquic{r§.

D5 - Â *nrprcsa VIPSTAR EI,IPREEND,MENTOS EIRELI e drtentr:ra crtlusir,a elos rhr:xs da
barrLh conÍbrmrj dt],r n1enlo efi íjr.:u§ô írs aut(ls

{Xr.0 ralor prop.rstr.r g}t.:hal e de R5 -1(}.00{r,{}0 tTrinas mil reirir..) para ç shtru dE R:mda
vÁ\ÍNt-§s.d r{)R]0.

lll Dirutxnrrnle o§ lmpresário rrclusilo;

{) orrnr requisitt.r .rigido n:r lci iarpôe que â co}1rrlraçâo sqia reelizada di*tcmenre «rm
o-§ àrtistes m alrm {mÊfeúri{, c§ah§lvo. PÍslendcu a lcgisludor. âcertBd{rme tú. impedir que
irrcrirus auÍjri:rn gadros dcsprr:porciunais àr custier dus misul;.

Nâo x prrde dei)ií[ iiÊ ot]rir\'3r. nú ijnta,ltÕ. qltrr n; mcio artístico r,'ristern rirmú§. cono.
por crerxplo. o rr-ldiro i múriea populal, gni ql*i .x aris'urs sc ',tlen: Cos sen-iços de
empre*fuio. *r{*cidrnrrt* tm lacir rh r'olurnr rlc curnpronrisxrr que assutnenr. umit ycz quc sr
lhes fos;e qtribuido Êerenciir §s iiilritrâtos. in€ril.âval:renre descurariam da sne.

As.ii 1. +s prü;rr'iôs arrisÍ{§ indicaram â Ê§lpÊ:ra VIPSTAR EMPREENDIMENTO§
EIRELI. tonrr: crnpresiria exclusi.-a para tüÍar d:l lirrmâIiz:&'Ío do conrato. endendo a

r+rigdncin lepnl.

Dcstr lbmlq- n§$ HrÍnof, .iô ín. 2i. Ill- ds Lci de r' 8-6ó6,'9,! r suts :rl*raçôcs
posr*iores. a lieiraçâo e i:rexiglrel.

,Il i§'Il r l{1.11'l \.,\ lx} pREtlt.l

À iutr§hia.lr iir.:usiiíie:ti,,';i de prcços tesrintali\,âl cslá paeti,\lâ lÍrs oírgos 7'. §l'.
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adnrinistraçáo utilizc,u para cstc cr crrro o criterio s,,'mrstral para a estimarili,itri peços. visando
ÍilÍldarncntar o raior ria coutinaçàr «rm hrsc na média Jos valotür dos cü1lÍalos r:elehralos pelo
prolissiortal do setor ríistico no\ últinlos 1)ó {seisi m!'!,Ês com municípios do Êsudo dl SÊrgipe c
üutft]s estÍ!d()s vizitlhos. corrtirmre contratol,notas,sirrl,enh.) de Freslíçà{i de seniços em ancxo.

Sohre a justificarir'â ú) pÍrlçrr ü TCI por m':io do 
^córd& 

n.' 8?2/lürÍ (Plenôrio).
âfirmou quc:

Auurrdo torrl.otar o realiuçôo de crtr:os, pa/z$tzr,lt.
ú?rus€ laçd6, thol,t,s, espctticr,los oa ewrrlos similarzs,
demonstru, a ,itttlo de juttiJicalfua de preços, quc o lonccedor
cohn igad ou simlltr preço de outros eom guut aonttaratu
p ru evenlo dt mrtmo F) e, ok §]lrer€nk as devüts
j s rtcct ,s§, de finaa a areuder ao i»t. lll do pardgnlt
tiútico dl drt. 16 da lti n', 8.óóa1993.

^ssim 
sênds o ráiôr roul ric R§ 3{),i100,00 tTrint. nil rGri§) p€l* üpÉseíIâsào dâ bând!

!.ÀNNF.SSA PORTO. nqs l:cste.jo monrescos do municipio de NeôgrlisiSF.. no dis ]l de
l'ererciro do correlrle aoo. na sede desrle Vunicipio. i cnndizenr com (, pm'ticâdo no mettado e

5c §omparaÍmos corr r)uÍras conrÍalàçôr§ de munrcipios I izinho nas llr*ns condiçÔes.

l)cmais dissrT. o prrlo dr qualquer sen iço otr produto c detemrinado r'm rad.o da l,ei da
,rIcna c r.Ja prí)§uÍ:t. o liunicipi,t conscguiu pfüFrsll com rrrndigiei e preso exlremüncttÍe
vmtajo$ÍJii. üpi)§ muita negociaçào. stbretiúo por sc farar rlc brurdas musicais reconhecidas pckr
mercado.

O poganrelto deverá scr rsalizatlo ile acordo o contratc'

Dr { {)\( Lt §1o

,\sslm. çôm l'ufiiomento oos ârtigos srpratilarlos nfiigos da Lüi n". 8,6ôú,93 §>ta
{ omissâ{} de l..iciEsàô aprcsenta a iusifiaâtira pâra ráitic{çáo c derlcis Cân,sidera{L'ca quc lroÍ
t enturu se Íizerem nêcessàrias.

Lste e o entendirnrnto da Comissio Perma*nt dc l.icitaçÀo, pelas razõr.s cxprslts nese
í*rcumcnto.

Sugcrimos airda- que u prcsenic jusificativa *:ja cncarrinharla à ossessoria jurÍdica. pra
a elahoraçào de pureccr sob,re o a-ssunto. rÉo dcixardo de menciolrar que a empresa a exccutar os
seniços apresenlou todos os documcntas de hahiliuçAo.

( om trase rq ârEun}eIlt{rçào dcscnvolrids. entendemos plcnffrente possir:el s conbatâçôú
rl« penolalidadcs do sslor anisrilo. por incxigibilidadc ..L. liciraçào. irnrpauria no arl 15. insiso
lll. rla l-ci n" 8-66ôi9i- tlcsdc cndo pre,unchido:i rrs Ícquisitos iegais e consritucionus. c
respeitada a necessidade de ttrmalizrção do rcspectivrr processo pitra a al'eriç&) É compro\ açào
das exigéncias.

Peios substmras tàticos. juridicos ê prabattxios acims elencados. opina a (itmissdo de
I-icitação da kefeirura Mrnicipal de Neópo,lislSE. se prornrncia favorsr,elmente à celehração &r
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conrrai:. com a ini:xigência do ;rÉrio procr.'s:o liciraório. ç-r vi do Arl. 15- incisrr lll e todos drt

Diploma Lrgal alhursi rctêreneiado, Suhmecmrx a pre*'nrc jUS'IIFIC.A1 lV.A a apÍeriaçilo do

Excehntissimo Scnhr Prefsito Municipal dc ),itôJ$li$/SF., p:lÍ:l qus. nâ hipótcse rle rarificaçlo
da meçma dÉlerfl:ine a sua puhlitzçâo, nr form:r do Art- 13' inciso Xll. da Constituiçüo
[stadual, como coaditio sine qua non pam Êficlicia destc alo.

Ncogrlis'SE. 0l dc fercreim dc f,02-1.
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TERMO DE CONTRATO DE PR-ESTAÇÃdDE
SERVIÇOS, QUE FIRMAM ENTRf, SI, A
PREFEITURA Df, NEÓPOLIS E A VIPSTAR
EMPRf, ENDIMENTOS EIRELI.

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestaçào de serviços. reuniram-se. de um lado a

PRf,Ff,ITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o
n" 13.111.67910001-38, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEMOS BEZf,RRA,
brasileiro, RC n" 1.072-560 SSP/SE e do CPF n" 585.430.585-20. residente e domiciliado na Rua José

Medeiros. n" 042, bairro. centro. cidade Neópolis/SE. CEP: 49.980-000. doravante denominado de
CONTRATANTE, e do outro a empesa VIPSTAR EMPR-EENDIMENTOS EIR-ELI, inscrita no CPF sob o
n' 39.508.43410001-32. com endereço na RUA DUQUE DE CAXIAS, N'413, ALTO DA BELA VISTA.
ABREU E LIMAiPE, neste ato representada pela Senhor SILVANO CRISTMM DE MELO, RG N"
6709167 SDS - Pf, e CPF No 054.279.18+69, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO,
pactuam o presente termo. escorado na Lei 8.666i93 e suas posteriores alterações e mediante as cláusulas e
condiçôes abaixo alinhadas:

(.1-,{I. SI. LA PRI\IEIRA - DO OBJEI'o
O objeto consiste na contratação de empresa especializada na realização de shows artísticos na apresentação da
Banda VANNESSA PORTO, no tradicional camaval 2023, deste Município de Neópolis/SE. conforme
programação abaixo descriminada:

DATA
VANNSSSA PORTO 2v0?t2023 0l:30HORA

CLAUSULA§EGUNDA - DA EXECUÇAO DOS SERVICOS

A CONTRÂTADA se compromete, no dia, hora e local estabelecido neste Contrato, a levar o(s) artista(s)

definido(s) na clausula primeira a compaÍecer e participar do espetáculo promovido pelo CONTRÂTANTE
para que estes realizem umâ apresentação artística (show), com duração de aproximadamente duas horas, de

acordo com o repertório da banda. como compositores, músicos e inÍérpretes, respeitando todas as disposições
do presente termo.

I - A CONTRATADA se obriga apenas na prestação de serviço consistente na apresentação aíística (show)
do(s) artista(s) previstos na clausula primeira. não participando em momento algum da organização do evento.
nem se obrigando de forma alguma com terceiros que não o CONTRATANTE estabelecido no presente

Contrato, não sendo em momento algum solidário a este.

II - Fica convencionado que as únicas obrigações dos artistas da CONTRATADA se referem a sua

apresentação artística (show) no evento promovido pelo CONTRATANTE, conforme estipulado no câput desta

cláusula não assumindo quaisquer outras obrigações e compromissos como. passeios, jantares, sessões de fotos.
entrevistas e autó8Íafos, ou qualquer outra atividade que não seja a apresentação artística (show). do qual deverá
atender entre outras. aos seguintes:

Produção do Espetáculo

a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo, inclusive com
relação a todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do
mesmo.

PREFE,I'IURA MUNICIPAL DE NEO POLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. IOó. CENTRO
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b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberação da realização do "rp"tá.uto5íffi'o,
órgãos públicos e entidades de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o páàât[Àtqdo
ECAD (Escritório Central de Arrecadação de Direitos Autorais). além de todos 

" 
qruirqu.i i, fiírlr,

taxas e contribuições de qualquer espécie ou natureza devidos. por força de Lei, a todos e quaisquer

órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a

realização da apresentação artística a que se refere o presente instrumento.

III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA. em virhrde de casos fortuitos e alheios a sua
vontade. tais como: enfermidades. acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de
condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de
transporte da equipe e/ou equipamentos. catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio. adotando-se como
solução para a hipótese, a designação de nova data para a realização do show. de acordo com a disponibilidade
da agenda do ARTISTA, isentadas. desdejá ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.
IV - Nos casos de eventuais cancelamentos, por paÍe da CONTRATANTE, em virtude de casos fortuitos ou de
força maior estando devidamente justificados com antecedência a CONTRATADA. não cabeú ao
CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual.

A não apresentaÇão do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTTSTA
acarretará o pagamento da multa contratuâl prevista no capítulo anterior, além da devolução das quantiasjá
pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

CLAUSULA Tf,RCEIRA. DO PR-E ÇO E FORMA DE PAGAMENTO
3.1 - Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira. a CONTRATANTE obriga-se a pagar a

CONTRATADA a importância de Ri 30.000,00 (Trintâ Mil Reais), com pagamento previsto para 30 (trinta)
dias.

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante â apresentação dos seguintes
documentos:

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente:
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço. atestada(s) e liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e [NSS. Estadual, Municipal. FGTS e CNDT.

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

3.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima. deverão ser apresentados no endereço PREFEITURA
MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE, situado na Praça Monsenhor José úoreno, Centro. dos quâis após atestados
pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para
fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

3.2.2 - O pâgamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica
das datas das respectivas exigências. a teor do que dispõe o art. 7"§ 2o, inciso III, da Lei n" 4.320/1964. art. 5' e

7". § 2". inciso Ill, da Lei n" 8.666i93.

CLAUSULA OUARTA - OBRIGA ÇÕTS DO CONTRATANTE
4.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATANTE. a

quem reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.
c) Segurança pública durante as apresentações. assim como antes e depois, conforme as norÍnas e exigências
locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).
d) Responsabilidade por toda e qualquer oconência policial. criminal e, ou civil que venham a ser vitima
qualquer dos artistas e equipe produtora e público. durante o espetáculo, em todas as decorrências e assistência
administrativa e outras.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEO POt_ts. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. 106. CENTRO
cNPJ t3. r r r.ó791000 r-38. NEopot_ts .- SERG tpE - cF.p 49.e80-000

FONE: (079) 3i44-2914 - E-MAIL: licita.neopotis@hotmait.com
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5.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATA
reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local horâ e data previamente estabelecido neste

b) Produção completa do espetáculo.

c) Pagamento dos cachês artísticos.
d) E proibida qualquer manifestação política em cima do palco.

e) Proteger o público. fazendo um corredor de livre acesso da segurança que protegerá os artiítas ,gy1pl

CLÁUSULA OUINTA - OBRTGA ÇOES DA CONTRATADA ,- T.)
DÀ.uq#

contrato.

LII'Jlfififfi'ffi{]]ilfiililil

e) E proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua área extemâ

CLAUSULA SEXTA. DO PRAZO

O prazo de vigência deste contrato será 30 dias, contados a partir da assinatura.
O período de realização do evento seú no seguinte dia: 21 de fevereiro do corrente ano. podendo ser
prorrogado a critério das partes, acaso ocorra o adiamento do evento por motivos devidamente justificados e
aceitos pela CONTRATANTE.

CLAUSULA SETIMA - DO ITO ORCAMENTARIO
A despesa prevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotação orçamentária, constante do
orçamento para o corrente exercício financeiro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2OO8 - SECRf,TARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MAIIUTENCAO f, DESENVOLVIMf,NTO DE ATIVIDADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
f,Lf,MENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS Sf,RVIÇOS Df, TERCEIRO PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000n70631 10.

CLÀU§ULA OITAVA. DA VINCULACÃO
A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculação aos termos. exigências e condições da Lei
n" 8.666i93. alterada pela Lei n'8.8E3/94. bem como ao PROCESSO DE INEXIGIBILIDADf, N'07/2023.

CLÁUSULA NoNA. DAS AUTORIZACÕES f ALvARAS PARA REALIZAC AO DO EVf,NTO
E de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a obtenção de todos os Alvarás e/ou autorizações
necessárias à realização do Evento. atendendo às regulamentações dos órgãos da administração pública de
âmbito Federal, Estadual e Municipal. bem como, a obtenção das competentes autorizações da Ordem e

Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e ISS, responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisquer taxas.
impostos ou tributos de outra espécie que se fizerem necessários para realização do Evento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALID.{DES
10.1. Em razão de inegularidades no cumprimento das obrigações, a CONTRATANTE poderá aplicar as
seguintes sanções administrativas:

a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha
conconido:
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da apresentação. quando não -lustificado ou rejeitado pela Secretaria de Cultura. em
relaçâo ao cumprimento dos horários estipulados para as apresentações: multa de 0J% (zero virgula três por
cenlo) por hora de atraso. calculado sobre o valor total dos serviços, limitada a 2o/o (dois por cento) deste.
Admitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do horário estipulado.

PREiIITURA MUNICIPAL DE NEO P0Lls, PMçA M0N$ENH0R lO$[ I{OR|N0 Di §ANTA|IA, l0í, Ç[l!T[0
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II - pela recusa em executar os serviços, ou seja, pela a não apresentação do artista de forma injustifleaõá^derf
aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor do contratol -- '/III - pela demora em executar os serviços. a contar de 02 (umâ) horas da ultima notiÍicação: multa de 270

ldois por cento;do valor total do serviço:
IV - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que a CONTRATANTE. se entender
conveniente e oportuno, rescinda unilateralmente o contrato e/ou aplique as sânções previstas neste termo -
DAS SA-|{ÇOES, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis.
c) SUSPENSAO - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratâr com a

Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARAÇAO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública.

I i . I .3 - judicial nos termos da Legislação.
I I .2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I I .2.1 - O não cumprimento das cláusulas contratuais e especificações;
I 1.2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificações;
I I .2.3 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
I I .2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitante:

CLAUSULA Df,CIMA SEGUNDA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO
f 2.l - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o ârtigo 67 da Lei n". 8.666193 fica designado
o servidor inticado pela Secretaria Municipal Cultura e Turismo, para acompanhar e fiscalizar execução do
presente Contrato anotando em registro próprio todas as oconências relacionadas com a execuçào e

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;
12.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a
Secretária Municipal de Cultura. em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes:
12.3 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução deste Contrato. a

CONTRATANTE reserva-se o direito de. sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas

responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, diretamente ou por prepostos
designados.

12.4 - Caberâ a Secretaria Municipal de Cultura, a responsabilidade de gerenciar os serviços.
12.5 - CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza. proveniente de ação dos
prepostos da contratada, dos artistas e suas equipes. e será de inteira responsabilidade da contratada, qualquer
dano causado pela atuação da contratada a serviço deste órgão. bem como prejuízos causados a terceiros.
12.6 - Todos os empregados da CONTRÂTADA deverão trabalhar durante o evento sempre portando uniforme
e crachá de identificação da empresa.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÀ _ DA FONTf, DOS RECURSOS

A despesa de que trata a cláusula terceira do presente pacto, correrá por conta de recursos próprios do
Município.

PREFEITURA MUNICIPAI, DE NEO POI-IS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06. CENTRO

[[|1|i illl\llll'!!rr'2r!ooo

illlll flil!
FONE: (079) -r314-29 I 4 - E-MAIL: licita.neopolis@hotmail.çom

)*

10.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade
pertinente. o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
I 0.3. A sançâo prevista na alínea "d''. do subitem 10. l. poderá ser imposta cumulativâmente com as demais.
10.;1. A Administração para imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justificativas
apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

CLÁUSULA DÉCI}{A PRIMEIRÂ - DA RESCISÃo
I I .l - A rescisão contratual poderá ser:
I I . I . I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração:
ll.l.2 - amigável por acordo entre as paÍtes. reduzida a termo no processo de Licitação, desde que haja
conveniência para esta Administração Pública:
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CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - Do FO RO

Fica eleito o foro da Cidade de Neópolis, Estado de Sergipe, com exclusão de outro, por mais privileg là:;Çtp/
seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente termo.

E assim. por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo particular de contrato, em 02 (duas) vias
de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam os seusjurídicos e
legais efeitos.

Neópolis (SE), de de 2022

CfLIO LIMOS BEZIRRA
CONTRATANTE

VIPSTAR EMPREENDIMENTOS EIRELI
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF

CPF

PRt.]F'EITURA MUNICIPAL DE NEOPOT-IS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06. CENTRO
CNPJ 13. I I I .679i 000 t-18. NEÔPOLIS - SERG lPÊ - CEP 49.980-000.

FONE: (079) 3344-29 l4 - E-MAIL: licita.neopol!s@ho!mail.cqm
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LUIZ ROCHA COSTA
PRESIDENTE DA CPL

PREFilTURA MLINICIPAL Dtl NEOPOLIS. PRAÇA ivlONSENHOR JOSE MORENO I)E SANTANA. I06.

CENTR0 CNPJ r.l. r i r.ó79/000i-38. NEOP0I-|S - SERGIP[ CEP 4q.980-000
FONE: (079) 3344-191.1. E-MAIL: licita.neopqlisLâÀotmail.conr
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SOLICITAÇÃO DE PARECER .IURÍDICO

A Senhora.
ARIDÊNIA MOURA SANTOS
Assessora Jurídica do Município Neópolis

Encaminho a Vossa Ercelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, protocolado sob o no 001t2023 referente à Contratação da Banda VANNESSA
PORTO paÍa apresentação de show artístico em decorrência da realização do tradicional
camaval 2023 no Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei n'
8.666193 e suas alterações. para exame e aprovação nos termos do Art. 38. VI. da Lei n"
8.666193.

Neópolis/ SE. 01 de fevereiro de 2023.

z-,'zÁé-
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Silva Barbosa.
parágrafo único, II e

l!:

PÀRECER üURÍDICO OOl /2023

PÀRECER n" 001 / 2)23-PMNIPGM-ACLC.
PROCESSO: rNEXrGrBrr-TDADE DE IIClTAÇÃO n" A01 /2023
INEERESSÀDO: Presidente da CPl, - Paulo Henrique da
ÀSSITNTO: Parecer de que trata o art, 25, ÍIÍ, 26
III, 38, VI, parágrafo únioo da Lei 8.666/93".

EMENTA: PÀRECER. ÍNEXIGTBILIDÀDE . EMPRESÀ
ESpECTÀrrzÀDÀ NÀ REÀIIZÀÇÃO DE SHOIÍS ÀRTÍSTTCOS.
CONIRÀTÀçÃO INDTRETÀ DO ÀRTISTÀ. WST]FICÀTTVÀ DÀ
INEXIGIBILIDÀDE . JUSTIFICÀUVÀ DO PREçO. FÀSE
INTERNÀ.

REI,ÀTORIO

Trata-se de Inexigibilidade de LicitaÇão n' 007 /2023, iniciado por
Oficio no A0'7 /2G23, datado dê 07/02/2023, onde a Secretaria de
Adminj-stração e Planejamento, solicita ao Prefeito Municipal a contratação
de empresa VIPSTÀR ENTRETENDIUENTOS EIRELI, representante excfusivo da
Banda \TANNESSÀ PORTO para apresentação de show artÍstico durante o periodo
do tradicional CâRNÀ\rÀL de 2023 do Municipio de Neópo1is Sergipe. Oferecê
rubricas orçamentárias onde serão contabifizadas as despesas;

Foi apresentada Prôposta de PreÇo pel-a empresa VIPSTÀR
ENTREBEI{DIMENTOS EIRELI , CNPJ 39. 508 .434/OOOL-32, representante da banda

IINESSÀ PORTO, datada de 02/Al/2023, no vator roraf de R§ 30.000,00;

A referida empresa apresentou os seguintes documentos:

- Ato Constitutivo Empresa Individual de Respons abi I idade Limitada VIPSTAR
ENTRETENDIMENTOS EIRELI - Termo de AutenticaÇão da JUCEPE;
- Cópia dos documentos pessoais Co empresário;
- Certificado de rêgistro de marca - processo n. 919316050;
- Cópia do Alvará ele localização;
- cópia do cNpJ - n..39.508.43410001-32;
- Nota de Empenho - 2022052100024 - Prefeitura Municipal de Junqueiro;
Nota de Empenho n' 0001646 - Plefeitura Municipal- de Vitória de Santo

! À!t, 25. É inexigível â licitàÇão quando houve. inviabilidade de conpetj.ção, êm especlal:
III - para coÍrtrêtação de profissional dê qua.l-quer setor âatlstico, diretamente ou através de
enpresário e:(clusivo, desde que consagrado pela crÍtica êspeciafizada ou pêIa opinião púb1ica.
Àrt. 26. As dispensâs previstas nos §§ 2e e 4e do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as
situaÇôes de inexigibilidade referj.das ôo art. 25, necessariamente justificadas. ê o retardamento
previsto no final. do parágrafo únj.co do art. 89 desta lei deverão ser comüni.cados, dentro ale 3 (três)
dias, à autoridadê superior, para ratificação e publicaÇáo na jÍprênsa ofj-cÍa1, no prâzo de 5 {cinco)
dias, coÍlo condição para a eficácia dos atos.
PatágÉato Único. O processo de dispensa, de iDexigibilidade oü de letàrclamento, prevlsto neste artigo,
será iÍrsttuÍdo, no qüe couber, êôm os seguj.ntes eleürentos:
II. razão da escolha do fornecedor ou executante.
IIl, justificativa de preÇo.
À!t. 38' o procêdinento da llcitaÇão será iniciado con a abêrtula de processo a(hlinistrativo,
devi.darnente autuado, protocofado e liume!àdo, contendo a êutorização respecti.ra, a indicação sucinta
de seu objeto ê do recurso próplio para a despesa, ê êo qual se!ão juntados opottunamente:
f - parecêrês técnicos ou'jurídicos emitidos sobre a licitaÇão, dispensa ou inexigibil idade -

Praça Monsenhor José Moreno de Santâna, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-fel79 3U4-2914
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Assessoria dê Controle de Li Contratos e Convênio
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Antão, Nota de Empenho no 613001,3 / 2022 - Prefeitura Municipa.I - de
Cristinápolis; Notas Eiscais no 00000014,00000021, 00000026/20222 da
Prefeitura Municipal de Abreu Lima,
- Apresentou todas as certidÕes dêntro da validade (Certidão
Negativa de débitos Municipais, Estaduais e União, FGTS, Concordata e
Ea1ência e Trabalh:.sta;
- Pedido de Registro de Marca de Serviço
- Carta de Exclus ividade;
- Declaração de menori
- Portfólio,

Consta comunicação inte.rna do Controle Interno, datado de 01,/02/2023,
da Secretaria de Controle Interno para o Gabinete do prefeito, opinando
pelo prosseguimento Co processo de ContrataÇão,.

Consta ComunicaÇão Intêrna, datada de 0l/02/2023,
Êinanças, informando a disponibilÍdade orçamentária para a
referida empresa para a rêalização do showi

Secretário de
contratação da

O Prefeito, nâ data de 07/02/2023, dá cj-ência e encaminha autorização
à comissão Permanente de Licitação para proceder com à abertura dê certame
licitatório na rnodalidade Lle Inexigibilidade;

Há termo de autuação datado de 0l/02/2023;

Consta Portaria ).361 / 2023

Consta Processo Administrativo no 007/2023 - CpL, com o objet.o, base
legal, justificativa da contratação com base na consagraÇão do artista
pelo público local e regional, bem como ao fato dos preços propostos para
apresentação dos art.istas estarem compativeis com os praticados no rnercado.
A necessidade da contratação foi vincurada à tradição da rearizaÇão do
tradici.onal cÀRNÀ\rÀr de 2023 do Município de Neópolia/sE. A escolha da
BÀIIDÀ lINEssÀ PoRTo, decorre da sua excl-usividadê no evento pretendido
nêsse municipio, inclusive com ap:esentação de arti-stas renomados
nacionarmente. o preÇo foi- justificado nedi-ante a cotaÇão de serviços
semerhantes com os municipios do Estâdo de sergipe. e outros Estadosvizinhos, conforme contrato s / notas /empenho de serviÇos anexo. AJustificativa foi ratificada pelo prefeito, por estar em conformidade aoartigo 25, Í1I, da Lei 8.666/93A Justificativa foi râtificada pê1o
Prêfeito, por estar em conformidade ao artigo 25, fiI , da ],ei g.666/93;

Vieram-me a minuta do Contrato em 05 (cinco) laudas em moldes
padronizados cujo aperfeiÇoamento tem sido paufatino e constante, pel-o que
se dispensa maiores comentários por não se visrumbrar ofensa ao art. 55que recomende a paralisaÇãa do procedimento ci.e contrataÇãoi

0 Presidente da CpL solicita parecer da assessoria
encaminhando o processo de Inexigibilidade de Licitação, para
aprovaÇão nos t.ermos artigo 38, VI, da Lei no 9.666/93;

É o que importa rel-atar;

Jurid.i-ca,

CEP: 49980.000 Centro - Neópotis / SE - jet79 3y4-2914
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FrNÀr,rDÀDE s ÀBRÀNoÊNcrÀ Do pÀREceR JURÍorco

Sempre é bom l-embrar a manifestação padrão acerca da finalidadê e
abrangência do parêcer juridico:

"Registra-se que esta manifestação tomará por base, exclusivamente, os
elementos constantes dos autos, visto que, em face do que dispõe o art,
131 da Constituição Eederal, incumbe a esta assessoria prestar
consultoria sob o prisma estritamente juridico, não the competindo adentrar
na anállse da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da
Àdministração nem analisar aspectos de natureza eminentêmente técnico-
administrativa, assim como os aspectos técnicos, econômicos, financeiros
e orÇamentários.

A Boa Prática Consultiva - BPC n" 07, editada pela AcU, corrobora
taI entendimento: O Órgão Consultivo nãô deve emitir nanifestações
concl-usivas sobre temas não juridicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade.

Ímpo.rta frisar, pois, que não compete a esta assessoria apreciar
as questões de interesse e. oportunidade do ato que se pretende praticar,
visto que são da êsfera discricionária do Administrador, tampouco dos atos
técnicos e das 'especificaçôes e fundamentaÇôes de ordem técnica
explicitadas para justificar a celebração do ajuste.

Cabe esclarecer quê, via de regra, não é papel do órqão de
assessoramento juridico exercer a auditoria quanto à competêncr-a de cada
agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, i-sso sim,
a cada um desses observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
competências.

Desse modo, o ideal-, para a melhor ê completa instrução
processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de
nomeação ou designaÇão da autoridade e demais agentes administrativos, os
atos normativos que estaberecem as respectivas competências, com o fim de
que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem
praticou determinado ato tinha cômpetência para tanto,

Ademais, quanto
delegação de compe':ênc iâ,
9.184/99:

aos atos decisórios praticados com base em
convém destacar o contido na Lei no da Í,ei no

Art. 14. [...]
§ 3'As dêcisÕes adotadas por deleqaÇão devem
rnencionar explicitamenEe esta qualidade e
cons iderar-se-ão editadas peto detegado.

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, .l06

cEP: 49980-000 Centro - Neópotis / sE _ret79 33!,4_29,t4
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Portanto, estes deverão mencionar
conslderar-se-ão edltadas pelo delegado.

expf icitamente a quaIidqd6,le

julho o
na forma

Vale ressaltar, ainda, que a esta assessoria compete - fiel, técnica e
excl-usivamente - assessorar' o órgão assessorado na tomada de suas decisÕes,
apontando-lhes os elrütraraços luridicos êventualmente existentes, e, as
opÇÕes palatáveis, segundo o ordenamento pátrio, para a consecução das
politicas a cargo do organismo assessorado.

Portanto, a atribuiÇão legal do órgão de assessoramento jurldico esgota-se
em orientar a autoridade sob o excfusivo prisma da legalidade, exarando
peça opinativa que lhe dá plena ciência das recomendaÇões e observâções
lançadas pela Procuradoria Federal ,

Dessa maneira, a análise em comento tem a funÇão de apontar possiveis
riscos do ponto --dê vista jurídico e recomendar providências para
salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a reaf
dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precauÇão
recomendada.

As questÕes que envofvam a legalidade, de observância obrigatória pêfa
Administração, serão apontadas, ao Iongo deste parecer, como óbices a serem
corrigidos ou superados. O prosseguimento do feito, sem a correÇão de tais
apontamentos, será dê re sponsabi }i dade exclusiva do gestor, por sua conta
e risco.

Sendo assim, repj-sa-se que qualquer posicionamento contrário por pârte da
AdministraÇão é de sua total re sponsabi I i dade e d.evê ser justificada nos
autos. A justificativa de posicionamento contrário ao d.a Assessoria
JurÍdica deve, 1ógica e nece s s ariamênte, refutar todos os impedimentos
legais Ievantados . "

O municipio d.e Neópolis não está êm estado de calamidade pública ou
inadimplente com os servidores públicos, portanto não incide na vedação do
art. 1', caput e SS da Resoluçã,o 28A/73 do TCE/SE, com redação dada pela
ResoluÇão n' 295/16, conforme declaração do sêcrêtário de Finanças dê gue
os servidores públicos recebera-u seus venclmentos até o quinto diâ úti1
após o wencimento. bêm como de q,e não deixou d.e !êpassar à previdência
social,, no prazo e na forna lega1, as eontribuições d.êvid.as;

Esta assessoriâ adverte que até o último dia do mês de
municÍpio deve enviar ao Tribunal de Contas, dê forma efetrônica,
do art. 50 da Resofução D" 2BO/73, as seguintes informaÇões:

r - Demonstrativo dos convênios, contratos e parcerias firmados com
entidades públicas e,/ou privadas, os quais tenham por ôbjetivo a realização
de eventos festivôs, quando houver (Anexo I) i
rr - Demonstrativo das receitas públicas auferidas pero Município,
originadas de patrocinadorés, para a realização de eventos festivos (Anexo
II);

Praça Monsenhor .losé lvloreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE - Tet 79 33/,4-2914 0-
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tIl - Demonstrativo dos procedinentos de Iicitação e de ôontrato", o" qori-/
tenham por objetivo a realj zaÇão de eventos festivos, quando houver (Anexo
III);
IV - CaLêndário da" Progrâmação do Evento Eêstj-vo (Anexo IV) ;
V - Demonstrativo das despesas realizadas com o êvento festivo (Ànexo V);
VI - Demonstrativo da despesa de Pessoal e Encargos Sociais dos servidorês,
realizada nos dois meses antecessores ao da realização do evento (Anexo
VI);
VII - Demonstrativo das despesas com fornecêdores de medicamentos e de
merenda escolar, reaLizadas nos dois meses. antecessores ao da real-ização
do evento (Anexo VII);
VIII - Dêmonstrativo das contas a pagar com fornecedores de medicamentõs
e de rnerenda escolar no nês da realização do evento (Anexo VIII).

A re sponsabi l idade pelo envio dos docr.mentos acima citados é do Chefe
do Poder Executivo Municipal e, solidariamente, do responsávef do Controle
Internor nos termos do § 2" do art. 5o da Resolução 2BA/13 do TCE;

Àdverte-se que a não apresentação da documentação no prazo fixado no
artigo 5o da citada Resol-ução ou a não observância à vedaçãô para os casos
de inadimplência cem servidores implicará na rejeição das contas relativas
ao perÍodo, sem prejuízo da aplicação de multa correspondente a 508
(cinquenta por cento) do valor máximo estabelecido nô art. 223 do Regimento
Interno da Corte de Contas na primeira ocorrência, elêvando-se ao vaLor
máximo ali disposto na êventua] reiteração da infrãção;

O art. da ResoluÇão n" 298/16 do TCE diz que no caso de
inexigibilidade prevista no art. 25, inciso III, da Lei de LicitaÇões,
presente a consagração do artista pela crltica especializada ou pela
opinião pública, o órgão ou entidade responsável encaminhará ao gestor
exposição de motivos, solicitando a contratação de determinada empresa,
banda, grupo musical ou profissional do seto.r artistico, devidamênte
autuada, protocolizada e numerada, gerando processo administrativo,
instruido com os seguintes dados,/documêntos : I - Nome ou denominação da
empresa ou atração a ser contratada; II - Razões e justificativas que
moti-varam a escolha da empresa, banda, grupo musicaf ou artista especifico,
tornando patente tratar-se da atraÇão mais adequada a atender a
singularidade do lbjêto; III - Justificativa de preço; Iv - Valor da
contrataÇão, discriminando a forma de pagamento, de acordo com o respectivo
contrato; v - comprovaçáo de regularidade juridico-fiscar, inclusive junto
ao INSS e FGTS, conforme o caso; VI - Documento que justifique ainviabiridade da competição, devendo anexar recortes de matériasjornaristicas e da critica especializada que indiquem tratar-se de artista
consagrado pela opinião pública local, regional ou nacional; VII _ Cópiado contrato de exclusividade firmado, registrado em cartório, sâfvo na
hipótese dê contratação real-izada diretamente com o artista;

Esta assessoria não dispõe de er-ementos para infirmar a justificati-va
quanto à consagração da banda;

Há processo administrativo devidamente formalizado;

PÍaça Monsenhor José Moreno de Santana. 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE - ret 79 3944-2914
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indicação do nome ou denominação da empresa ou atraç-ão aConstatei a
ser contratada;

As indicações das razões e justificativas que motivaram a escol-ha da
empresa, banda, grupo musical ou artista especifico, tornando patente
tratar-se de atração que atende a singularidade do objeto poderiam ser
melhores expostas.

Há indicação' do val-or da contratação, discriminando a forma de
pagamento, de acordo com a minuta do respectivo contratc,.

Há comprovação de regularidade juridico-fiscal, inclusive junto ao
INSS e EGTS e declaraÇão de menoresi

Como se tratou de contrataÇão
intermediária, juntou-se cópia do
registrado em cartório i

o artista, por empresa
excLusividade firmado,

indireta
contrato

com
de

Em sendo a emprêsa individual do artista não há de se cogitar da
presença da vedação prevista no parágrafo único da Resol-ução n" 298/19 do
TCE que diz: "Considera-se empresário exclusivo aqueJ-e que gerencia o
artista de forna permanente, vedada a adoÇão de representação mediante
carta de exclusividade ou documento anáIogo, que 1imite a representaÇão a
determinados dias, eventos, ou à localidade do evento,,;

Advertimos ainda que, segundo o art, 30 da citada Resoluçãô, aLém
das publicações devidas em razão da lei 8.666/93, as inexigibilidades dessejaez deverão ser informadas ao Tribunal de Contas no prazo de vinte e
quatro horas contados a partit: da publicação, por meio eletrônico,
utilizando-se, para tanto, do site ofj-ciaI do Tribunal, observando-se
analogicamente o disposto na ResoluÇão no 260/21ll daquela Corte.
Obrigação esta só dispensada se o municipio for detentor de sitio
eletrônico que atenda ao disposto no art. B. da Lei L2.521 /ZO1,I;

Noto que o art, 4o da citada Rêsolução foi obedecido porque o presente
procedimento não envofve as contrataÇões de serviços de ilurninação,
sonorização e manutenÇão de palco, assim como não se enquadra na exceÇão
p.revista apenas para quando a estrutura for parte integrante do espetácu10,
hipótese em que as despesas terão necessariamente o mesmo credor e compo.rãoo cachê da atração contratada, Também não envolveu. a contratação de
hospedagem, transporte e outros cerviços inerentes à realização do evento;

Esta assessor'ia adverte também para a necessidade do art. 5. da
Resol"uÇão que diz: "o descumprimento de quarquer di-spositivo regal ou destaresolrlção, bem como a não observância do principio constitucional darazoabilidade, no que tange ao va-]-or do contrato quando cotejado com outras
despesas, tais como saúde, educação, ação socj-al ou infraestrutura,
implicará na releição das contas relativas ao periodo, sem prejuízo daaplicação de multa correspondente a 508 (cinquenta por cenfol do tetoestabefecido no art. 223 do Regimento Interno desta Côrte de Contas naprimeira ocorrência, efevando-se ao vafor máximo ali disposto na eventual
reiteraÇão da infração, sem exclusâo do encaminhamento àe comunicação ao

Praça Monsenhor José Múreno de Santana, 106
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Estadual para aferiÇão das sanÇões penais apl-icáveis nar'Ministériô Púb1i co
espécie;

O cerne da presente consufta consiste em verificar
contratação direta, por .inex igib i l idadê de licitação, de
para a animaçãô de festividades do municÍpio;

a legalidade de
bandas reqional s

As contratações públicas devem ser prêcêdidas da realização
certame licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença
sêja mais vantajosa ao interesse púb1ico, sem menosprêzar o principio
impessoalidade, que regula a participaÇão dos licitantesT nos termos
artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988 e da Lei
8.666/1.993 (Iei dê Í,icitaçóes) ;

de
que

da
do
no

Como bem disserta o eminente professor Cêtso Antônio Bandeira de
Mello:, a licítação visa

[...] proporcionar às entidades governamêntais a possibilidade de realizalem o
negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados ensejo de disputarem a
participação nos negócios que as pessoas administrativas entendem de realizar com
os partj-culares. (1980, p. 158) .

Nesse norte, a realizaÇão da licj-taÇão é, en regra, conditia sine qua non para. a
consêcuÇão da contratação púb1ica. Com efeito, é preciso que a AdministraÇâo
obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos
os interessados igual-dade de condiÇóês.

Odete Medauar3 destaca que "A Administração não pode contratar
livrenentê, porque deve ser atendido o principio da igualdade de todos
para contratar com a AdministraÇão e a moralidade admínistrativa,
sobrêtudo" ( 2 010, p. 187)..

Excepc i onalmente, em situaçôes de inviabilidade de competição, a
própria lei estabe.rece hipóteses d,ê inerigibiLidade dê licitação, conforme
previsto no art. 25 da Lei n" 8.666/L993, autorizando a Administraçâo a

\/ realizar contratação direta, sem l-icitação. Senão vejamos:

Art. 25. É inexigíveI a licitação quando houver
inviabilj-dacie de competiÇão, em especial:
I - para aquisj.Ção de materiais, equipamentos,
ou gêneros que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial
exclusivo, vedada a preferência de marca,
deyêndo ê comprovaÇão de exclusividade sêr feita
através de atestado fornecido pelo órgão de
reEistro do comércio do 1oca1 em que sê
realizaria a licitaÇão ou á obra ou o serviço,
pelo Sindicato, FedêraÇão ou Confederação
Patronal, ou. ainda, pelas entidades
equivalentêsi

I In Elementos de Direito Administrativo. São paulo: Revista dos Tribunais, 19g0, p. l5g.I In Direito Administrativo Moderno. 14. ed. São paulo: Editora Revista dos Tribunais,20l0, p. lg7.

Praça Monsenhor José MoÍeno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Cenko - Neôpotis / SE - ret 79 3344-2914 o



r
t,j
a)ESTADO DE SERGIPE

PODER EXECUTIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEóPOLIS

PROCURÂDORIA GERAL OO MUNICÍPIO
Assessoria de Controle de Licitação, Contretos e Convênio

É l-39.-

' 
l-:,T,-

O inciso III - que e o objetto de interesse deste arrazoado
ser inexigÍvel a licitação r\para côntrataçáo de profissional dê
sêtor artístíco, diretamente ou através de enpresário exc)-usivo,
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pú.b1ica,,.

di spõe
qualquer

desde que

Passemos à anáfise desse dispositivo legal .

O art. 25, inciso III., da tei n" 9.666/L993 assim dispõe:

Art. 25. É inexigível a licitaÉo quando houver
inviabilidade de competiÇão, em especial:
t...1
III - para a contratação de profissional de
qualquê! seto! artístico, diretarente ou através
de êEpresálio êxclusi-vo, dêgde que coagagrado
pela crítica espeei,alizada ou pela opinião
pública. (crifo nosso)

A justificativa da inexigibiridade nesta hipótese é a inviabiridade
de competição. Com efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhorproposta para a AdninistraÇão pública, nãô havendo, por consequência,
supedâneo fático para a reallzação do procedimento licitatório.

No
púb1ico

entanto, ainda nas hipoteses
não está inteiramente I ivre

de inexigibilidade, o
para a contratâÇão.

administrador
tj preclso a

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, íOô
CEP: 49980-000 Centío - Neópolis / SE-fet 79 3344_2914

rr - para a contr:atação de serviços técnios
enumerados no art. 13 desta Le-i, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de
notór.ia especializaÇão, vedada a inexig j-bi.l- idade
para serviÇos de publicidade e divulgaÇão;
III - para contrataÇão de profissional dê
quafquer setor artístico, diretamente ou através
de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião
púb1 i cê .

S 1" Considera-se de notória especialização o
profissional ou empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempênho
anterior, estudos, experiências. publicações,
organizaÇão, aparelhamento, equipe técnica, ou
de outros reguisitos relacionados com suas
atividades, permita j-nferir que o seu trabaLho
é essencial e indi scut ivefmente o mais adequado
à plena satisfaÇão do objetô do contrato.
S 2' Na hipótese deste artigo e em qualquer dos
casos de dispensa, se comprovado
superfaturamento, respondem solidariamente pelo
dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou
o prestador de serviÇos e o agente púb1ico
responsável, sem prejuízo de outras sanÇôes
legais cabíveis.
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obserrrância
devidamênte

de determinados requisitos tegals e constitucionais, tudo
demonstrado em processo formaf de inexi gibl l idade ,

Destarte. pela redação do art. 25, inciso IIIf da Lei de LicitaÇÕes,
para a contratação de plofissj.onal do setor artístico é preci-so:

i) contrato firmado
exclusi.vo,'
ii) consagração dr
pública.

pê1o .próprio contlatado ou por meio de empresário

artista pela crítica êspêcia1izada ou pela opinião

Art. 26. As dispensas prevj-stas nos Ss 20 e 40
do art. 17 e no inciso III e seguintes do art.
24, ês situaÇões de inexjg ibilidade reteridas no
art. 25, necessariamente justificadas, e o
retardamento previsto no flnal do parágrafo
único do art. Bo desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à
autoridade superior, para ratlficaÇão e
publicaÇão na imprensa oficial, no prazo de 5
(cinco) dias, como condiÇão para a eficácia dos
aLos.
Parágrafo único. O procêsao de dispensa, dê
inexigibi].idade ou de retardamento. previsto
neste artigo, sêrá instruido, no que couber, com
os seguintes elementos:
I - caracterizaÇão da situaÇão emergencial ou
calamitosa que justifique a dispensa, quando for:
o caso;
II - razáo da êaco].ha do fornecedor ou
êx€cutant€,.
III - justificativa do preço.
fV - documento de aprovaÇão dos projetos de
pesquisa aos qu4is os bens serão alocados. (Grifo
nosso) .

Desse modo, frise-se, apesa.r de ser: inexigivel o processo de ticitaÇão
p.ropriamente dito, a ÀdEinistração não está totalEente livre para a êscolha
do contratado, devendo haver r.rm aínimo dê fortoalidade para possibiritar aaferiçáo dos requisi.tos, os quais devem estar. prontâmente evidenciados nobojo do processo dt, rnexigibilidade.

Com efeito, além dos requisltos do art. 25, é imprescindivef apublicagão, na imprensa oficial, da inexj_gibilidâde, da justifj.cativa d.aêscolha do contratado e da justificativa do seu preço (art. 26 da Lei deLicitaÇões), evitando-se prejuÍzos ao erário em razão de superfaturamentos.

A grande
inexigibi 1i dade ,

preocupação na interpretaÇão
sobretudo a introduzida pelo inciso

das hipóteses de
III, é a abrangência

Praça Monsenhor J
CEP: 49980-000 Centro

osé Moreno de Santana, l06
- Neópolis / SE- Tet 79 3344-2914
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AIém dêsses requisitos, é preciso que a contrataÇão observe ainda o
disposto no art, 26 da mesma lei, que assevera:
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das expressões contidas no permissivo lega.l .
jurídicos indeterminados, que concedem,
dlscricionariedade ao admi-nlstrador.

Em verdade,
em tese,

./
trata-se de termos
certa margem de

Bandeira de Melloa conceitua a discricionar.iedade administrativa
como:

t. . .I a marqem de liberdade que remanesça ao adm.inistrador para eleger, soguDdo
critárioà conaiat€ntês de razoabilidadê, um, dentre pelo menos dois comportanentos
cabiveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotas a solução
mais adequada à satisfaÇão da finalidade l"egal, quando, por força da fl,uidez das
erpressões da I€i ou da liberdade conferida no mandamento, dela não se possa
extrair objetivamente, uma soiução univoca pâra a situaÇâo vertente. (Grifo nosso)

Segundo os ensinamentos do grande autor, a f.Iuidez das expressôes
l-egais confere certã marqem de discricionariedade ao administrador, que
terá a incumbência de, no caso concreto, escolher a solução ótima dentre
as possiveis.

À existência de di s cri ci onariedade admi-nistrativa diantê de termosjurídicos indeterminados tem rendido profundas controvérsias no seio
doutrinário, poj-s para alguns, ainda que presentê expressões legais
fluidas, não caberia falar em di s cr i cionariedade, podendo haver uma amplaj-ntervenção do Poder Judiciário.

Elávio Henrique Unee pereira5, citando Àntônio Francisco de Sousa,
esclarece que:

[...] o tema 'conceitos jurí<iicos indeterninados' possui peculiaridade no ânüito
do Direito Administrativo, já que no Dirêito Civil ê no Dir€ito pênal, o tribuDaL
é o único órgão que ãplica a lei ao cago concreto e, pois, os conceitos juridicos
indeterminados, enquanto que naquele, o juiz ten a funÇão de fiscalizar se a
AdministraÇão deu a correta interpretaÇão e aplicação de tais conceitos. Àinterpretação e apricação dos concêitoa juridicos indetêrEinados pelaV Adainistração constitue!, portanto, uDe atividadê êatritaD€ntê vinculada à lei.
Àdritir qualquer Da!gê,. de apreciaÇão a favor dê Ad,,inistraÇào significaria
alargar o canpo da di scr i ci onariedade ao Tatbestand legal e corn isso ae êatarÍaa apli-car q[ grave golpe nas garantiaa do cidadão qu€ o Estâdo de DiEeito nãoadriten. (gri fo nosso )

a In Discricionariedade e Controle Jurisdicional. 2. ed. São paulo: Malheiros,2003, p.4g.5ln Conceitos Jurídicos Indeterminados e Discricionariedade Administrativa: um esiudo a partir da teoria da
adequabilidade normativa. Revista Eletrônica de Direito do Estado. Salvador/BA, n. 25. màr. 201 l.

PÍaça Monsenhor José Morenó
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com efeito, é bastante comum o uso de termos juridicos indeterminados
nos demais ramos do Direito (Civil, processual, Constitucional), sem que
isso implique em discricionariedade administrativa. Nesses casos, a fixação
da melhor interpretação cabe ao poder Judiciário, que possui, no exercici-o
da sua função jurisdicional, o caráter da definitividade - relativizável,
é certo.
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No entanto, o intérprete não pode adotar medidas extremas, que na
maioria das vezes- são guiadàs mais por questôes sentimentais do que
juridicas. É preciso que se reconheÇa a existência de certa
discricionariedade à Administração na análise da norma. porém, esta
discricionariedadê sempre deverá estar vinculada ao atendimento do
interessê públ-ico e aos.principi-os constitucionais, sobretudo os plincípios
da razoalrilidade e da proporcionalidade.

O próprio Cel-so de Antônio Bandeira de Mel1o, ao conceituar . a
discricionariedade admini s trat j-va, conforme transcrito, assevera ser essa
"a margem de liberdade que remanesÇa ao administrador para eleger, segundo
criLéríos consistentes dê razoabilidade um, dentre pelo menos dois
comportamentos cabiveis". Vê-se, pois, que c administrador deve obediência
aos critérios dê razoabilidade e proporcionalidade, não podendo, sob o
manto da di s cr i cionariedade, adotar medidas absurdas, danosas ao interesse
público.

Assevere-se q:tê a doutrina e a jurisprudência vêm permitindo um maior
controfe da discricionariedade do adninistrador, mormente diante de ofensas
ao princÍpio da proporcionalidade.

A propo r cional idade é principio de envergadura constitucional- que
decorre do devido processo legaI em sua acepção subbtantiva. Tem por
finalidade limi-tar a atuação do podêr público a parâmetros
const i tuci ona lmente aceitáveis .

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o tlinôBio
necessi.dade, adequação e proporcionaU,dade eu sentido êstlito, conceitos
parcel-ares que permitem a verr-ficaÇão da lisura e da aceitabili-dade de uma
conduta estâtal.

A necessidade resta presente quando a medida implementada se mostrar
i-mpre s cindivel- à consecuçãa do desiderato perseguido. No caso em análise,

\, deve-se ponderar se a contrataÇão de bandas para a ánimação de festas
populares é necessãria à promoção cu.Itural dos municipes.

Lado outro, a adequação é respeitada quando a medida tomada se mostrar
coerente com o fim perseguido, se há um perfeito acopramento entre a ação
e o resultado.

Desta feita afigura-se necessário ponderar, na espécie, se
de bandas.musicais ser.ia adequada para a promoção cultural
Como exemplo, seria inadequada a contrataÇão de lm artista
animação de uma festa popu1ar6.

a contrataÇão
da população.
lirico para a

Por fim, a proporcionalidade ên sentido êatrito resta atendida quando
houver um equilibrado custo-beneficio, ou seja, as merhorias trazidas pelas
medidas são superiores aos seus malefícios. Logo, a contrataÇão de bandas

n Exemplo extraído de ruSTEN FILHO, Marçal. Comentiírios à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. ed.
São Paulo: Dialética 2010, p,.380.

Praçâ Monsenhor José Moreno
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis /
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de música não pode acarretar restrição crçamentárj-a que comprometa rgpasge§
para áreas prioritárias, â exemp.Iô da saúde e educação.

O control,e da proporci ona I idade dos atos admj-nistrativos - no caso,
as contrataçÕes - não representa qualquer afronta ao principio da separaÇão
dos Podêres, tampol.,co malfere ô denominado mérito administrativo, havendo,
em vêrdade, expressa autorizaÇão constitucional nesse sentido. Refembre-
se que o exercicio da discricionariedade exige um agir razoávef e
proporcional .

Em relaÇão aos gastos públicos,
o manto do control-e de legitinidade
autorização constitucional.

a propo rc i onal idade é
da despesa, que conta

analisada sob
com expres sa

O art. 70 da CR/1988 autoriza aos órgâos de controle interno e externo
a realização de controle de J-egalidade, legiti-midade e economicidade. São
os seus termos:

Como se percebe, em se tratando de gastos públicos, as instâncias de
controle têm observado não apenas os aspectos de pura legalidade, cabendo
anafisar também (que não deixa de ser um viés da legalidade) os aspectos
de legitimidade e economici_dade.

A legalidade' e a economicidade já são impostas d.iretamente per-os
arts. 25 e 26 da Lei de LicitaçÕes, que exigem a justificativa do preÇo e
a observância dos requisitos autorizativos da hipótese de inexigibilidade.

Ass.im, irapõe-se . adotar cono parâ-uetro para a verificação
lêgiti.idade das despesas o atêndiEento dos d.irei-tos fund.âEentais.
.receberam altâ densidade normativa do Constituinte de 19gg.

dâ
que

Conforme anota a mefhor doutrina, os
consenso minimo da sociedade a respeito das
adotadas pelo Estado.

direitos fundamentai s
dj retr i zes pofir i cas a

CEP: 49980-000 Cêntro - Nêópotis / SE -Íet 79 3?44-29,t4

são o
serem

Praça Monsenhor José MoÍeno de Santanâ. 106

Art. 70. A fiscalização contábi1, financeira,
orÇamentária, operacional e.patrimonial da União
e das entidades da adainistraÇão direta e
indireta, quanto à 1êgau.ded€, lêgitiEj.dadê,
econouj.cidade, aplicaÇão das subvenÇões e
renúncj-a de recêitas, será exercida pelo
Congresso Nacional, mediante controle extêrno, e
pelo sistema de controle interno de cada poder.
Parágrafo único. Prestará contas qual-quer pessoa
fisica ou juridica, pública ou privada, que
utilj-ze, arrecade. guarde, gerencj-e ou
administre dinhej-ros, bens e valores públicos ou
pelos quais a União responda, ou que, em nome
desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.
(RedaÇâo dada pela Emenda Constitucional n" 19,
de 1998) (grifo nosso)
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. Portantô. em se tratando de direito fundamental-, a esfera dÚ
discricionariedade do adrninistrador fica bastante tolhida, pois o poder
Constituinte já predêfiniu o caminho a ser percorrido pelo ente público.
Em outras palavras, já houve, pel-o Consti.tuinte, uma predefinição das
polÍticas públicas prioritárias.

O principal pa!âDêtlo para vêlificar a lêgitinidade da despesa
pública - principalmente diante de contrataÇõês por inexigibilidade de
licitaÇão da espécie aqui discutida - á o atêndinêÍrto dae d.espesaa
plioritárias con saúdê e educação, que receberam do Constituintê
importância espeoial, por serem aspectos imprescindíveis para o
de s envofvimenl-o do pais.

Não se desconhece que a promoção cultural também é uma exigência
constitucional, inserindo-se dentre os deveres do Estado. porem, o que se

v observa na constituiçãô da República é que há uma priorizaÇão dos direitos
fundamentais à saúde e à educação frente aos demais. Tar constataÇão é
facilmente percebida diante de ,ma simples reitura dos artigÕs zL2 e 2i.6,
§ 6o, anbos da CR/1988. O art. 2L2 impõe aos entes federados a vinculação
de parcela da arrecadação t.ributária, enquanto que o art. 216, S 6., apenas
faculta a vincuJ-ação de tais receitas.

-; .r _?9_-

Se não bastasse. a própria Constituição, em
exceção à regra da impossibilidade de vinculaÇão da
impostos, a autorizando, contudo, quando se tratar
àsaúdeeàeducação

seu art. 167, abre uma
receita proveniente de
de repasses dêstinados

Sobre o assunE.o, escreve Regis Fernandes de Oliveirar, in verbis:

o constituinte originário efetuou a primeira decisão sobre o valor quê d€vêriapairar sobre os d€Daia: estabeleceu no art. 212 d,a cF o dever de a união aplicar
nunca menos de dezoito por cento (1gt) e os Estados, Municipj-o e o Distrito
Federal, vinte e cincc por cento (258). no mini-mo, rda receita resultante de

\/ impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenÇão e
desenvolvinento do ensino, .

Logo, o valor uaior êncaEpado pe1o conatituinte originário foi o do ensino.
Privllegiou-o inequivocamente com a maior dotaÇão orÇamentária e estabereceu
exceÇão ao principio da nâo vinculaÇão orÇamentária [...]. (grifo nosso)

E acrescenta o autor:

Na sequência, o constituinte derivado. por forÇa da Ec n. 29/2aoo, assegurou
recursos específicos às aÇões e serviços públicos de saúde iart. 19g). O 52" doart. 198 estabelece"a forma de vincu.ração de recursos a tais aÇôes e serviços.
Abriu-se nova exceção ao principio da não vinculação de impostos (inciso IV doart. 167 da CE) .

A s€gunde opção do constituintê foi destinada às aÇôes e serviços de saúde.Elencou. po.is, dois dirêitoa que êntêndê aêree êssenciais. quai.s aêjaD: educaçãoe saúde. Dois valores a que deu relevânci.a constítucioDal. (§rifo násso)

r In Curso de DiÍeiro Financeiro. 3. ed. São paulo: Revisra dos Tribunais,2010, p.2g1l2gg.
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Vê-se,
à educação,
municipaL.

po1 s , que
que, sem

há uma
Sombra

inegável- priorização dos direitos à saúde e
de dúvidas, devem nortear a adrninistração

a s imples
perêne e
a curtos

Frise-se, mais uma vez, que não ge está a dêsprêzar o dirêito à
cultura, que, como já mencionado, tanbém e um direito de envergadura
constitucional, mas apenas fazendo-se aplicar a "vontade" da ConstituiÇão,
que já realizou a devida ponderagão enlrê ôs dirêitos fundasêntais,
priorizando a êducação e a saúde.

Diante disso, é possivel traçar alguns pârâDêtros para que se
verifique a conformidade da contratação de artistas para a realização de
shows e eventos com a Constituiçáo da República e com a Lei de LicitaÇões,
quais sej am:

i) contrato firnado pelo próprio contlatado ou por reio dê empresário
exclusivo,'
ii) consagração do artista pela crítica especializada ou pela opinião
priblica;
iii) razão da escolha do profissionaJ. do setor artistico,.
iv) justificativa de p!êço;
v) publicidade da contralação,. e
vi) coq>rovação da apJ.icação do roíni.mo constitucional nas áreas de saúde
ê êducação .

Cabe tecer algumas considerações sobre os requisitos tistad.os nos
itens "i ",

Quanto ao iten "i", é preciso que a Administração pública firme
contrato com o próprio coâtratado, evitando que intermediários tornem a
contratâção mais e3erosa aos cofres públicos, ou por meio de empresário
exclusivo, pois, havendo pluralidade, é cabíveJ. a licitação diante da
viabilidade de competição.

Joe.l- de Menezes Niebuhrs esclarece gue ..a proibição de contratar com
empresário não exclusivo é medida prêstante a impedir que te.rcei-ros aufiram
ganhos de sproporci- ona i s à custa dos artistas,,.

A exclusividade de empresário não se confunde com
autorização. Enquanto aquela se refere a uma represêntaÇão
duradoura, esta se restringe a determinadas festividades ou
periodos de tempo,

À Eêra autÕrização para a coÍrtlatação co, o entê público não preenche
o rêquisito Iê9a1, tratando-se de artifício utilizádo pala burlar a
exigênci'a de lici,tagão. con efei,to, caso fosse admitido, o artista poderia
firmar quantas autorizâÇões quisesse, com quanLâs pessoas qu.i sesse, fazendo

8 tn Dispensa e Inexigibilidade de Licitaçâo pública. São paulo: Dialélica,2003, p.204
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surgir vários "empresários" ou representantes.
competição, desautorizando. a inexigibilidade para a

Isto viabi 1i zaiia
contratação.

a

O Tribunal de Contz,s da União (TCU)'r assim ponderou:

[. . . ] deve ser apresentada cópia do contrato de exclusividade dos artistas com o
empresário contratado, registrado em cartório. Deve ser ressaltado que o contrato
de excluaividads di.fere da autorj,zação que confere exclusividade apenas para os
dias correspondentes à apresentaÇão dos artistas e que é rest;ita à locatidade do
evento. (gri fo nosso)

Sobrê o tema, também já se manifestou o Tlibunal dê Contas de Minas
Gerais (TCEMG ) , entendendo

[...] pela irregularidade da contrataÇão direta dos shows, mediante inêxigibilidade
de licitaÇão. pelas razôes a seguir expostas: t...1 a empresa [...] detinha a
exclusividade de venda das referidas bandas apenas nas datas dos referidos shows,
o que comprova que esta foi apenas uma intermediária na contrataÇão dos grupos. A
dita exclusivj-dade seria apenas txna garantia de que naquele dia a empresa 1...1levaria o referido grupo para ô show de seu interesse, ou sêja, a contratada não é
empresária exclusiva .Élas bandas em questão. o que contraria o art. 25, III da Lei
de LicitaÇões. [...] a figura do empresário não se confunde com a do intermediário.
Aquele é o profissional que gerencia os negócios do arti.sta de forna permanente,
duradoura, enquanto que o intermediár.io, hipótese tratada nos autos, agencia
eventos em datas aprazadas, especificas. eventuais. [...]. (Denúncia n.ô 749058.
Sessão do dia 09/10/2008) .(grifo nosso)

A contrataÇão do artista, por inexigibilidade, visa prestÍgiar o
caráter personal-Íssimo do seu trabarho, o que invlabiriza a adoÇão dê
c.ritérios objetivos para a realização do certamê. Contudo, caso haja
pluralidadê de eupresários, é possivêL a coryetição êntrê elês, irpondo-
ae, pois, a prévia licitagáo.

Quanto ao item *ii", há grandê dificuldade em se rea.r.izar o devido
\, controLe sobre os seus requisitos, pois as expressões. leqais são termosjuridicos indeterminados, . o que muitas vezes pode encobrir intenções

escusas e facilitar a dilapidação do patrimônio público.

Sobre a relatividade da anállse da
José dos Santos Carvalho Ei1holo:

consagraÇão do artist.a, es creve

Entendemos que consaglação é fato! dê êxtr€oa rêlatividad. ê vali-a no t€Epo e no
êgpaço. Pode urn artista ser reconhecido, por exemplo, apenas em cerlos locais, oupor determinado púb1ico ou críticos especiarizados. Ne,n por isso d.v€rá êre se!alijado dê €vêntuar contratação. A nosso sentir, quis o legislador preatigiar afigura do erti,ata e dê seu tal€nto pessoaL, e, sendo assin. a arte a que se dedica
acaba por ter prevafência sobre a consagraÇão. (Grifo nosso) .

e Processo no TC-00 3.23312007 -3. Acórdão n" 96/2008 plenário.
r0 ln Manual de Direito Adminisfativo. 17. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris,2007,p.236.
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De fat.o, não há um cÕncej-to objetivo sobre ô que seja "consagraçq9.'
pela critica especializada" ou "consagraçãd pela opinião pública".-Como
afirmado alhures são termos juridicos indeterminados, que possibilitam
certa dose de subjetivismo, dificultando a atuaÇâo dos órgãos dê cont.rol-e.
Todavj-a, é possíveI visualizar uma zona de certeza positiva e uma zona de
certeza negativa sobre o conteúdo dessas expressões.

A titulô de e.3empJ-o, há um consenso positivo quanto ao preenchimento
do requisito ]-ega] na êventual contrataÇão da cantora lvete Sangalo. Sem
sombra dê dúvidas, referê-se a uma cantora consagrada nacionalmente. por
outro lado, haverá um campo de certeza negativa quanto à ausência de
consagrâção em relação ao neófito na carreira, que ainda não realizou um
número considerável de eventos. Nessa situaÇão, não poderá haver a
contratação por inexigibi I idade, com basê no inciso III do art. 25 da Lei
n" 8.666/1.993.

Neste ponto, é oportuna a seguinte
êspeciaLizadâ" ou a "opj.nião priblica,, deveu
nacional?

indagação:
ser 1ocaI,

a "crítica
regional ou

Não há previsão legal para a resposta. porém, Diógenes Gasparinill
sugere a adoção de r]m crit.ério intêrêssante: o val-or da contrataÇão. Se o
valor do contrato estiver êentrc dos limites da modalidade convite, será
local; se estivêr dentro dos .Iimites da tomada de preço; será regional; se
nos limites da concorrência, será nacional. São as suas palavras:

Por forÇa do estabefecido no inciso III do art. 25 do Estatuto Federal Licj-tatório,
é inexigível- a licitaÇâo para a contrataÇâo de profissional de qual-quêr setor
artistico, diretamente ou através de empresário, desde que consagrado pela critica
especial-izada ou pe.Ia opinião púb1ica. O dispositivo em apreÇo não traz grandes
dificuldades de interpretaÇão, salvo no que concerne à consagraÇão pela critica
especiaLizada. QuaI á essa critica êspeciali.zada? À locâl? À !êgiona1? À nacional?
Creoos quê se pode di.zer que é a crítj-ca local, regional (êstadual) ou nacional,
en razáo do valor do contrato. Àssim, se o contrato estivêr dentro do limite de
convitê, será locaI; se estiver dentro do timite da tooada de preços, será
regional; se estiver dentro do limite de concoEência, ssrá nacional. O mesmo
deve-se afirmar em relaÇão à opinião púb1ica. (grifo nosso)

Com efej-to, a consagração do artista, se não for. notória, deve ser
devidamente comprovada nos autos do processo de inexigibilidade, seja
mediante a juntada de noticiários de jornais, seja pe.la demonstração de
contrataÇões preté.':itas para atraÇões relevantes junto a entes públicos ou
à iniciativa privada, ou por outros meios idôneos. Se não houver tal
comprovação, a contrataÇão é iIega].

entre
pâra
não.

Há situaÇões, porém, que se colocam em uma zona cinzenta, na penumbra,
a certeza positiva e a certeza negativa. Nel,as, rôstarão atendidos,

alguns, os requisit.os legai,s (consagração do artista) i para outros,

rr ln Direito Administrativo. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p.323.
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Nos campos dê ce.rteza, seja positiva ou negativa, caso haja desvio
administrativo, admite-se um arnplo controlê judicial. uma vez que vulnerada
a própria legalidade. O ponto fuicral" da controvérsia, no entanto, de
dificil solução, refere-se à zona cinzenta, em que nâo há precisão
conceitual . Nêssa hipótese, o controle judiciaJ- é mais restrj-to,

Sobre o assunto, sâo relevantes as palavras de Gustavo Binenbojml::

Quando é possíve]. idêntifica! os fatos quê, coE certeza, se enquadram no conceito
(zona dê certeza positiva) e aqueles que, com igual convlcçâo, não se ênquadram
no enunciado (zona de certêza nêgativa), o controle ju.risdicional á pleno.
Entretanto, na zorra-. dê pênuDb!a ou incêrteza. eD que leEanêgce uDa géliê dê
situações duvidosas, sobre as quais não há certeza sobre se se ajustam à hipótese
abstrata, somente se adDj-t€ controle jurisdicional parcj,a]'. (Grifo nosso) .

Assim, havendo contratação de personalidades artisticas que não
preencham os requisitos .Iegais (certeza negativa) , haverá grave crise de
leqalidade, cabendo o acionamênto judicial do administrador púb1íco. No
entanto, caso a hipótese de contrataÇão se focalize numa zona de penumbra
(al-guns entendendo que a personalidade artistica é consagrada, outros que
não), deve-se dej-xar a critério da Administração, cabendo o controle apenas
quanto aos demais requisitos, sobretudo qua-nto à Iegitimidade da despesa
(incidência do princípio da proporcionalidade), conforme mencionado.

Por fim, quanto ao item
justiflcativa do preço (o valor
como parâmetro para aferir.a sua
pelant€ outros êntes pÍlblicos ou

o Tcu
asseverando

que se refere à necessidade de
deve ser razoáveI), é possivel utilizar
razoabilidade as contrataçôes p!êtéritas
junto a particul,ares .

já dispôs sobre a Ínatéria no Àcórdão n." 822/05 (plenário) ,
que :

Quando contratar a realizaÇão de cursos, palestras, apresentaÇÕes, shows,
espêtáculoE ou eventoa si'ailares. demonstre, a títuro de justificativa de preÇos,
que o fornêc€dor cobra iguar ou Eilirar preço de outros coD quea contrãtava para
êvênto dê leEDo po!tê, ou apresente as devidas justificativas, de forma a atender
ao inc. III do parágrafo único do art. 26 da Lei a". g.666/1993. (grifo nosso)

No mesmo sentido, tem-se a
GeraL da União, i, yerbis:

orientação normat j-va n 17 da Àdvocacia-

Praça [,,| onsenhor José Moreno de Santana, 106

A razoabilidade do valor das conrrataÇões decorrentes de inexigibiridade delicitaÇão poderá ser aferida por Deio da couparação dâ proposta apres€ntâda comos preços praticados pêIa futura contratâda junto a outros entes púbricos e,/ouprivados, ou outros melos igu)lmente idôneos, (qrifo nosso)

r: Apud Marcelo Lamy. Conceitos Indeterminados: limites juridicos de densificaçâo e controle. Disponível em <
http://www.hottopos.com/rih I l/ lamy.pdÊ. Acesso em 8 de abril de 2013.
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A1ém do mais,. a necessidade de justif.icativa
êm conformidade com o disposto nos artigos 7o,
inciso II, ambos da Lei de LicitâÇôes,

(estimativa) de p.reÇos
§ 2o, incj.so II, e 40,está

A estimativa de preÇo para a contrataÇão deverá, conforme já
registrado, pautar-se por critérios objetivos, nos quais se insere a média
aritmética das úItimas contrataçÕes firmadas pelo profissional . Eorte no
principio da razoabilidade, afeiçoa-se cabivel a utilização do critério
semestral para a estimativa dos preços, de modo que a AdministraÇão devetá
fundaÍlentar o valor da contratação com base na media de todos os contratos
celebrados pelo profissional nos últimos 6 (seis) meses.

Nem se argr.mente que o critério aqui proposLo resvalarla no direito
à intimidade do contratado. Em um Estado Republicano, que pressupõe
prestação dê contas, tlaÍrspa!êncj.a ê êxcluaividade do éEprego de resursos
públicos para a satisfaçãg do intêrêssê coletivo, não há, na espécie,
espaÇo para negociaçÕes e contrataÇÕes siqilosas, dado que o patriEônio
púb].ico é indisporrÍvel . Deve, assim. reinar a mais ampla transparência,
bastante fomentada com a edição da recente l,ei no 12.521 /lL, denominada
Lei. de Àcesso à Infomagão .

Àssim, preenchj-dos os requisitos ]egais e constitucionais, e
respeitada a necessidáde de formalizaÇão do respectivo processo para a
afêrição das exigências - as quais devem estar todas devidamente
demônstradas nos autos da inexigibilidade -, é possÍveI a contratação de
personalidadês do setor artistico por inexigibilidade de Iicitação,
amparada no art. 25, inciso III, da Lei de Licitaçõês.

Com base na argumentação desenvolvida, entendemos plêna.eêntê possível
a contratação dê personalidades do setor artístico por inexigibi.Iidadê dê
licitagão, amparada no art. 25, inciso III, da Lêi no 8.666ll-993, desde
gue preenchidos os requisitos legaj.s ê constj,tucionais, e respeitada a
necessidade de formalizaÇão do respectivo processo para a aferição e
comprovação das sqquintes exigências:

i) o contrato deve ser firmado
empresárj.o excJ"us j.vo ;

pelo próprio contratado ou por meio de

ii) a consagração
pública deve está
salvo se notória;

do artista pêl,a crítica
devidamente denonstrada

especializada ou pêla opiniâo
nos autos da inexigibilidade,

iii) a razão da êscolha do profissional do s€ltor artístico;

v) a publicidade da contratação;

Praça Monsenhor José lvloreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 CentÍo - Neópotis / SE -fel79 3?44-2914

iv) a justificativa do prêço. que deve ser razoáveL ê simiLar ao d,ê outros
contratos firEados pelo contratado, bãseando-se na nédia aritmática dos
preços dos contratos firmados nos últiEos 5 (seis) Eêsês. É necessário
cumprir esse requisito i
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vi) a couprovação da a1>licação do minimo constituciona.L nas áreag de saúde
ê educação, É necessário juntar aos autos,

Caso não atendido algum desses requisitos, os quais, frise-se, devem estar
ev.idenciados no respectivo plocesso de i.nexigi.b5.U.dadê, em espêciaI quanto
a justificative do preço contratado, a conllataçâo á vedada.

coNcLUsÀo

Àntê o e:<posto, u.Da vez atêndidas as lecoEendaçõês apontedas nêste parecer,
e resguardados o juízo de convenj.êncj.a ê oportunidade do Àdministrador,
nos liEitês da Lei, e as valoragôês de cunho econôBj-co-financêilo,
ressalvadas. ainda, as questôes de ordem fática e técnica, insitas à esfera
administrativa, êssenciais até Desmo para a dêvida atuaçâo dos órgãos de
controle, o procedimento estará apto para a produção de seus regulares
êfeitos.

A consideração

Neópolis, 01 de

superior.

fevereiro de 2023.

/"an S
Às§.essora de Çâo, c s e Convênio

PGçÂ Monsenhor José MoÍeno de Santana. .i06
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Ao Seúor
FABIO AMORIM DO CARMO
Secretário do controle intemo

Encaminho a Vossa Excelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
protocolado sob o no 00712023. referente à Contratação da Banda VANNESSA PORTO para
apresentação de show artístico em deconência da realização do tradicional camaval 2023 no
Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei no 8.666/93 e suas
alteraçôes, paÍa exame e aprovação nos termos do Art. 38. VI, da Lei n'8.666193.

Neópolis/ SE,01 de fevereiro de 2023.

,./- á/.
RE LUIZ ROCHA COSTA
PRESIDENTE DA CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTANA. I06.
CENTRO CNPJ I3.I I I.ó79/()OO I -]8. NEÓPOLIS _ SERGIPE CEP 49.980.000,

FONE: (079) 3344-2914. E-MAIL: licita_neooolis@hEluui!-coo

SOLICITACÃO DE PARECER TECNICO
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PARECER

PROCESSO: 00712023.
ORGÃO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
REFERENTE: tNEX|GtBtLtDADE DE LtCITAçÃO N" OO7t2O23.
OBJETO: Conúatação de empresa especializada na realização de Shows ArtÍsticos na
apresentação da BANDA VANESSA PORTO em decorrência da realização do tradicional
carnaval do município de Neópolis,
MODALIDADE: inexigibilidade.

PARECER
. lnicialmente, trata-se de Processo Licitatório de no 00712023, na modalidade
Ynexigibilidade, cujo objeto refere-se à Contratação de empresa especializada na realização de

Shows Artísticos na apresentação de BANDA VANESSA PORTO em decorrência da
realização do tradicional carnaval do úunicípio de Neópolis. Após analise minucioso do
processo licitatório acima referendado, a Controladoria Geral do Município de Neópolis, no uso
de suas atribuiçôes passa a opinar.

A inexigibilidade do processo licitatório é exceção que foge a regra da Licitação
Todavia a própria legislação intitula no alr.25 da Lei 8.666/93, os casos previstos em que
inexigível a licitaçâo pela deu-se a Administração Publica quando houver inviabilidade de
competição.

Desta forma, conforme o disposto no atr. 25, inciso lll do mencionado dispositivo
legal, são inexigíveis a Licitação:

lll - Para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo desde que consagrado pela crítica especializada ou pela
opiniáo pública.

Em analise aos requisitos legais, deve-se observar o atendimento ao previsto na
legislação pátria. De modo que os documentos carreados aos autos, devem demonstrar que a

\-,ontratação por meio de lnexigibilidade de Contrataçáo de empresa especializada na
realizaçâo de Shows Artísticos na apresentação de BANDA VANESSA PORTO em
decorrência da realização do tradicional carnaval do município de Neópolis resta pertinente.

Com base na Lei 8.666/93, será válida a contÍatação com o poder público
mediante processo licitatório, salvo exceçÕes conferidas pela própria Lei.

As exceções estáo previstas nos artigos 24 25 da Lei 8.666/93, tratando-se dos
casos de dispensa e inegibilidade, respectivamente.

Neste diapasão, veriÍicar-se que para contratação de profissional de qualquer
setor artístico, de forma direta ou através de empresário exclusivo, é vital que o serviço seja de
natureza singular, ou seja, deve estar presente o caráter individuallzado ou personalíssimo de
modo a configurar a impossibilidade de concorrência.

Ressaltando ainda que este deve ser consagrado pela critica especializada ou
opinião pública, conforme se depreende da Lei 8.666/93.

Comprovados os requisitos estabelecidos no art.25, cabe ainda atentar-se para
justiÍicativa de preço cobrado, consoante arl.26, paragrafo única da Lei 8.666/93.

; :., 
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Estado de Sergipe
PREFEITURA DE NEÓPOLIS

i É l--eá--
Neste interim, verifica-se

adequação do valor a ser contratado.
que a Secretaria responsável cuidou de demon

Diante do atendimento aos preceitos legais, a Controladoria do Municípb, tôm-
base na documentação constante nos autos até a presente data, manifesta- petú
prosseguimento do processo de inexigibilidade com a Contratação de empresa especializada
na realização de Shows Artísticos na apresentação de BANDA VANESSA PORTO em
decorrência da realização do tradicional carnaval do município de Neópolis, durante o Carnaval
do Munícipio de Neópolis.

Recomendamos que seja dada ampla publicidade aos atos expostos no
paragrafo acima, em @zào de Principio da Publicidade e após a contratação que o processo
retorne a esta controladoria para que seja realizado o controle interno de todo o certame.

Este é o parecer

Neópolis - SE, 01 de fevereiro de 2023

É/à, tl / áo".r-,
FABIO AMORIM DO CARMO

Conholador lnterno

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - Neópolis - SE - Fone:79 - 3344-2914 CGC:

13.111.67910001-38.

GESTÃO
2021
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ESTADo DE SERGIPF-

PREFEÍTTINA HU\ICIPAI- DE \EÓPOI,IS
coMrssÃo DE LtctTAÇ,io

coNTnÂTO N'0rt/2023 .: Tí
rERMo DE co!{rRÂro DE pREsrÂçÃo'íí
sf,RvrÇos, QUE FIRM.TM ENTRE St, ..1

PRf,FEITUR.A DE Ã'f,óPOLIS f A YIP§TAR
EMPRI END'TTE\TOS EIRI U.

Pelo pÍcsanle instÍumênto ptniculâÍ de contrâto de pÍesrâçàô de serviçrx. rcrmirirEr-se, de um lâdo â
PREFEITUI.À MUNICIPÀL DE NEOPOIIS/§E, pr.'ssoa jurídica de direito prblico, inscriteno CNPJ súo
n' I l. I I I .679lD0O1-38, ncstc eto rcFescnlado pr sar Ptcfcito Municipal o Sr. CELIO LEMAS BEZERR{.
kzurleiro, RG n" l.t)r2-5ó0 §SPTSE c do CPF n" 585.410.585-20. residsate e domiciliado na Rua Jtxiê
Medciros, n" M2. boirm, ccnro, cidôdê Nco?olitsE, CEP: 49.980{OO. dnravante dcnominado dc
CO§TRATANTE. c do oulro a eorpcsa VIP§TAI EUPREENDIMEIITOS EUELI. ilscnta no CPF sú o
n' 19 508.434i0001-i2, crxn endcrcço na RUÂ DUQUÊ DE CAXIAS. N" {13, AI.TO DA BÊt.A VISTA,
ABRIU E LIM,ÁúPE. neslc ato repr€scnud! pela §orhrx SILVANO CRISTIVAM DE MELO, RG N"
ó709t67 SIÉ - PE e CPF:tio 03.{.279.18'{-ó9, dorerrotc denominado simplôsmcntc de CTONTRATAIX).
pacluârn o prcacntc teÍTno, escsado na Lcr 8-óóó/91 e suas posteriorcs alteraçôes e ur«liante as clâuiulas e
conúçôc; ahixo alinhadas:

CLÁUSULA PruMf,IRA . Do oBJETo
O ójao consiste ns coutt{.çâo de cmprcsa cspocialuada oâ real}zrção de sho*-s artistrcos ua rpresentrçào r1a

Banda VANNE§§A PORTO, nô rrsdiciaÍEl camaval 2021, dcstc Municipio dc ltteópoliíSE. conformc
progrumção .baixo de*riminada:

H()
vAI\i\L§SA PORTO I l;02,'202-1 0r toHoRA

CLÁUST'LA §ECT,,NDA . DÂ EXDC'IJCÃO DOS SERVICO§
A CONTIÂTADA sc cornpfl)rDete, no dra, hora c locel estabclocido o€ste Contratô. a le!ã o(sf aÍrs61s,
dclintdo(s) na clausrla prinkjrâ a coÍnporecer e paíicrpaÍ & espetículo promovido pelo CON'IRÀTÀII{TE
para que eslcs reslizern u[ra apresenraçâo arristica (shorv). corn dureÇào de aproximadarnente duas homs, rle
acordo com o repêÍlório da bada" como compositorts, músicos e intárprctes, Í€qEirsndo todes as disporições
do prcscítc tsímô.

I - A OONTRAT^IIA sc obriga âpeÍrs nr pÍcstaçao dc scnrço con§stente Bâ aprcscntsçâo eÍtishcr (shôwl

do(t, artií{r} Fetislos na clausula prmcira, nÀo prtrcipaado em umcnto algum da crganizâção do c!çnto.
ncrn se obrigando de t'oma algunu com teÍceir§8 que não o COI\ITRÂTÂ-|üTE estabelecido no pÍcsenle

Contrato, nân ssndo cm m§trento algum mlidario a e*e.

Il - Fica convcncionado çe as únrcas obripç-ries dos artrstas ds CONTRATADA x rcfcrcm a sua

sfrrcsdntação arristicâ ( show) aó eveíio Fomrrvido Jrclo COI§TRATANTE, cffifôfmc esripuledo no erptt dcsra

cláu$lô niô ôssumiôdô quâisqucÍ outÍâs úÍigaçôcs c compromrssos c6o, p*sseios" jantâra§, scssões de folos,
entrcvists e asógralbs, ou qualqrer oura rtividade qtre nào se-ia a aprcsentaçào enisdca (*low), do çal deverá
rlendú eÍlúe (rüzs. aos seguiues:

P?ôdrcl6 d. frnêrtcllo
a) Será de êrclusiva regonsebillMe ,ja CONTR^TÂNTE a podugo do espctriculo, irrclusíve com

relaçà) a lodas 8s dcsesas dcla dccarentes c corno cordiçào inFescindívd para a rcalizqào do
mcsDo.

PREFEITUR.{ MUNICIPAL DE NÊÓPOLTS, PRÀ§Â, MONSEIiIIOR JO§É MOR§IiO DE SÁXT
CNPJ t3. t I Ló?9,O0i -.ir, NEÔpoLrS SEROIPE CEF .t9.98G000.

FOIYE: í079t 334'l-2914 - E-MAIL: lÍ:ite.trcoFrliÍdhasllaitçom
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ES'I'AIX, Df, SERGIPE

PR§FEITURÂ MUNICTPAL DE NEÓPOLIS
co:tr§sÀo DE LrcrT.{çÀo

b) CabrÍá rxclulii vrmetrle a CONTR.ATANTE o liberação rJa rcolizaç{o do' erymátulo junto a lgdpr os

orgÂc públicos e entidàdi:s de ctasse. bem ccrmojuno;às autoridades locais, inclusirc o pagar4qnto {/
ECÀD (F,scritório Central de AnecadaçIo de DirÊilos Autôra;s), slêm de rados e guaisquer lmpos-ros.

raxas c contribuições dc quahwr espffe ou mmreza devidos. por foça de Lei, a todôs e qusbquer
orgâm Muicipais, EstaÀrais ou FcdcÍais, com antec.dôncia dc 05 (ciro) dias da data prctisa para a

Íeâlizaçà) da aprcscnfaçâô aíirtic, a quc r€ Í€fere o pÍesente rnstrurncruo.

lll - No caso da nÀo apresentaçâo pela âusêucà do ARTISTÀ. em virtude dr casos t'oroitoo e alheios s sra
vontsdc. tâis corn: cflfcÍmidades, ocidente, imp<nsibilid& de accsso ao local dc evsnto, inclusivc Jror hlu dc
condiç&s &noslêricas que p.Ímitam o poüso el ou decolagem de arÍonâr'es, íalhr mecânica de vcictlos dc
tl.àrspoíl3 & quipe evou equilamnros cstástIofes de qrulquer nstuÍ'ezr. ris.ro tle comágio, adoutdo-sc como
solt4ão pra a iipotcse, a dcsignaçâo de nova data para a rcalizaçâo do shox. dc acordo com a disponibilidade
da agenda do ÀRTISTA. ísenudas. desde jrir ambas as pancs dc qualquer pcn ou multa contratual.
l\' - Nos casos dc evcrúuais cancelarnerlos. pü paíc da CONTRATANTT, cm ürtudc dc crsos fatuitor ou &
força maior *srando devidamente justiÍicador ctm antecúdênçiâ a CONTRATADA, rúo sabqri ao
CONTRÂTAI{TE qualqucr pena ou multa contrâtud.

A nâo apreseflteçàô do eryrcúculo objero do pÍesante cortrâto pcla ausôncie iÍri&íifrcáda do ARTISTA
anctari o pagemcÍllo ds muha contrâluâl previsia oo €apitulo anterior. alern da devoluçâo rjes quânlias jâ
pgns pcle CONTRATÂNTE em prôveito dsquele.

CLÁU§ULA TER.CETR,A - Do PR.ECo E FOR,I{Â Df PÀCAME:\To
Ll - [.m contraprcsláção aos scwiços ctmtidos na cláusula primcira, a COYTRÂTÂNTE óriga-sc a pagar â
CONTRATAD.A, a intportar*1ü de RI 30.0$.ül (Íriab MII Rcdr). com pâgamerrto F€yisto paÍa J0 (tÍlrrtô)
dias.

.1.2 - Os pagarmnros serâo cfetua&s de ac<rdo com o s€ryiço rcllizado mcdianre a spcesenuÉo dos s€guinrcs
documcolos:

â) CHem(ní) dc Scnriço cxp€dida pels Auüidadê Coflrp.lcnte:
b) Nôrqs) Frscal(is) corÍespüdeore {s) Or*a{ns} de Servrço, estad{s) e hquidad{s);
c) Prcva de rcgularüladc jrmto as Fazendx Federal e INSS. Estôdual. Mmbipol FGTS e CirlDT.

válidas oo prazo minimo & l0 (trinte) dias dt aprtscataçàrr da Note Frsal:

1.2.1 - Os documcnlos de cobrança relacrtmados acima, deverào scr rycscú.dos no end<rço PREfÊÍIURÂ
MLTNICIPAL DE NEOPOUVSE. siruado na Pmçp Monsanhor José Moreno. Centro, dos quais após atsstados
pela auirndadc conpelenle c aprovadm pclo Fiscal do Contrato scrào cncaminhados ao Setor tinanccr:o para
fins de liquithçâo rh rlcpcsa e irrlu§o na lista chssifiueória de rredores;

3,22 - O pqamerrlo das obrig4ões rrlatrvas ru prestnte srlrdo deve oHeçer c anmpru a ordcm cronokigri;a
das daas das rcspectiv!§ crig&rciaq a teor do que dispôc o art. 7§ f, inciso ltt. d8 Lei n'4.320/1964. an. 5" e
7', § 2", inciso lll. da I*i n" 8.6óó193.

cl.Áusul-À OUARTÀ - oEtrcAcÔf,s Do CoNTRATANTE
{.1 

^ 
ôhrigsçâo e respon-sobilirlndc pam cfcito de realizaçào do csJ»tículo comncte à CôNTRATAIiTF, a

qucrn reseÍ\,sm-sc as scguinta proridênciÀs minimss absixo descrimin dos:

a) Scaura4a quc deverào estar â disposiçào durante os dias dc Sho§,s.

c) Squranç3 pública durante as aprÊsentrçrrcs. assim co«xr antcs e dcpris. conforme its n(Ímar c exi3Éncias

krcais (Brigah Miliur, Corpo de Bombeiros e AmbuláÍEia).
d) Reeponssbilid.dc por roda e qualqrer oconência policial. criminal e. ou eivü que vcnham a ser vitirna
qua§uot dc onisar c equipe pmdutom c público, ôrraatc o cspcráculo, em rodss âs &coÍràrcios c assisência
rdministntiva c outras.

PRETETTL]RÂ V TINICIPÁL DE S. PRAÇÂ MONSENHOR JOS LIORE§O DE S
c}.rP, t Lr l 1.6?9/0001.1s. NEÔpoLrs - SERGIPE .- cÉP 49.9so-(ü)

FC,Nâ: (079).lla{-2914 - }:-MAIL: licim.n«rpnln&lnmlil..ca-n
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ESTADO DE SERGIPE
PR.E,FEITURÁ MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

coMrssÃo DE LrcrrAÇÀo
------J:4-Zr

cp Proreger o público, fazerdo um oorredor dc livre ace*so da segurança qr protegcrâ os anism do púbfúo. /
CLÁU§ULA OUINTA. OBR,IGÀCÔES DA COI\TRÂIADA
5. I A obrigeçio e rcspoEabilidad. Fra efcito dc r3âlu2çâo do erpetáculo conpcte à C\)NTRATÀDA. e s|em
rcscno-sc as ecguintcr providências miaimas úaixo &riminades:
ai FszrÍ tsrcúcnur.sc oE aíirtss msrcionados. no locsl hom e dqu previamentc cstôelecido nes& contrato.

bf Prodr@ complctr do cspet*xtlo.

§ l Plgamenlo dor câchêr 8íístico!.
d) É pmibida qufiurr mmifcsr@ pdltice sm cirns do pdco.

ei É proibida pmpagrÍtde prblicitüia em cima do palco e na sua irea extcms.

CLÁÜSI,LÂsE)f[.,r, - Do PRAZo
O prazo dc ügêncio dcstc contrato scrâ 30 dios, contador a p{rtiÍ da assinalura.
O pcriodo de rcolizaçâo do evenlo scni no scguinte dís: 2l de fevcrelro do corÍerte rao. podsrdo set
p:'onogado a critfro das prytcs, acaso o€oÍra o adiamcnto do cycÍto por nrotivos dcvidanrcntc iustilicados e

aceitoa pela COMRÂTANTE.

CLIUSULÂ sÉfiIvIA . Do CRÉDITo oRC,IMI,NTÁR]o
Â dcspcsa prcvista ne cláusula antcrior correrá por conta da xguintc dotaçào orçarcntriri4 conslântê do
orçamento para o conrntc cxercicio financeiro:

ÍX)TAÇIO ORçAM EI\ TAf,IÂ :

t 0: 2lll[ - §ECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURÂ E TURISMO
A'l'lVlDADf,,: ltJgzIx}o4Jlltt - MAIIUTENCA() E DESENVoLVIütEliTo DE ATIVIDADES
CULTUHS EÁRTISTTCÂ§
f,LEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTnOS Sf,RvtÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍD|CÂ
fl)NTE DE IIECURSOS: l SlXXXPlv 17063 t 10.

CLÁU§ULAOITAYA - DA VINCULACÂO
A CôNTRÁTADA e o CôNTRÂTÀNTE dcclerrn toral vinculação â{xr tctrnô§, crigências c condiçõcs da l*r
n" t.6ódír93, alterada pcla Lei no LttJ/94, bcm como ao PROCESSO DE lNA,XrclBlLlD/tDE N" 07Í1013

CI.iU§ULA NONÂ. DAS ÂUTORIZLACÔES E ALVA*JIS PARÀ R.EÂLIZÀCÃO DO EVENTO

E dc rcsponsabilidadr cxclusivr do COIITRÂTAITI a ob*,,çào dc to&r os Âlvarás erou autorizai'ôes
oecessáries à rcalizaçào rJo Evento. atcrdend,u b regulancntaçôes dos órgàos da údminislÍTfu pública de
âmbiio fedcÍal, Estrduâl c Muicipal, bem como, a oblcnçào das comÍrelenlcs aucrizaçôcs da M:n e

Sirdicsto drx Musisos tlo Brasil, ECAD c lSS, rsspm§sbiliza-:ic ainde pelo rer.olhimento dc quaivgur taxas.

rmpo§tN or tribulos de oura e4ôcie quô sc tiztÍcm oece§ários p*ta rcalizaçào do Eveílo.

CL{U§ULA DÉC|MÁ . DA§ Pf,NA.LIDADES

10.1. Em razào de irregulrrídades no crunpimemo das obrigiaçõcs. s CONTRÁTÀNTE podeni aplicd as

scg[Íintes sançõca adminisbrtivas:

ai ADVEnTâNCIA - scmprc qw forem observadas irrcgularidatlcs dc peguena monts pars os qrnis tcnha

concnnido;
b) MULTA:
! - çrclo atrreo no inicio d, eprc${ntrçâo, quondo nio justiÍicado ou rcjcitado pela Sccrctarir dc Cutturo. cm
rclaçfu ar curnpnmcíto dm horànt» eslipul&lüi para êri lprcssntaçôcs: oultr de 0J% (zcro virgula tês por

ccDto) poÍ hora dc otraso, calculado gobrc o vrlor to{al dor scniços, limitada a 2% (dois púÍ ccnto, dcstc.

Admitírxlo-sr unr rtrrro ntu u4critr a 60 (Scsscría) minutus do horário cttipnrlulc''.

IRÊFIITURA §IUNICIPÂL DT §§OPOLI§. PRACÀ MO!.ISEIiIIOR ]C}§E MORENO DE S

c.NP' r 3. r I r.679ôml-3t. NEÔP0LI§ - §EÊClPr -- CEf 4*.9r$-0m.
l'OltE: ífi9) l3*l-?91í . §.Lt lL; licita.lroDolhír$olÍlril-cdn
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SSTAIX) Df SERCIPE
PREFEMURA I}TUNICIPAL DE \EóPOLIS

coMrssÀo DE LrcrTAÇÂo

ll - pela recrsa .m exêsúsÍ os serviçoi ou scjr pela a nâo apresentaçilo do aíislÂ de furna injustiheadg6ni
aphcada a multa de 20e/c (viate porcento) do yaloa do cotrtrsto:
lll - pcla dcmon em exccurâr os scÍriço§. ! conur de 02 (urr) horm dr ultlnr norlllcrçle: rnulrat
(dors tx-r cenlo) do vâlor tôtal do scÍvrço:

,41

lV - A .plic*çâô das multas estahelccidas nos itcts acimrs nâo inrpcde qrr e CONTRATANT§, sc entcndcr
conyeaieote e opoíuÍro. rcscinda unrlatcralmente o cont 

"to 
dou apligue as saoçôes previsras neEtê tenno -

DAS S^NÇÔES, scm prjuízo do ajuiz.amenter das @es calÍveis.
c I SUSPENSÂO xspensâo tempoúrio de pcricipor em licitaçào e imÍrcdrmento de r»ntrst r com a

Adminisraçâo Publica, pclo prazo de ató 0? {doi§) 8ntls;
d) DECI ÀRAçÂO DE INTDONEIDADE - psra licirr ou coÍrüsrâr com a AdministraçÀo Pública.

10.2. PodeÍá I Admiãisnçào comidcrar inerecusio roral ou parcisl do conrraro. parâ iÍnposiçe ds poalidadc
peÍtiÍcnte, o âtraso supcrior a 05 (ciÍrco) dias do indicadr para cntrcga do objc{o.
10.3. A renção previsa rE alíner "d", do subir.m 10.1, poderá scr impôste cumuhrivcmente coín âs dêmais.
10.4. A AdminúlnÉo gnra imp»içfu das sançõcs âD.lisaÍá as circunstárrüs do rxto e as jusulicdiva
aprcrntrdqs prcla contratsda, sendo-lhc arsegurada a ampla dcfcsa c o cootraditório.

CLAUSTJLA DEC:IMÁ PRIMEÍN,A - DA RE§CISÀO
I I .l - Â retcisào ctxllrasrel podsr:i ser:
I I .l .l - derrmingda pôr âto unil.rêÍal e ercrifo da Âdminisraçàol
ll.l.2 - amigável por acordo entre as p8Ít€§, reduzidr a l€rmo no processo de Licitrçâo, desde que haja
conveoiência para esta .{dminisbaçào Pub[ca:

I I . 1.3 - irdicid nos termos da Lcgfslaçio.
I I 2 - Consritucm motivo para rcscisfu ô contralo:
I 1.2.1 - O nfu cumprimento das cláusulss conrratuis e eçeciticâçõesi
I I .2.2 - O cumprinrcnto irregular de cláusulas mnranrais e cspccilicqocr;
I I .2.3 - O corrctimeflo ÍEitsÍelo dc Í'âltas ua sua cxecuçâo;
I t.2.4 - A dccr.râ€o dc falencie ou a instruação de insolvaâcia civil à licirantc;

CLÁU§ULÀ DÉCIMÂ SD,GU}iDA - Do ÀCOMPANflÂMENTo E DÀ FI§CAuzÂcÃo
l2.l - [hrrantc a vigância de$c contrrto, na fotma do que disptb o onigo 67 dr Lci nó. 8.1óú93 iica designado
o scnrdor inücado pela SecretâÍla Munnpal Cultura e 'l"urunro, pare acornpanhar e fscalizâr exetuçâo do
prcaoüc Cootmto anotardo crn rcgistm próprio todas as m<rrôncias rclrionadas com r exccuçio t
determimndo o que tbr ncce.ssüo à rcguleriz:çâo das làlhaq ou dct'eitm observados;
12.2 - As dctisôes c pmvidencias qrr ultrapassaon â c.rnpetêrcia do rcpresantante deverào sa solicitadas a

Sccrelidr Illuririprl de Cultrrr, em tempo hábil p{ra I rdoçâo drs medidas convÊnientfs:
12.-1 - Não obsante a CONTR^TADA scla a úniu c cxclrsita rcrponsável pela exeorção dcste Contrato, a
CONTRÂTANTE !!seÍl?-se o dteito dc. scm qus de qualquer forma resrinja a plenitr.de dessas

rcsponsabiliddes. cxcÍcer a rnais ampla e somplcta Írscsüzaçào sobrc o serviço, dirctamcntc ou poÍ prcposlc
dc signadrrs.
12..í - Cabcrii a Sccrctarâ Municipal dc Cultura. a rcsporuabihdadc dc gcrcnciar os scn,içrx.
12.5 - CO|§TRATÂNTf, nâr: sc rcsponsatilizani por prcj uizos de qual$rcr natrucza, pmvenicnte de rçio dm
prcpostos dâ sonrralâda, dos enises e sua-s equi;rs, e será de inteira rtqronsabilidade da conrâreda. quâlqucr
dano cersado pcla a âção da conlratad, â s{.ftIÇo dcrtc órgào, bem como preluizc causados a trÍrelrDs.
I1.6 - Todos os empregados do CONTRATADÀ dcvcrüo trabalhor durante o evenro semÍrc Flrteodo milirrmc
e crachá rle rdertificaçfu da emprcsa.

CL{USULA DÉCIMÀ TER,CEIRA - DA FoNTE Dos REcURsos
A dcEresr dc quc trata a cláusuh tcrccira do prcsente pr'to, corerá 1nr crnts de ÍGcurs{ls Író1rios do
[!lunicilo.

PR[Hb-IN]NÁ MUI\ICIPÁT DE N[ÔPOLI §. PRA('A MONSENHOR JOSE MORENO Dr SAYT
cNP' r3.l I l.ó790ül.ls, NEOPOLTS SER6IPI - CU] 49.980{x}0

FON& (fr9) 334.1-191.1 - §-MÀlL: lieir.Íell$tr}yghrm&l.com

t l,\ I it( I
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ESTAIX) DE Sf,RGTPE
PREFEÍTUR-A, IIíUNICIPAL DE NEóPOLS

colrilssÃo DE LrcrTAÇÃo 9S-

cLÁusuLA DÉcríÂ ouARTA - po roRo ':: Tí

Fica eleito o toro da Cidode de Nópolis, Estado de Sergipe, com exclusào de ürEü. poí msis privilegiatlo'que''
seja, para dirimir quais<prcr dúvidas surgrdas na exccuçào do pícscnte tcrmo.

E assim, por se achar«l jrsros e acordads, assinam o pÍ€§anÍc teÍmo partieular de comraro. or O2 (duas) vias
dc rpual teor c para uru so cÊito. jur*anente coÍD as tesreruunbas abairo, para que produzam m seus juridicos e

legab efeitos.

(.ELI
CO\TRÀT

l>\u"* l.
,)

VIPSTAR EMPR"EENDIMENTOS EIRf, tI
('ori I lt-rTAD,r

't'F:s'r[:lfl:{HAS:

CPÍ-

CPÍ'

PREFETTRA uttxtc'iiÀL nE *tórulti. FnÀ{À úoúsrNnon j<xffi .rxrrirf r or.
cNPt r 1.l r r ,ír?!()ür r -tÍ.. \rEÓPoLt§ -.sER(itPE .- ü[P 49.9ff1.{xn.

FONE: í079) J34&291 4 - E-MAIL: lisía.ncopolÀirhotrng i l.com

CÊhiTR(:)

li«rplis {SE). l0 tle ievereiro de 2023.
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS
SECRETARIA DE CULTURA

I1,,,'á"*r

,3T(

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE

CONTRATADO: VIPSTAR EMPREENDIMENTOS EIRELI

OBJETO: REALIZAçÃO OE SHOWS ARTíSTICOS NA APRESENTAÇÃO DA BANDA
VANNESSA PORTO, NO TRADICIONAL CARNAVAL 2023.

VALOR CONTRATADO: R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS)

RECURSOS: As despesas decoÍrentes deste contrato correÍão por conte da
seguinte dotação orçamentária :

DOTAçAO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDAOE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE ATIVIOADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIRO PESSOA
JURiDICA
FONTE DE RECURSOS:'15000000/17053í't0.

DATA DA ASSINATURA: í0 DE FEVEREIROOE 2023

PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias, contados a partiÍ da assinatura.

NorA DE EtilPzNHoZ /po)/azt2o23.

c
PREFEITO

PREFEITURÂ IVÍUNICIPÂL DE NEOPOLIS- PRÂÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. IM. CENTRO CNPJ
13.111.679/0001-38. NEOPOLIS - SERGTPE - CEP 49.980-000.
FONE: (079) ll,l4-291,1. E-MAIl-: licita.nsopolis.AhQlnrajl.com

L

EXTR,ATO OE CONTRATO

INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO NO O7l2023

coNTRATO N" 18/2023

BASE LEGAL: Art. 25, inciso lll, da Lei Federal no 8.666/93.
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PREFEITURA MUN, DE NEOPOt,IS
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ESTAOO DÉ SERGIPE
pREFETÍuRÂ uullcrpAL DE HEópoLrs

SECRETARIA DE CULTURÁ

EXÍRAÍO OE COI'TTRÂTO

rNEXrGrBrLlO^OE OE LrGÍTACÃO N" 0712021

cot{TRATO r{a í812023

cONÍRÁTÁltIE: PREFEmJRÂ U ICFAL 0E ilEOPOLtg§E

coi{TRÁTADO: VIPSÍ^R EüPREENOItrEI|TO§ EIRELI

OAJETO: REAL ÇÁO OE S}IOÜ§ ABTi§NCOS 
'{A 

APRÊSEI{TAÇAO DA EATEA
vÀNlltlE§§À PORTO, NO InÂOCIO{AL CARÍ{ÂVÂL âo:Nr.

VÀLOR COHTR ÍÂOO: Rl 30.000,00 {TFll{ÍÁ tlll RÉÂ18)

EASE LE§AL: Ârt. 25, incbo l[, fi Lrl F.d.trl Ítô 8-666193.

RECURSO§: As dospâras dccorÍanta3 dGslê cortÍtto comtâo poÍ conta Ô
sgulúê dotegào oçrm.ntáÍia:
DOTAçÂO ORçAUEXTARIÂ:
UOi 200E - SECREIARI,A &Jl{lctPAL O€ CULTUR É ÍUR§llo
ATIVI AOE: í3.3S2.0004.2028 - XINUIEXCÂO É b€SÉNVOLVIIiENTO DE ,rÍIVOÂDES
CULÍURAIg E ARÍISTICA§
ELEIENTO OÊSPESÂ: 3390.3!l-00.00 - OUTROS §ÊRV|ÇOS DE ÍERCEIRO PE8SOA
JUR.DICÂ
FOÍ{TÉ t E RECUR§Os: 1600fi}00rí70§l1to.

DÁTÁ DÁ A§§INÂTúRA: í0 DE FEVEnEIÊO DE 2023

pRÂzo 0Ê vlcÉ!{clÂ: 30 Ítshte) dlr3, contados t ptíiÍ da lsslnâturr.

r.orÂ D€ E*pÉNr{o .Z /p c.t/ E.mzt.

PREFEITC

,. Tí

L

Gestor: CÉLtO LEMOS BEZERRA - Endereço: PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN N': 106, Bâirro 49980000
CEP: 49.980-000 NEOPOLIS/SE

CERTIFI DIGITAL: 58859F64C8C'1 181 7CF349A

.d;1à.flü
{}tr"
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NO'rA DE EMPÉNHO - N 2100012t2023

PREFEITURA MUN. DE NEOPOLIS
PRAÇA MoNSENHoR JoSÉ MoRENo DE SANTAN, í 06, 4998OOOo
CEP: 49.980-000
CNPJ: 13.1'l í.679/000í-38

NOME

ENDEREçO

CIDADE:

C}IPJ/CPF

CONTA:

VIPSÍAR EMPREENDIMENTOS EIRELI

RUA NUOUE DE CAXIAS

ABREI] E LIMÀ

395084340001 32

ESÍADO:

l sc.
ESTÂDUAL:

413

PE

BÀRRO: ALTO BELA VISÍA
COUPLETÉNTO:

INSC.líU[clPAL: 99

UNIDADE oRÇAI,E ÍARIA:
FUNçÂo:
SUSFUNçÀO:

PROGRAÍÚA:

PROJEIO/AIÍV[)ÂDE:
cLÂsgnc^çÀo Eco ô ca.
FONTE:

2OO8 - SECREÍARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

t3 - cut-ÍuRA
392 . DIFUSAO CULIURAL

4. FOMENTANDO O DESPORTO COMUNITÁRIO, MANIFESTAÇÔES CULTURAS E DE I.ÂZER

2028- MANUTENCAO E DESENVOLVIMENÍO OE AÍIVIOAO€S CULTURAIS E ARIISÍICAS
33M39OOOO. OUf ROS SERV,TERCEIRO$PESSOA JURIDICA

17063110- ÍrânsÍ€rancia Especiel de União

91 . CACHE PARA APRESENTACAO ARNSÍCADE DESPESA:

TIPO

GLOBAL

NATUREZÂ DE

oRÇAMENTÁRIo

CAÍEGORIA

co[.1ut\,i

SALIIO ATUAL

741.250 50

--t-* SALOO ANTERIOR Valor do Empênho

171_250,50 R$ 30.000,00

7/2023 - LtclI AÇÀoi Dt s pEN s^ii tNÊx ct BtLt DAD E DA pRópRlA uG
IIPO MOD. 5 . INEXIGItsILIDADE DE LICITACAO. B. LEGAL 31 .
TNEXTGtVEL, ART. 2s. TNCTSO It, LEt 8.666/93

18/2023 - Do Ôrgão

VALOR QUÉ SE EMPENHA PARA COBRIR DESPESAS COM CONTRATAÇÀO OE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZACÃO DE SHOWS ARIiSTICOS NA
aPRESENTAÇÀo DA BÂNDA VANNESSA PoRTo No olA 21102/2023, No râlotctôNlL cenravlL 2023 oE NEôpoLls/se, côtrocue cotrnnro No 18/2023pRovENtEÀrrE Do pRocESsô DE tNExtGtBILtDADE DE LtctrAÇÁo N,07/2023

DESCEçÃO
APRESENTAÇÁO DA BÂNDAVÂNNESSA PORTO NO
2-ln2l2a23

IÍEM oT0 UNIDAOE IúÉDIOA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

: ' 'r't't r L[r li,rrrliifr]i*,irr

',

sv 30.000,0000 30 000 00
DIA 

1,ooo

; .,
_ .L. ! 14 /.u,.t i

?ô?ÂL:

Empenhado

DaÉ : 1At02t2Q23

PEDRO FELIPE BISPO DE MELO

DIRETOR DE DEPARTAMENÍO

30.000 00

Aulorizado
Oata : 1010212023

58543058520 CELIO LEMOS BEZERRÁ

PREFEITO

TORNECEOOR

HrsróRlco

cowÊNlo
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